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Exrio dar-vos conla cios ncgocios mais importantes que toem 


Ministério dos Ncgocios Estrangeiros. 


corrido pelo 


REPUBLICA. A.RGEMINA. 


EíRloração do território e dos rios eu liíip coai o Brasil. Traliallos. 
Comissão Brasileira 


Pelo artigo l u do tratado de 28 de setembro de 1885 (Rclatorio de 1880, annexo 
ii. l^ocumenlo n. 1) cada uma das partes contractantcs devia nomear uma 
commissão compqsla de tres commissarios c tres ajudantes, e tinha a faculdade 
de annexar-llic o pessoal necessário para o seu serviço particular como o sanitario ou 
qualquer outro. Ambas as comnussòes deviam ser acompanhadas de escoltas de 
cgual numero de praças, commandadas por officiaes de patentes cguaes ou corres¬ 
pondentes. 



Ksías disposições foram preenchidas por ambas as partes. 

A Commissão Brasileira compòc-sc dos seguintes Srs.: 

l.° Com missar '0 Conselheiro Barão dc Capancma. 

-*° Caitllãode fragata José Cândido Guillobcl. 

:C° Tenente coronel dn corpo de engenheiros Dyonisio Evangelista dc Castro 
Cerquei ra. 

i.° Ajudante Major do corpo de engenheiros José Jardim. 

-•° Brimeir.) leneiile da Armada Frederico Ferreira de Oliveira. 

3..° Tenente do corpo de artilharia João do Rego Rarros. 

O pessoal dos serviços annexos compòc-sc dos Srs. : 
secretario. Pagador c Chefe do fornecimento major do corpo do estado-maior dc 
artilharia Estevão Joaquim de Oliveira Santos. 

Me-lico segundo cirurgião do corpo dc saude do 'exercito tenente Ismael da 
Rocha. 

Pharmaccutieo cnpitao do corpo de saude do exercito Antonio Ribeiro de 
Aguiar. 

Encanegado do ueposilo Luiz Clemente Torres Nocucira. 

Fiel Euripidcs Martins de Souza. 

A escolta Brasileira òcommandada pelo capitão do 7° Batalhão de Infantaria 
Joaquim Fernandes dc Andrada e Silva. 

A commissão Argentina compõe-se dos seguintes Srs. : 

1. Commi»ariQ Coronel I). José Ignacio Garmcndia. 

2. ° Engenheiro !). Arturo Seelstrong. 

3. ” Agrimensor JJ. Yalenlin Virasoro. 

1. 0 Ajudante Major I>. Jorge Iiliode. 

Capitão da Arma ia I). Santiago Albarracin. 

3.° Capitão da Armada D. Manuel Domecq Garcia. 

De conformidade com o artigo 3» do tratado as duas commissoes deviãp ren- 
mr-se em Montevideo para se porem dc accordo Sobre o ponto ou pontos dc partida 
do> seus trabalhos, e sobre o mais que fosse necessário. Segundo o artigo G° o tratado 
começaria a ser executado seis mezes depois dc. trocadas as suas ratificações. Ten- 
do-sc Praticado este acto cm f ide março de armo proximo passado, devia etlei- 
tuar-se a reunião antes de i dc setembro. 



No «° desse mez cncontrárão-se os seis commissarios em Montevideo e, decla¬ 
rando constituída a commissão mista, resolverão seguir no seu trabalho'esta ordem: 

Começal-os cm março ou abril do eorrcnte anno, mandando um ou dous mèzes 
antes preparar o terreno c os recursos necessários; 

Dividir a commissão mista emires turmas para que cada uma fizesse respecti- 
vamente o seguinte: 

1 •“ ~ Subir 0 ÜI W desde o Salto Grande, situado abaixo do Pepiri-guassú, 
entrar por este rio, uxploral-o até ás suas cabeceiras, passar ás do Santo Antonio e 
descei—o até a sua embocadura no Iguassú: 

2 .^-subir o Uruguay desde a boca do Pepiri-guassú, entrar no Chapecó 
Pequiii guassú, seguir por ellc até ás suas cabeceiras, passar ás do Chopim ou Santo " 
Àntonio-gua^sú, e descci-o até encontrar a estrada de Guarapuava, onde acharia 
um signal indicando o ponto de partida da 3 a turma: 

3.*-descer o Chopim ou Santo Antonio-guassú desde o ponto em que 
cortado pela estrada de Guarapuava, que assignalaria com um marco provisorio, até 
a sua embocadura no Iguassú e seguir por este rio até ao S. Francisco que está 
situado abaixo do Santo Antonio. 

Resolverão ainda os commissarios que, concluidos estes trabalhos, regressassem 
as turmas para proceder ao reconhecimento do terreno alto comprehendido entre as 
cabeceiras do Pepiri-guassú e do Santo Antonio, e entre as do Chapecó ou Pequiri- 
guássú c do Chopim ou Santo Antonio-guassú, hem como a outros reconhecimentos 
que se julgassem necessários. 

A commissão Brasileira chegou a Palmas a 21 de abril. 

Os trabalhos preparatórios encetados ha algum tempo permittem esperar que 
toda a exploração fique terminada em poucos mezes. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECCÃO DOS 
CAROS SURRARMOS 

Segundo estava ajustado, esta convenção começaria a ser executada a 15 de ' 
janeiro do anno proximo passado; mas o Governo Francez, tendo observado que 
entre o artigo 4» delia e uma. das disposições da lei Britannica, que a mandava 



s 


cumprir no respectivo N.-rrilorio, havia notável divcrgoncia, propoz que a Execução 
daquelle ado.internacional iV-ssc adiada ale ao V de janeiro do corrente aimo, e 
que se reunissem ns representantes das .Vilas Parles Conlraclanlcs para resolver 
sobre a dita divergência o examinar <•< actos expedidos pelos outros Estados de 
conformidade com o compromisso cmilraliido no artigo 12 da mesma convenção. 
0 artigo í° ó concebido nestes termos: 

" O proprietário de um cabo que, pelo seu assentamento ou concerto, causar 

* Q icuiipimonli) ou o estrago de outro, deve pagar as despe/.as de reparação que 

* esse rompimento ou esse entrago tornarem necessárias, sem prejuízo, dado o 
caso, da appiicação do art. V da presente convenção.* 

Segundo a lei íngleza esie artigo 4° não se applicaria á parle de um cabo 
mergulhado cm profundidade maior de cem braças (pouco mais ou menos 182""). Essa 
lei pois restringi l um principio estabelecido pela convenção com ^appiicação geral. 
No artigo 12 estipulou-se o seguinte: 

« As Altas Parles Conlraclanlcs obrigão-se a tomar, ou propor ás suas 
“ respectivas Gamaras Legislativas, as medidas necessárias para assegurar a 

* execução da presente ronveíição, e especial mente para fazer punir com prisão. 
e ou lüulta. ou com ambas estas penas, os que violarem as disposições dos 
« artigos 2.5 cG. i> 

A proposta do Governo Fraacez foi aceita, e os delegados dos outros, reu¬ 
nidos com o delle em Paris, formularão um projecto de declaração, que, appro- 
vado por todus os Estados que constituem ã União, foi assignado por vinte e 
quatro dos respectivos plenipotenciários no I o do dezembro do anno proximo 
passado c pelo da Allemanha ern 23 de março do corrente. 

N'o supplemento ao annexo n. 1 deste relatorio achareis , o decreto guepfo- 
inulgou por parte do Brasil a dita declaração. 

Ella resolve dous pontos, sentido da palavra — voluntariamente — empregada 
no artigo 2 o da convenção e divergência entre o artigo 4 o e a lei Britannica. JEis aqui 
o seu texto: 

“ Tendo-se suscitado duvidas sobre o sentido da palavra — voluntariamente — 

- inserida no artigo 2 da convenção de 14 de março dc 1884, fica entendido que 

* a disposição de responsabilidade penal mencionada no dito artigo, não se ap- 
tf P^ ca aos casos de rompimentos ou estragos occasronados áccidental ounecessa- 



- riamcnte durante o trabalho de reparação de um cabo quando se tpm tomado 
« todas as prceaftOes para evilar esses rompimentos ou estragos. 

' •“ C = ua . lnlcnlc entendido que o artigo V da convenção não tevc outro lim 
‘ nCm (1CVeter oulro . cfTeil ° «"*> cncarr e?ar os tribunais competentes de cada 
« paiz de resolver, de conformidade com as suas leis c*segundo as circumstancias,. 
« a questão da responsabilidade civil do proprietário dc um cabo que, pela collocação 
‘ ° U reparaí ‘ a ° dcs * cab0 > causa 0 rompimento ou estrago de outro cabo', bem como 
‘ “ COnsequon f ias dessa responsabilidade, si se reconhecer qnc ella existe. . 

Na reunião vcrificou-se que nove dos Estados nella representados ainda não 
estavao habilitados por actos legislativos a execuhy o artigo 12 da convenoão. O 
Brasil era um dclles'. 

Dccidiu-sc. que os Delegados se reunão de novo em. Párizno I o dc julho do 
corrente hnno; e, segundo commún.icação recente do Governo Francez á Legação 
Imperial, deverão elles estar, ajutorisados: 

1° para determinar em nome dos seus respectivos Governos a data cm que a 
convenção devera e.itiar em vigor, data que, segundo a opinião manifestada na 
ultima reunião, será provavelmente a do 1 de oitubro; 

2 para regular, a situação das Potências.contraclantcs que não estiverem 
habilitadas para pôr a convenção em execução na data que sc fixar; 

30 para determinar corno se verificará si os Estados que quizerem acceder 
a convenção teem adoptado as disposições destinadas a garantir a sua applicação. 

UNI.iO INTERNACIONAL PARA A PROTECCÃO DA PRO¬ 
PRIEDADE industrial 


Conferencia de Roma eu 1586. Protoío m assipaío e mm pelo Delepdo flo 
terno Imperial cem oleio fle 21 de nato flo mesmo aio. 

A convenção concluída cm P* iz em 18*3 a protecção da propriedade indus 

trralesubmcltida cnvirludedoscuartigo.ua revisões periódicas com o fim des 
melhorar o systema da ünião. A ultima revisão foi feita na conferencia que se abri. 



cm Roma cm abril do aimo proximo passado. Os Delegados .então ali reunidos for¬ 
mularão, para serem submcllidos á approvação dos respectivos Gov#nos, uns artigos 
addicionaes á mesma .convenho c um regulamento para a execução’ delia. 

Esses artigos, que o Governo Imperial approvou pela sua parte, serão breve- 
mente assignados em forma tio convenção e entrarão em vigor um mez depois de tro-, 
cadas as ratificações. • 

O regulamento, que o Governo lambem approvou, não depende de ratificação,- 
ba de ser assignudo no mesmo tempo que a convenção c começará a ser executado na 
epoclfa que fôr marcada de commum accordo, excepto na parte relativa á secre¬ 
taria internacional que entrou cjji vigor desde logo provisoriamente. 

A conferencia encerrou os seus trabalhos enunciando com reíação ao artigo 2 da 
convenção a seguinte voto: 

. • Os Estados da União, que não possuem leis sobre todos os ramo’ da pro- 
- priedade industrial, deverão completar no mais curtcyprazo possivel a sua legislação 
« sobre esse ponto.» ... 

O artigo 2 diz : * 

« Os súbditos ou cidadãos de cada um do; Estados contractantes gozarão, em 

* todos os outros Estados da União, no que fur relativo aos privilégios de invenção, aos 
« desenhos ou modelos induslriacs, ás marcas de fabrica ou de commercio e ao nome 

* commercial, das vantagens que as respectivas leis concedem actualmente ou vierem 

« a conceder aos nacionaes. Terão por consequência a mesma protecção que estes e o 
« mesmo recurso legal contra lodo prejuízo causado aos seus direitos, sob reserva 
« do cumprimento das formalidades e das condiçOcs impostas aos nacionaes nela legis- 
« lação inferna de cada Estado. * • 

O Governo dos Estados-Unidos da America acccdeu á união como consta da 
nota do Governo Suisso annexa a este relataria.. 

CONVENÇÕES PARA A TROCA INTERNACIONAL DE 
DOCUMENTOS OEFICIAES E OUTROS 

O Sr. Conde de Yillcncuve assignou a 15 de março em Bruxellascomo Pleni¬ 
potenciário do Brasil duas convenções, uma para a troca internacional de doeu- 



mentos oíficiaes c de publicações scientificas e litterar^, c a outra para a troca 
immediata do Diário Official e dos annaes e documentos parlamentares. 

primeira sao partes contractantes além do Brasil os seguintes Estados: 
Bélgica* Hespanha, Estados Unidos da America, Italia, Portugal, Servia e Suissa. Na' 
segunda os mesmos Estados menos a Suissa. 

Ainda não forão trocadas as ratificações. 



Denuncia fias existentes com r litania, a França, a Gran-Bretanla, a 
* Hespanha Italia, os hm .Baixos e a Suissa ■ • 

A idea da cessação de todas as convenções consulares não énova. Nasceu ha 
muito tempo dos inconvenientes encontrados na sua execução, fõi-se generalisando, 
e já um dos meus antecessores a tinha apresentado no- relatorio de 1884 por occasião 
de còmmuniear-vos a denuncia da convenção com Portugal. Foi posta em pratica em 
22 de setembro do anno proxrmo passado, denunciandó-se ao mesmo tempo todos os 
ajustes semelhantes que já admittião este procedimento c são os mencionados no 
titulo acima. • 

O Brasil também tem convenção com a Bélgica e no tratado de amizade, com- 
mercio e navegação com o Paraguay algumas estipulações sobre ãttribuições consu¬ 
lares. Os prazos obrigatorios desses dous ajustes expirão respectivamente a 4 de 
setembro dc 1888 c 28 de maio de 1890, e pois. eiles só poderão ser denunciados em 
setembro do corrente anno e em maio de .1889. 

As*sete convenções antes mencionadas expirão a 22 de setembro proximo. 
O Governo Imperial não mostrou intenção de nefociar outras, e, segundo lhe parece, 
o decreto n. 855 dc 8 dè novembro de 1851, melhorado em algumas das suas partes, 
bastará talvez para regular a matéria das successões, que è a mais importante. 



0 Governo I5ri lai mil- 1 , ;is*oi t;iiL loadenmiein que lhe fui fciti, j «r« >| >■ »z a ucirocia- 
•.'ii) do um tralãdn de coimnercio e uri voítj i«i«.» para que, C'»mn disse. riu expirar a 
ornarão consular, não ficassem os assuntos marítimos, comrnerdaos e consulares 
>cin ajuste que us regulasse, o ofTorccou cerno base os tratadas que recenleinentc 
concluiu com as Republicas Oriental do Uruguny c do Paraguav. 

Ebtii proposta ia além dos li mi los «la convenção c contrariava a política, lia multo 
lompo seguida pelo Ouveruo Imperial, de s*"» fazít* iralados do commercio e navegação 
couros Estados limiluophes. Não foi portanl i aceita ca recusa nãd prejudica os 
interesses Britarinicns, porque, como observei ao Sr. Mucjponell, a experiência'tem 
mostrado que cl los não necessiíão de ajuste especial que os pruL-ja. Corn eíTeilo, o 
tratado de amizade; conimemo e navegação, concluído entre o Brasil e a liran-Urelanlia 
em 17 dc ago.do deJSiíy, expirou em I«SÜ, e desde então, istoé, durante mais de 
quarenta annos, .apezar de senão ler feito outro tratado semelhante, teem tido os 
inleicsae.s Biitaniiicos. tanto marítimos como commerciaes. incremento erande, 
coibtaihce progressivo. A convenção consular não contêm matéria propriamente dc 
commercio e navegação. 


COMMISSÕK 3IIXTAS IXTERNMCIONAES ESTABELECIDAS 


DrSlXTIAKO 



<)s Governos do Cliib- e da Oian-Brelanlia cuiicordáran 
me/.es o prazo marca-h» á sna conimissão para o julgamení- 


cm prorogar por seis 
das rechirnnçòcs tfri- 
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tannicas, com faculdade de' prorogação p:ir mais seis, e o Governo Imperial, 
accedendo ao seu pedido, autorisou o Sr. Conselfieiro de Estado Lafayette Ro- 
Qügaies Pereira a continuar no exercício das respectivas funccOes. 


Cie g Süissa.—Red; 
prejios ie perra.— 

Til 


citra o Governo fio Cie por 
CoauBissãí Gerinanico-Ciiilena.—Anto- 


Para o julgamento destas reclamações, que me eoiisla serem poucas, lizerão 
os dous Governos uma convenção (annexa ao presente relatorio) pela qual as 
submetterão ao juizo da commissão encarregada de decidir as. dos súbditos Al- 
lemães. Solicitaram consequentemente a autorisação necessária para que o*com- 
missario Brasileiro que presidia essa commissão fosse aulorisado a prestar como 
tal o seu concurso. Expediu-se opporlunamente a autorisação. 


Como a Suissa, a Austria-llungria entendeu-se com o Chile para que as re¬ 
clamações dos seus cidadaos fossem julgadas pela commissão Gennanico-Cliilena. 
Este accordo*con$la de uma convenção, que se acliá annexa aó presente relatorio.- 
A pedido das Altas Partos Contraclanles foi o Commissario Brasileiro autorisado 
a- proceder com os seus collegas. ao convencionado julgamento. 


Eioneração fio Sr. CoiselMro fie : Esía3o Laíàyette Roflripes- Pereira 


Foi pedida e concedida por motivo dc moléstia. Era muito conveniente que 
o Sr. Conselheiro Rodrigues Pereira concluísse o julgamento de toflas as recla¬ 
mações : mas o Governo Imperial não podia exigir que elle sacrificasse a sua 
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saude c a de pessoa dc sua fajpiiia. Annniu pois ao sou desejo, c agradcccu-llic 
o serviço que lhe prestara concorrendo para que cllc desempenhasse o compro¬ 
misso contrahido ^com vários Estados. « * 

Foi nomeado para succeder-llie cm lodos os seus encargos o Barão dc Aguiar ■ 
dAndrada, actualmente Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário junto 
á Santa Sé. 


REPUBLICA DO PARAGUAI 


Com o tratado de amizade; commerçio e navegação concUmlocm 1C de oilubro 
de 1S8 1 - entre o* Paraguay e aGran Bretanha publicou-sc çm Assumpção um prolocollo 
firmado na mesma data pelos respectivos plenipotenciários.' 

Ltí-se nesse protocollo: 

« —1/>5 infrascritos plenipotenciários declaran adernas que Ias estipula— 

* ciones de lop articules lí y IV de dicho tratado concluído aliora se enlcndcrán 

« abrir Ia libre rtavegacion de los rios Paraguay y Paraná, incluyendo cl comercio 
c decabotaje á tos buques Britânicos: pero que dichas estipulaciones no sccnten- 
.« derán conferir etc. » • . - 

£ntre o Brasil e o Paraguay iia estipulações a respeito da navegação dc cabo¬ 
tagem. São as seguintes : • 

Trauidu dõtmitho de paz. Ari. 0.° « A liberdade de navegação para todas as 
' bandeiras, de que trata o artigo antecedente, não se entende a respeito dos- 
« afüuentes (salvas as. leis ou estipulações especiaes em contrario), nem da que se 
< faça de porto a porto da mesma nação. 

« Cada Estado poderá reservar assim esta como aquclla . navegação para a sua 
« bandeira, sendo comtudo livre aos cidadãose súbditos dos outros Estados ribeirinhos 

* carregar suas mercadorias nas embarçacões empregadas nesse mesmo commercio 
« interior ou de cabotagem.» 
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« Tratado dc amizade, commcrcio c mvegacão.dc 7 de junho de 4883.—Artigo 
. «20. Ab Altas. Partes conlractantcs concordão cin que as disposições do presente 
« tiatado nao sejao consideradas applicaveis á navegação de cabotagem, isto ó, á 
• « que be eíTectuar entre dous portos situados no território dc uma delias : 

0 «conscguimemcnle esta navegação será regulada pela* leis peculiares dos dpus 
« Estados. 

« iodada, si uma das Altas Partes contractantes, derogando os seus 
« direitos dc navegaçao, relativos á cabotagem, - conceder a uma terceira potência o 
« beneficio dessa navegação, a outra parle contractan te poderá reclamar o mesmo. 

« beneficio, gratuitarnen te. sí a concessão houver sido gratuita, ou mediante com-. 

* pensaçao equivalente si a concessão houver sido condicional.» 

No Brasil a navegação de cabotagem era ao principio feita.exclusivamente por 
embarcações Brasileiras: depois foi permittida ás «strangeiras com limitação de 
■tempo: cm 1873 ( bei ti. 2348 de 25 dc agosto) foi o Governo autorisado a 
concedeU sem aquelia limitação, e em 1874 (ITecrcto n. 5585 de 11 de abril) 
regulou o mesmo Governo esta concessão. 

Iinocando a- citada disposição do tratado de^ 1883 conseguiu o Governo 
- Imperial que o do Paraguay lhe concedesse, nos termos do protocollo annexo a este * 
relatorio, a navegação c o commcrcio de cabotagem concedidos á Gran-Bretanha. 


; COXYÉNÇÃO POSTAL UXIYERSAL 

Acto aflÈM de lista de 21 de março de 1835. idiiesão fio Estado Iadepeiflente 

* do Conp 


Segundo communicação do Governo Suisso o Estado Independente do Congo, 
que faz parte da União Postal Universal, declarou adjierir ao acto addicional á 
convenção dc 1878 concluído em Lisboa em 21 de março de 1885. 



10 


SECRETARIA DE ESTADO 


lalloccii o Oflicial do Galiinoto Dircclor de Sccçã» José Pedro dWzcvedo 
Peçanlia. 

Foram promovidos: 

A Director de Sen.-ao o I’ Oflicial 1’edr.) Pinheiro Guimarães; a I o Oflicial 

° " A,Uoniü ViCl ' nle J® Andrade: a 2" Oflicial n Amanuense Pedro Pinheiro 
Guimarães Junior. 

Foi nomeado Praticante Arlliur Eduardo Itaoux Brieas. • ' 


CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 

0 Ministro Residente cm Madrid João Artl.nr de Souza Corrêa foi acreditado 
no mesmo caracter junto á Santa Sé durante a ausência do Barão de Guiar' 
d Andrada, nomeado membro dás Co.nmissões Mixtaslntcrnacionacs estabelecidas em 
Santiago, c regressará opportunamente ao seu logar. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreira foi nomeado Addido de 1‘ classe á Legarão no 
Chile. 

Foram removidos os Addidos Antonio Maria Yianna Dias IJerquÕ. Dr Carlos 

Dias Delgado de Carvalho c Luiz Ferreira de Abreu para as Legações na Bolívia 
Bélgica e Rússia. 


CORPO CONSOAR BRASILEIRO 


Falteu » Cônsul Oml na ltop.nl, a Dr. Life ,|, Can-.thoPacs *, Intade 

s j;::r ”, •***•* »«—« »•««.«. ca»» 

a • Josi de souza e Jose Guilherme de Miranda Chaves. 
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T Forain l ' CmOVÍtlosos Consl,los Geracs; Viclorda Cunha ,1a Bolívia para Cavenna 

JÜSU ,V,VL ’ S ,iC S ' ,UZ:l Ju,,i01 ' ,l( -‘ Paia Lorelo, o Antonio Augusto ,1c Castill ’ 

dc Lima para Yalparaiso. 

I oiam no.iK.ado> Comidos Geraes; na Rússia Carlos Gabriel Gerickc, na Bolivia 
oao Baplisla Gonçalves da Bocha com Lima o Dr. Lino Alarco. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

Regressaram os Srs. Barão dcSeiller, Conde Araelol dc Chaillou, Erncslo Mar- 

r C t* r ° nÍne ’ EnVÍad0i Exl, ^r‘linarios e Ministros Plenipotenciários d Austria- 

Iiungua, da Republica Fnuiceza, da Italia e da Rússia 

.» ra „we,„s re .TI 1 .-u, Jarvi. e A. W*, E.traordijiíirios 

' stm 1 ''"'f""” 1 " 1 » 'ta EsMtirtni.loi da A, «trica c da Rússia, 

BESPEZAS DO MISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 


EXEKCICIO IJE 188H885 


Os creiiilos concedidos pela Lei n. :^>3„ dc 3 dc Setembro do 1881 c pelo 
meto... ,2;1 de 28 de Selembro de 1885 para as despesas das diversas rubricas 
^ exercício montão a «47:8295008. Do balado annexo a este Relatorio vereis 
que a despesa total importou em 701:2005708, havendo o saldo de 86:0225300. 

EXEKCICIO DE 1885-1880 


• A ® dCSpCZaS CireCtuadas 0 P° r eirccluar estão calculadas em 814:0505781 Im 
portando o total dos credites concedidos em 918:4845791, dar-se-hão sobms na 
P01 “ Cla dc 104:4345010 que podereis verificar do respectivo balanço. 




A quantia pedida para as despezas deste exercício importa em.. í)40:206$GG6 

Os créditos concedidos para o de 188G-1887 foram. 945:356SGGC 

Diflerença para menos... 5 : 15 OSOOO 


Provém essa differença da eliminação na rubrica « Legações c Consulados » da 
quantia de 5:750S000, que se havia conservado para as despezas com 0 Consulado na 
China no I o quartel do corrente cxercicio, e da inclusão 11 a rubrica «Empregados 
cin disponibilidade »(Tc GOOSOOU destinados ao ordenado do cx-Consul Geral no 
Loreto, posto em disponibilidade. 

Não ha alteração nas rubricas « Secretaria de Estado »« Ajudas de custo» « Ex¬ 
traordinárias no exterior» « Extraordinárias no interior» e« Commissão de limites >*. 
As quantias pedidas são iguacs ás votadas para 1886-1887. 

• 

Augustos c Digníssimos Senhores Representantes da Nação, quaesquer in- 
íormações de que ainda necessiteis vos serão por mim immediatamcnle pre¬ 
stadas. 


Rio de Janeiro, 13 de Maio de 1SS7. 





ANNEXO N. 1 



CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

PARÍ A PROTECÇÃO DOS CABOS SUBMARINOS 



-Voí« da Legação Francesa ao Governo Imperial 
Lésation de la Republique Française, Rio de «Janeiro lo 30 juilleí 1883 


Monsieur le Ministre, -Ganformóment aux instruetions du Ministre des Affaire: 
' r ( U " SUreS J ’ aU ’ h0nneur devous communiquer que 1’Ambassadeur de Sa-Mrjen, 
â T m r X ! UÍ 3 adreSSé n °Ufication, requise par les-dispositions de Partid, 
, f O”® 1 a 13 ° 0nTenti0n “ternationalesignéeá Paris pour ia protection des cã- 
Mes sous-marins, ã 1 ’eiTet de rendre les stipuiations de la dil* convention appiicable< 
a la colonie anglaise TAustralie du Sud. 

rJr\ áe n Vr ““ ^ ““ *** ^ mÊme COn ™ li °°> I 0 ^ de £ 

ratifications a ete fixêe au 1- Ja.vier 1886, de savoir s’ il conviendrait au Gouverne- 

Impénal d ’ ° ccepter > pour la mise “ execution de la convention, la date du i* 

•' an :: erde l! * M6me année - La ^meproposition estsoumiseà toutes les Haute* 
Parües contra ctantes. 

Agrécz, .Monsieur le Ministre, les assurances de ma ltaule considération. 
Son Excellence 

Monsieur le Vicomte de Paranaguá, Ministre des Affaires Etongéres, ' 


& 


Amelot 



.Wtf do fjoccnto Imperial 0 'Legação Francesa 


Kio do Janeiro, Ministério doe Negocios Estrangeiros 3 cie agosto de 1885. 


Peio nota que o Sr. Conde Amclot de Chaillou, Enviado Extraordinário e 
.vii nistro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 30 do 
me/, proximo passado, fiquei sciente de ter o Embaixador de Sua Magestade 
Briiannica em Pariz feito a ndfcessariq notificação para que sejüo applicadas ú 
Colonia da Austrolia do Sul as disposições da Convenção internacional para a 
protecção dos cabos* submarinos. 

Qunnto á data proposta para o começo de executo dessa convenção, cum- 
pie-me communicar ao Sr. Conde que o Sr. Barão de Arinos, a quem o Go¬ 
verno Francez propuzera o dia 15 de janeiro proximo futuro,- já foi .por mim 
outorisado a aceital-o. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Snr. Conde Ameiot de Chaillou. 

í ■ & & 

Visconde de Paranaguá. 
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N.3 


Xota do Gocerno Francei d Legação Imperial 


Paris, le *) Septembrc 1885. 


Monsieur lc Baron,— Par une lettre, en dale du 10 de ce mois, vous avez bien 
voulu mc faire sovoir que le üouvernement Impêrial acceptait Ia datedu 15 Janvier 
1886, proposée par le Gouvernoment de la République, pour l’entrée eh vigueur de 
Ia Convention du H Mars 1884, relative ã la protection descúblessous-marins. 

Je vousrémercie de eette communication, dont je" me suis empressé de donner 
•çonnaissance á Monsieur le Ministre des Postes et des télégraphes. 

•Je vous.serais trés obligé de vouloir bien également me iransmettre, le plus tòt 
jossible, le texte des mesures qui ont du être prises au Brésil, en exécution de l’ar- 
ticle 12 de la Convention, pour assurer notamment la répression des infractions pré- 
vues dans cet arrangement iáternational. 

Agréez les assurances de .Ia haute considération avec Iaquellej’ai Thoaneur 
d ttrc, Monsieur le Baron, \otre très humbleet tròs obéissant serviteur 


C. de Freycinet^ . * 


Monsieur le Baron cFArinos, Ministre du Brésil à Paris. 
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N. 4 


Xota do (ioccvno Fraucoz () Lctjaçào Impcvial 
Po ris, Ic 2G Dócembre 1885 

Monsieur le Baron, — Ainsi que j’ai eu 1’honneur de vous le iaire eonnaitrc, lo 
11 maidernier, lc Gouverncment de la Republiqueavaitproposé auxdifférentes Puis- 
sances signataires de la üonvention du 14 mors 1884 relative à la protection des 
càblessous-marins, de fixer ou 13 Janvicr prochain lentrée envigueur dc cel actc 
intèrnational. 

Depuis Iors, une divergence a été constatée enírc 1’orticle 4 de la convention et 
1'une des dispositions de 1’acle du Parlement anglais du G aoiit dernier, (submarine 
telegraph acl) destiné â rendre la convention exécutoire dons le Royaume-Uni. Òr, 
celte divergence souiòve des difíicultés qui ne permettent plus aujourd’lmi, dans 
uotre opinion, de mettre à cxécution la convention dont il s*agit á la date du 15 Jan- 
vier prochain. 

Dans cette situation, le Gouvernement de la République vient decharger.ces Re- 
préscnlants près des divers Gouvernements signataires de la Convention de les sai— 
sir d’une proposition tendant â ajourner au l cr Janvier 1SS7 la miseen vigueur de 
1'acte International signé â Paris le-14 Mars 1884, et delesconsulter, en même temps, 
sur l opportunité d’une nouvelle réunion, à Paris, des Représentants des HautesPar- 
ties contractantes. 

Celte réunion, qui aurait lieu le 3 mai prochain, aurait pour objet 1’examen des 
résolutions qui comportent les dérogations résultant du « Submarine telegraph act» 
ou des dispositions rendues dans les autres Etats contractants, conformément-à 
1 engagemen! inséré dans 1’article 12 de la convention. 

Je m’empresse de vous faire part de cette double proposition. * 

Agréez les assurances de la haute considóration avec laquelle fai 1’honneur 
d ? ètre, Monsieur le Baron, 

Votre très humble et très obéissant serviteur. 

C. de Freycinet. 

Monsieur le Baron d’Arinos, Ministre du Brésil à Paris. 





N. 5 


Xota da LCijaçâo Francesa ao Governo Imperial 


Lúgation de la Republique Franoaise, Riò de Janeiro le S Jonvier 1886. 


Monsieur le Baron,—Conformémént á une dépêche de M. de Freycinet, endate 
du 14 novembre, j’ai 1’honneur d'informer Votre Excellence que M. 1’Arabassadeur 
de la Crande Bretagne ã Paris a fait ou Gouvernement de la République la notincation 
spéciale requise pour rendre applicables ã la Colonie anglaise de Victoria (Australie) 
les stipulatiorts de la Convention signée á Paris, le 14 mars 1884, pour la protection 
des câbles sous-marins. 

♦ Je P rendrai la bberté de rappeler au Gouvernement imperial un"e lettre de cette 
Légation, en date du 9 Juillet et par laquelle M. ' Amelot demandait d’ètre 
informe des mesures pénales qui auraient été décrétées ap Brésil pôur la pro¬ 
tection des câbles sous-marins en vertu de 1’article 12 de la convention citée • 

• plus haut. 

II résulte de la publication faite au Journal Officiel le 29. Juillet. que 1’Aus- 
tralie du Sud n’est pas comprise parmi les colonies de Sa Majestê Britannique 
auxquelles est applicable la Convention Internationale. L’impression de ce nu- 
méro ayant coincidé avec Ia notification que la Légation a faite, le 30 Juillet, pour 
faire connaitre au Gouvernement Impérial l’accesion de 1’Australie du Sud, il y 
aurait lieu de faire, en Tabsence d’une publication établissant la situation de 
cette colonie anglaise u cet égard, une rectification dâns la même forme. 

Cette fectification aurait lieu, en même temps, pour la colonie de Victoria dont 
je viens d’entretenir Votre Excellence. 

\gréez, Monsieur le Baron, les assurances de ma très haute considération . 

• COMTE BlAPHÃEL DE ViEI. C^TEL. 

Son Excellence 

Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministre des Aflaires 
Etrangéres. 
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N. 6 


Xota do Goccrno Imperial ú Legação France:a 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 13 dc janeiro de 18*6. 

Recebi hoje e hoje mesmo communico ao Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas a nota que o Sr.. Conde de Viel Castel, Encarregado 
de Negocios da Republica Fronceza, serviu-se dirigir-me a 8 do corrente mez 
relativamente á applicaçSo da convenção sobre os cabos submarinos ás colonias 
Britannicas da Victoria (Australia) e da Australia do Sul. Na mesma occasião 
recordo áquelle Ministério o pedido constante da nota de 9 de julho ultimo, a 
que o Sr. Conde se refere. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças 
da minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Conde de Viel Castel. 


Barão de Cotegipe. 


ti. 7 


Xota da Legação Franceza ao Gocerno Imperial 

Légation Aa Republique F rançai se. Riò de Janeiro le 21 Janvier 1880. 

Monsieur le Baron,— J ai reçu de M. de Freycinet uné dépêclie datée du lí) 
Décembre dernier et dont j’ai 1’honneur de transmettre ci-joint le contenu à Votre 
Excellence. 
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Lc Gouvemement Britannique a communiquê rêccmmcnt à mon Gouvemement, 
conformómcnt ’nux dispositions de rarticle 13 de la Conventión rela tive aux câbles 
sous-mnrins, lo texto de 1’ « act» du Parlement dcstiné à assurer Pexécuiion de cette 
convcntion dons le Royaumc-Uni. 

II rósulte de l’cxamca de la loi anglaise dont il s’agit que lc « Submarine 
■ Telegraph Act» du G aoút dernier a údicté, dans sa scction 4. tia0 , une restricíion de 
rarticle 4 dc Pacte ihternational signó à Paris le 14 Mars 1SS4. La Section 4 en 
question porte Ôn effet que « rarticle 4 de la Convention ne s’applique pas à la 
« partie d’un cuble immergóe dans une profSndeur dépassant 100 brasses 
« (182 environ) art. 1’our of thc schcdule to tliis act shall not apply to that part of 
« a cable which is laid in a depth of water exceeding one liundred fathoms, but 
« nothing in the Convention or this act símil take away prejudice and affect any 
« riglit or remedy to which by law any party is or may be entitled otherwiso than 
« under the provisions of the convention or this act. » 

La Convention ayant posé un principe dhpplication génórale et ne contenant 
aucune restricíion qui parut autoriser la reserve introduite por la Grande-Bretagne 
dans les prescriptions légales qu’elle a formulas, Pambassadeur de la Republique 
à Londres a reçu Pinvitation d'appeler surce point Pattention du principal Secrétaire 
d T E’tat on vue de connaitre les motifs pour lesquels le Gouvemement Anglais avait 
cru devoir limiter ainsi la portée d’une stipulation de la Convention. 

Le Premier Ministre de la Reine a indique que le Gouvemement Anglais avait 
étó amené d introduire la disposition dont il s’agit dans le « Submarine Telegraph 
Act» par suite de 1’opposition qu'avait rencontrée dans le parlement le Bill qui avait 
étó présenté pour assurer Pexécutiori de la Convention en Angleterre et dont les 
termes ótaient en parfaite concordance avec fous les articlés de 1’arrangement. 

En raison des difficultés que soulève la restriction opporlóe par la. loi angiaise à 
Pune des plus importantes stipulations de la Convention, difficultés que le Gou- 
vernement Brésilien aura sans doute ^nvisagécs, de son còté, dés qu’il a eu 
communicatLon du «Submarino Telegraph Act », il ne parait pas possible que les 
Puissances signataires passent outre â la mise eh vigueur dc la Convention le 15 
Jonvier 1SSG, ainsi que le Gouvemement dc la Republique Pa proposé et que le 
Gouvemement Impérfal Pa acccptô commc le Yicomtc de Paranaguá le notifiait â 
cetie Légation à la date du^3 aoüt. # 

En cot ótat dc choses, il y aurait Iieu, dans Popinion du Gouvemement de la 
Republique, d^journer au . premier Janvier 18S7 la mise íi exécution de* Pacte 
international signe à Paris le 14 mars 18S4. Les divers E’tats mettraient â profit ce 
'nouveau dólai pour étudier les conséquences que peuvent avoir, au point de vue de 
la protection que Pon a voulu accorder à tous les cmducteurs sous-marins quellcs 



que soicnt Icur nationalitó ct les conditions dc pose, la dórogation résultanl dc la 
Section í du « Submorine Tclegraph Act »; ils cxamineraicnl, en mômc tem ps, les 
diíTórentcs. dispositions priscs dnns les autres pays cn exdcution dc •rcngogcmenl 
inséró dans Partido 12dc la Convcntion. 

Le Gouverncment de la Republique csíimc que le moyen le plus pratique 
d’orrivcr à une solution apròs une semblablc élude scrait de proceder à un nouvel 
*'*change de vues dans une róimion de Rcprésentants des E’tats signataires. Ilcroit 
donc devoir proposer dês aujourd’luú cctte réunion qui s’ouvrirait 1 ô n mai prochain. 

D’apròs les déclarations contenues dnns la réponse du marquis de Salisbury 
a M. \\ addington, Io Cabinet de Londres scrait disposé à acccpter cet échonge de 
vues en ce qui le concerne. 

•M. de Frcycinet attacherait un prix touf parliculier à connaitre dons le pliis 
bref délni possiblc la réponse du cabinct de Rio ainsi que lc nom du délégué qui le 
représenterait. 

Agréoz, Monsieur le Baron, les assurances dc ma irès-haute considération. 

Son 'Excellencc Monsieur Ic Baron dc Cotegipe, Prósident du Conseil, Ministre 
des Afíaires Etrangères, â: & &. # 

C. TE Rapiiaül de Viel-Castel. 

P. >. En accusant réception a Votre Excellence de la lettre qu’Elle a bien voulu 
m adrcs^er le 1-í de ce mois au sujet de la prot?ction des câbles sous-marins, jc me 
permets de Lui demander de vouloir bien faire opúrer au Journal Ofíiciel Hnsertion 
des adhésions des colonies anglaises de Victoria et de PAustralic du Sud à la 
Convention dont il s’agit maintenant d ? opérer laVévision. Cette Légation pourrait de 
Ia sorte cnvoyer à Paris Ia constatation ofncielle de Paccomplissement de cette 
formalité. 


f 

N. 8 

Xota do Governo Francês á Legação Imperial 

* 

Paris, le 24 Janvier 1886. 

Monsieur le Baron,-Le délai fixé pour Ia remise des Ratiflcalions sur la Con¬ 
vention rela tive à Ia protection des câbles sous-marins élant dõfinitivement expirê, 
je crois devoir vous faire connaitre que tous les Etats signataires se sont 
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ucquitlés de cettc íbrmalité, cxcepté la Perse et lcs Etats-Unis <le Colombie. Le 
.Tapou oyant acccdé à la dite convention, le 12 nvril 188-4, la liste des Puissances 
Contractantes esl, à partir du 15 do ce mois, fixée ainsi qu’il suit: 

Allemagne, 

République Argentine, 

Autriclie-IIongrie, 

Belgique, 

Brésil, 

République de Costa-Rica, 

Danemark, 

République Dominicaine, • 

Espagne, 

. Etats-Unis d’Amérique, 

F rance, 

Grande Bretagne, 

République de Guatemala, * 

Grèce, 

Italie, 

Japon, . 

Pays-Bas, 

Portugal, 

Roumanie, • 

Russie, 

♦ 

République du Salvador, 

Serbie, 

Suède et Norvège, 

Turquie, 

République Orientale de FUruguoy. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laqueile j’ai Phonneur 
d’òtre, Monsieur le Baron, votre très-humble et trcs-obêissant serviteur 

, C. DE FREYCINET. 

Monsieur le Baron d’Arinos, Ministre du Brésil à Paris. 

Pour copie conforme: 

Le Ministre plénipotentiaire, Directeur du Protocole, 


J. MOLLARD. 



Xota. cio Governo Imperial d Legando Francesa 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 15 de fevereiro de ISSO. 


Recebi no I o do corrente mez a nota, que o Sr. Conde de Viel-Castel, Encarre¬ 
gado de Negocios da Republica Franceza, serviu-sc dirigir-me com data de 21 de 
janeiro. 

Por essa noto, e em consequência de uma restricção posta ao artigo -t° da con¬ 
venção sobre os cabos submarinos pela lei Britannica que a monda executar no res¬ 
pectivo território, propõe o Sr. Conde de ordem do seu Governo que a execução da 
dita co#venção seja odiada até ao I o de janeiro de 1887, e que em nova conferencio 
de representantes dos Governos interessados se examinem os consequências da- 
quella restricção, e os disposições tomadas pelos outros Estados além da Gran- 
Bretaiilia em virtude do artigo 12 do mencionado ajuste internacional. 

Apressei-me a dar conhecimento dessa proposta ao Sr. Ministro da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, e aguardo que S. E. mc communique a resolução do 
Governo Imperial para transmittil-a a essa Legação. 

0 Sr. Conde pede-me que mande publicar no Diário OJJicial a* adhesão das 
colonias Britannícas da Victoria e da Australia do Sul ú convenção de que se trata. 
Não fiz essa publicação por me parecer desnecessária desde que o Ministério com- 
petente foi logo informado do facto. Eu não teria porém duvida em annuir ao desejo 
que me é manifestado, menos quanto á Victoria pelo que consta da nota do Sr. Conde 
de 8 de janeiro, si a proposta agora feita não aconselhasse a meu ver o adiamento 
da dita publicação. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha mui disíincta consideração. 

Ao Sr. Conde de Viel-Castel, 

& & & 


Barão de Cotégipe. 



Ojfficio da Legação Imperial era Variz ao Governo Imperial 


Legação imperial do Brasil. Partz I o de junho de 1886. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. o exemplar, des¬ 
tinado ao Governo Imperial, do Protocollo relativo ã protecção dos cabos subma¬ 
rinos, assignado nesta Capital aos 21 do mez de maio ultimo, a que me referi no 
meu officio n. 66, de 24 do mesmo mez. 

Digne-se V. Ex. de acceitaras seguranças reiteradas do meu maior respeito. 

Ao Exm. Sr. Conselheiro Barãode Cotegipe, Presidente do Conselho, Ministro c 
Secretario d’Estado dos Negocios Estrangeiros. 

Barão de Arinos. 


Protocolo a que ac refore o officio precedente 


PROTOCOLE 


Les soussignés, Déléguês de la République Argentine, de TAutriche-Hongrie, 
de la Belgique, du Brésil, de Costa - Rica, du Danemark, de la République Do- 
minicaine, de TEspagnc, des États-Unis d’Amérique, de la France, de la Grande- 
Bretagne, de la Gréce, du Guatemala, de ITtalie, du Japon, des Pays-Bas, du Por¬ 
tugal, de la Roumanie, de la Russie, du Salvador, de la Sefbie, de la Suède et 
de la Norvòge, de la Turquie et de 1’üruguay se sont reunis â Paris, le 12 mai 
1886, à 1’effet d’examiner la situation des différents États signafaires de la Con- 
vention du 14 mars 1884 pour la protection des cubles sous-marins, au point de 
vic de 1’exécution de Tarticle 12 de Ia dite Convention. 

À la suite de Pexamen auquel ils sesontlivrés dc concert, ils ontarrètó le 
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projet dc Dúclnration qui osL anncxó cu.i préscnL Protocole cl qu’ils s’engagciU à 
rccomm andor à Fadoption dc leurs Gouvorncmcnls rcspcctifs. 

FaU à Paris, lc 21 moi 1SSG. 

Josí: la Paz 
GoluciÍowski # 

Léopold Orban 
Arinos 
Fernândez 
Moltke-Hvitfeldt 
Emanuel de Almeda 

I. L. Albareda 
Vicente Coromina 
Zoilo Sanchez Acana 
Nobel M. M. Lane 

T. Granet 

Clavery 

Fribourg 

L. Renault 

M. Chassériau 
^J. Raynaud 

C. M # . Kennedy 
C. Çecil Treyor 

J. C. Lamb 

N. I. Delyanni 
C. Goguel' 

F. Salvatori 

G. POLACCO 
F. Marshall 

A. DE STUERS 

João de Andrade-Corvo 

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira 

v. Alecsandri 

E. Alexeieff . 

E. Pector 
I. Marinovitcii 
C. Lewenhaupt 
Djèmal 
Juan J. Dias 



i^rojet Do Déclnratlon. 


Les soussignés, Plónipotentiaires des Gouvernements signataires de la Con- 
vention du 14 mars 1834 pour la protection des cubles sous-marins, avant ré- 
connu la convenance de próciser le sens des termes des articles 2 et 4 de la dite 
Convention, ont arrêté, d’un commun accord, la Déclaratjon suivante : 

.Certains doutes s’étant élcvós sur le sens du mot volontairenient inséré dans 
rarticle 2 de Ia Convention du 14 mars 1884, il est entendu que la disposition 
de responsabilité pénale mentionnée dans ledit article ne s'applique pas aux cas de 
ruptures ou de détériorations occasionnées accidentellement ou nécessairement en 
réparant un cuble, alors que toutes les précautions ontétéprises pour éviterces 
ruptures ou détériorations. 

II est également entendu que rarticle 4 dela Convention n’ft cu d’autre butet 
ne doit avoir d ? autre effet que de charger les tribunaux compétenls de chaque 
pays de résoudre, conformément â leurs lois et suivant les circonstances, la 
question dc la responsabilité civile du propriétairc d’un cuble, qui, par la pose ou 
la réparation de ce câble, cause la rupture ou la détérioration d’un autre càble, 
de même que les conséquences de cette responsabilité, s’il est reconnu qu’elíe 
existe. • 

En foi de quoi, etc., etc. 


N. 1J 

« 

Sota da Legação Franceza ao Governo Imperial 

Légation de la République Française. Rio, le 14 Juillet 1886. 

Monsieur le Baron,—J’ai Fhonneur de faire parvenir, ci-joint, â Votre Excel- 
lence 4 exemplaires des procès-verbaux de Ia Gonférence Internationale concernant 
la protection des cébles sous-marins, et qui a eu lieu à Paris le 21 «mai dernier. 



Yotre Excellencc trouvera dons cctte publicotion lc texte da protocolo qui a óté signô . 
par los dólégués, ct doni il apparlicnt au Gouvernemcnt de la Rópubliquc de donner 
officicllement connnissancc aux divers Etals signataires dc la Convention du 14 mars 
IS84, ou y ayant aceédé. 

Ainsi que Yotre Excellcnce le verra 1’acle que les délégués doivent soumettre á 
rapprobotion de lcurs gouvernemcnts rcspectifs consiste en une dúclaration inter- 
prétative des arlicles 2 et 4 de la convcntion du 14 mars 18S4, et fait disparaitre les 
difílculLús auxquellcs a donné lieu la rcstriclion introdaite dans la section 4 de la loi 
AnglolsccTexúcution, relativement à la portéc de rarticle 4 dc 1’arrangement. Mais il 
importe, aíin dc permettre aux différents gouvcrnements*d’adopter les résolutions 
que peut comporter 1’acceptation dela déclaralion proposée, de transformer sans re- 
tard en un acte définitifce project de dédoration. 

Je suis en conséquence chorgé par M. de Freycinet de demander au Gouver- 
nement Imperial, dc vouloir bien donner à son Représentant à Paris, dans le plus bref 
délai possible, rautQrisalion nécessairepour proceder àla signature de la déclaration. 
Je suis également chargé par mon Gouvernement de signaler â Yotre Excellencc 
1’intérêt qu ? il y a à ce que les 12 Elats qui, sur les 25 États signataires, n’on pas en¬ 
core adopíé ou promulgue les lois nécessaires afin de réprimer les infractions pré- 
vues par rarticle 2, ou la violation des rògles établies par 1’article 5 et 6, prennent au 
plus tòt des dispositions législatives pour assurer, chacun en ce qui le concerne, 
exéçuíion des cia uses pénales de la convention. • 

Le Gouvernement de la Républiquc a 1’espoir que d’ici au l or décembre prochain, 
date à loqucllc s ? est ajournúe la conférence, les mesures en question auront été priscs 
et édictées par le Gouvernement Impériol et que celui-ci voudra bien, en outre, 
mettre son délégué à méme de faire connaitre, dans la prochaine réunion,-la ma- 
niêrede voir ducabinet de Rio relativement ii la situation des Puissanccs signataires 
quine seraient pasen ótat de mettre ú exécution la convention du l or janvier 1SS7. 
Laréuniondu l cr décembre prochain sera cffectivemcnt appellée non-seulement ã 
examiner les nouvclles lois qui lui seront communiquécs, mais elle devra ( arrêter 
défmitivement la liste des États qui constituerontrunion. 

Ycuillez agréer, Monsieur le Baron, les assurances de ma três haute conside¬ 
ra tion. 

Son Excellencc Monsieur -le Baron de Cotegipe, Prcsident du Conscil, Ministre 
des Affaires Etrangères. 

# 


C- TÍ RapiiaEl de Viel-Castel. 



Xota do Governo Imperial á Legação Francesa 


Kio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 19 de julho de 1S86. 

Recebfe communiquei ao Sr. Ministro da Agricultura, Commercioe Obras Pu¬ 
blicas anota que o Sr. Conde Raphaül de Viel-Castel, Encarregado de Negocios da 
Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 14 do corrente sobre os trabalhos da 
ultima conferencio concernente á protecção dos cabos submarinos, e com a qual teve 
a bondade de enviar-me quatro exemplares das actas da mesma conferencia . 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Conde Raphael de Viel-Castel, &. à. 

. . Barão de Cotegipe. 


;N. 13 


Xota do Governo Imperial d Legação Francesa 


Rio de Janeiro. Ministerifrdos Negecios Estrangeiros, 30 de oitubrb de 1886. 


Na ausência do Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da Republica Franceza, o Sr. Conde de Viel-Castel dirigiu-me 
em 14 de julho do corrente anno uma ^íota relfctivamente aos trabalhos da Con¬ 
ferencia aberta em JPariz a 21 de maio para tratar de assumptos concernentes á con- 
e. 3 



vençuo internacional concluída cm U dc março dc 1SS4 para a protecção elos cabos 
submarinos. 

Quando recebi essa nota pensei que na próxima Conferencia, marcada para o 
1“ do dezembro, teria o Governo Imperial a satisfação dc comnumicar o acto legis¬ 
lativo dc que necessita, para o perfeito cumprimento dc algumas disposições do 
dita convenção. Assim porém não succêdcrú, porque interesses urgentes c de 
grande importância, queoceupárãon attenção das Gamaras, não permittirão ao Go- 
■ vorno promover a expedição daquellc acto. Creio todavia que a próxima sessão 
não será encerrada sem que este negocio fique concluído. 

Bem sei que, como dicc o Sr. de Vicl-Castel no final da sua nota, a Conferencia 
terá não só de examinar os leis quo llic forem connmmicadas, mus lambem de 
organisar definitivo monte a lista dos Estados que deverãq constituir a União, o'que 
quer dizer, segundo o que se passou na terceira sessão da ultima, que serão ex¬ 
cluídos os que naquella data não estiverem legislativamentc habilitados para re¬ 
primir as infracções previstos pelo artigo 2 ou a violação das regras estabelecidas 
nos artigos 5 c 6 da convenção. Parece porém ao Governo Imperial que a Conferencia 
de maio. quando assim se pronunciou não podia apreciar bem as condições pecu¬ 
liares dc cada paiz; e que cm negócio tão difficil, que já tem consumido muito 
tempo sem ficar resolvido em todos os seus pontos, não é de estranhar que o 
Brasil e outros Estados não estejão promptos, nem se consullarião os verda¬ 
deiros interesses, da União privando-a por essa inhabilitação temporária do con¬ 
curso permanente de algum ou alguns dos seus membros actuoes. As diligencias 
diplomáticas para o estabelecimento da União começárão em’lSS2, pelo menos o 
Brasil foi em março desse anno convidado para entrar nella; em maio do corrente 
anno cloze dos vinte e cinco Estados que a compoem não estavão promptos; dos 
outros urn apresentou lei que exigiu reunião de delegados ; e a resolução destes ficou 
dependente dc’opprovação dos respectivos Governos. 

Nestas cjrcumstancias, e para satisfazer o desejo manifestado pelo Sr. Conde de 
Viel-Castel cm nome do seu Governo, como hade o do Brasil pronunciar-se sobre 
os queern dezembro não’se mostrarem habilitados para executar a convenção ? Q 
seujuizo talvez pareça nascer do interesse proprio ; B mas eu o direi com franqueza. 
Ellc entende que esses Estados podem coníinuar.na Un^io, deixando porém de gozar 
dos vantagens delia emquanto não satisfizerem os seus onus ; isto é, durante esse 
tempo ficão suspensas aã obrigações contrahidas entre coda um . delles e todos os 
outros. Estes nenhuma utilidade cotherião de cxcluit-os para admittil-os depois 
por meio de occessão como si fossem membros novos. Neste sentido se expressará 
o Delegado do Brasil. * • 

Ao mesmo Delegado dá 'o Governo Imperial o necessavia autorisação para 



nssignar a declaração intorpretativa dos artigos 2 c í da convenção de 14- de rnnrço 
dc 1884. 

Rogo ao Sr. Condo Amclotde Cliaillou que se sirva levar esta communicoção ao 
conhecimento do seu Governo, e aproveito a .opportunidade paro ter a honra de 
reiterar-lhe as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. donde Amelot do Cliaillou, 


# ■' Barão de Cotegipe. 



UNIÃO INTERNACIONAL 

PUI I PROTECÇÃO. Dl PROPRIEDIDE INDUSTRIAL 



ili! Coiwi Impial * oleio è 21 fc maio è 
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ConRrcncc iniernationale de V Union pour la protection de la propriété industrielle. 


Rome, 1880. 

PROTOCOLE 

La Confcreíce internationale dc TUnion pour la protection de la propriété 
^dustrielle, convoquée â Rbme le 29 avril 1386, ayant termine ses travaux, sou- 
met aux Gouvemements des Éíats qui s’y sont fail représenter, les aríicles 
additionnels * la Convention conclue á Paris le 20 mars 1883, et le Réglement 
pour 1’exécution de la dite Convention, dont la teneur suít. 

ARTICLES ADDITIONNELS 

ii la Convention conclue à Paris le 20 mars 1S83. 

k LARTICLE* 5. 

Chaque pays aura à dólerminer le scns dans lequel il y a lieu d’interpréter 
chez Iui le'terme «exploiter». 



À i/artici-k lu. 


Toutproduit portont illicitemcnt une indicatfòn mensongère de provenance- 
pourra être saisi à 1'irriportation dans tous les Etals contractants. 

La saisie pourra êgalement être eíTectuée dans les pays oú 1’indication men- 
songêre aura étê apposée, ainsi.que dans le pa^#oú le produit aura óté introduit. 

La saisie aura liou à la requète soit du Ministére public, soit d’une partie 
intéressêe, individu, ou sociêtê, conformément à la législa tion intérieure de cliaque 

• Étaf. ■ • ; 

Les tribuna ux de chaquc pays auront à décider quelles sont les appellations, 
qui, à raison de leur caractêre générique, échappent aux presentes dispositions. 

Les autorilés ne sont pas lenues d'effectuer la saisie en cas de transit. 

* 

2.— II n’y á pas intention frauduleuse dans le cas prévu par le paragrophe 
l. cr de 1’article 10 dela Convention, lorsqu’il sera prouvé que c’cst du consente- 
• ment du fabricant dont le nom se tnouve apposé sur les produits importes, que 
cette apposition a été faite. 

. Les pçésents articles additionnels seront ratifiés, et les ratifications seront 
échangées à Home dons lê délai d J un an, ou plus tòfsi faire se peut. 

Ils entreront en vigueur un mois après Féchange dès ratificátions et auront 
la même durée que la Convention 

Ròglcmcnt pour rexécution de lo Convention conclue ò Pari» 1© 90 

marn 1893 


I 


DISPOSITIONS EXPLICATIYES. 

» 

1.—Pour pouvoir être assimilés aux sujets ou citoyens des États contra¬ 
ctants, aux termes de 1’article 3 de la Convention, les sujets ou citoyens d'États 
ne faisant pas partie de F Union et qui, sans y ovoir leur domicile, possòdent des 
établissemcnts industrieis ou commerciaux sur le territoire d’un des États de 
FUnion, doivent être propriétaires exclusifs des dits établissements, y être repré- 
sentés par un mandataire général, et justifier, en cas de contestation, qiFils y 
exercent d’une maniêfe rêelte et continue leur industrie ou leur commerce. 
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2.—Relotiverncnt aux Etats clc lTnion situús cn Europo, sont considérés 
comme « pays d'outrc mer » (nrt. 4) Ics pnys exlra-europécns qui nc sont pas 
rivcrnins cie la Méditcrranéc. 


II 


ACCES5ION DE NOUVEA#k ÉTAT5 À i/UNIOX INTERNATIONALE. 

Lorsqifun nouvel Etnt adlière à la Convention, la date dc la note par laquelle 
son aecession cst nnnoncúe au conscil fédéral saísse sera considérée comme ceíle de 
Kentréd du dit Etot dans rüJnion, à moin.s que son Goavernement nundique ane date 
d’occession postêrieure. 


RESSORT DE L.’UNION. 

Sont considérés comme appartenantâ 1’üniori internationalc pour la protection 
de la propriétê industrielle: 

(Les diverses Administrations fournipont au Bureau International 1’indication de 
ceux de leurs territoires. colohies ou possessions qui font partie de TUnion par le 
seul fait- de Taccession de la métropole). . 


IV 

ATTESTATIONS DE PROTECTION LÉGALE. 

* 

1. —Pour assurer la protection des marques de fabrique ou de'commerce de 

leurs ressortissants dans t-out leterritoire de 1’ünion, les Administrations du pays 
d’origine leur délivreront june attestatioh constatant que les dites marques ont été 
déposées dans le pays d’origine. . # ■ 

2. —La ltígalisation de Tattestation ci-dessus n’est pas requise. 

3. —Toute demande tendant â étendre un brevetà d’autres pays de TUnion devra 
être accompagnée. d’un exemplaire, manuscrit ou imprimé, de Ia description de 
rinvention et d*es dessins (s'il en existe), tels qu’ils auront été dêposés dans le pays 
oü la première demande a été faite. 

Cette copie devra être certifiée par le Service spécial de la propriétê industrielle 
de ce dem ier pays. # 
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V 


RENaEIGNEMENTS À FOURNIR PAU LU BUREAU INTERNATIONAL. 

1.—Le Bureau International est tenu do fournir grãtuitcment aux diverses 
Administrajions les renseignements qiVelIes pourront lui dcmander sur les brevets 
et les marques de fabrique ou de commerce. 

. 2.- Les mêmes renseignements scront foarnis aux particuliers domiciliôs dans 
le territoire de 1’Union, moyennant une taxe de 1 franc par renseignemenl«demandé. 

Cette taxe pourra ôtre payée en timbres-poste des divers États contractants, et 
cela sur la base suivonte pour les États qui n’ont pas Ic franc pour unité monétaire, 
savoir: 


brüSH .. 1 franc = 400 réis : 

Dominicaine (Rép.)...! » ,> = 20 cents. de peso; 

Espagne. » » = \ peseta; 

Grande-Bretagne. » » —. jq ■ 

Guatômala .‘.. » » = 20 cents. de peso; 

Norvôgc. » » — sq aere; 

*Pa\$-Bas. » » = 50 cents: 

Portu S al . » » =200 réis; 

S U( ^ de . » » = 80 are; 

Sahador . » » = 20 cents. de pe§o. 


3. Le* Admini&trations des divers États ci-dessus accepteront, aux taux 
indiqués dans le paragrophe précédent, les timbres de leur poys que le Bureau 
internationai aura reçus à titre de frais de renseignements. 


VI 

Protection temporaire des inventions, dessins, modeles et marques 

FIGURANT AUX EXP0SITI0N3 INTERNATIONALES. 

1.-La protection temporaire prévue à 1’article 11 de la Convention consiste 
dans un délai de priorité, setendant au minimum jusqu’à six moisà partir du 
jour de 1’admission du produit à 1'exposition, et pendant lequel 1’exhibition, la 
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pubLication ou Vemploi non autorisé par 1‘ayant droit, cie rinvcnllon, clu dessin, du 
modòlc ou tlc la marque ainsi protciges, nc pourront pas cmpêchcr cclui qui a 
obtenu la dito protection lemporairc, de fairc valablemcnt, dans Jedit.dúlai, la de¬ 
mande de brevet ou lc.dópôt núcossaire pour s’as5iirer la protection dófinitive 
dans tout le territoire de runion. 

Chaque íitat aura la faculte d’6tcndrc lc dit dúlai. 

2. —La susdite protection têmpora ire rfaura deffeL que si, pendant sa durée, 
il est présenté une demande de brevet ou fait un dépôt 'en yiic dassurer à 1’objet 
auquel clle s’applique la protection definitivo dans un des Elats.contraclants. 

3. — Lcs délois de priorité menlionnés à Tarticle 4 dela Convention sont indé- 
pendants deceux dont il estquestion dans le l 4r paragraphe du prósent article. 

4. — Les inventions brcvetables auxqúelles la protection provisoire aura étó 

accordéc en vertu du présent article, dcvrontètre notiíiées au Bureau International 
et faire Tobjct d’une publicatioa dans Torgane officiel du dit Bureau. . * 

VII 


STATISTIQUE . 


1.—Avont la fin du premier semestre de chaque année, les Administrations 
de 1-ünion transmettront au Bureau intêrnalional les indicalions statistiques sui- 
vantes conccrnant Fannée précédente, savoir: 

a. Brecets d'invention. 

1. ° Nombre des breveis demandes; 

2. ° Nombre des brevets délivrés; t • 

3. ° Sommes perçues de ce chef. 

b. Dessins ou modeles industrieis. 

1. ° Nombre des dessins ou modeles déposés; 

2. °Nombre des dessins ou modeles en registres; 

3. ° Sommes perçues de ce chef. 

c. Marques de fabrique ou de coramerce . 

1. ° Nombre des marques déposécs; 

2. ° ?sombre desmarques enregistrées; "" 

3. ° Sommes perçues de ce chef. 
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2. — Pour Ia statistique des brevets d’invention, des marques de fabrique ou 
de commerce, et des dessins ou modòles industrieis (article 6 du Protocole de 
clòture), le Bureau international pourra odopter Ia- clossification qu’il jugera Ia 
meilleure. 


VIII 

EXTRÉE EN T VIGUEUR DU PRÉSEXT RÚGLEMENT. 

Le prèscnt règlement sera exécutoire dans un délai aussi rapprochê que 
possible. 

» 

VCEU ÉMIS PAR LA COXFÉREXCE. 

La Conférence a émis, en outre, Igvocli suivant, se rapportant à 1’article 
2 de la Convention du 20 mars 1£83: 

Les Ktats faisant partie de 1'ünion, qui ne possèdent pas de lois sur toutes les 
branches dc Ia propriété industrielle, devront compléter dans le plus court délai 
possible leur législation sur ce point. ^ 

II en sera de même pour les États qui entreraient ultérieurement dons TUnion. 
En foi de quoi les soussignés délégués par leurs Gouvernements respectifs à la 
Conference internationale de Rome ont dressê le présent procês-verbal et y ont ap- 


posé leurs signatures. 

Fait à Rome le 11 mai 1S86. 

Pour 1’Allemagne. Dr. Stüve. 

Pour la Belgique . Dujeux . 

Pour le Brésil. F. Lopes Netto. 

. Pour TEspagne. Comte de Rascon. 

LüIS M. DE Larra. 

B. mc Spottorno. 

Pour les ÉtaLs-Unis d’Amôrique. Stallo. 

Pour la France. Comte du Tour. 

C. Nicolas. 

Pour Ia Grande Bretagne. H. Reader Lack. 

J. H. G. Bergne. 

Pour ritalie. Ubaldino Peruzzi. 

Antoixe Monzilli. 
Oreste Lattes. 
Remi Trincheri. 

e. 4 
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Poiir Io Liixcmbourg 

Pont* lc Mcxiqnc_ 

Poiir lo Norvègc. 

Pour Ic Paraguny... 
Pour lcs Pays-Bas.., 

Pour lo Porlugo 1. 

Pour io Roumanie_ 

Pour la Sorbic. 

Pour la Suèdc. 

Pour la Suisse. 

Pour laTuuisie. 

Pour ruruguay. 


Spedener. 

Sanciiez Azcona. 

C.™ Hamilton. 
Renazzi. 
Westenberg. 
GeorgeSnyder v. w. 

E. de Souza Prego. 

A. L. Plagino. 

M. Cristitcii. 

C. 7i: Hamilton. 

Ba vier. 

Dr. Willi. 

Miciiel Pelletier. 

F. Antonini Diez. 


N. 15 


Xota da Legação Indiana ao Governo Imperial 
( Traducção) 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1SSG. 

Senhor Ministro.- A Conferencia Internacional para a protecção do propriedade 
industiial reunida em Roma, como \. Ex. sabe, no mez de abril ultimo, encerrou-se 
com a assignatura de um protocollo no qual sc contêm alguns artigos addicionaes 
á Convenção de Pariz.de 20 de março de 1883, além de um regulamento para o sua 
execução, e se exprime o voto de que os Estados da União e aquelles que a ella 
adherirão depois, que não possuem ainda lei para todos os ramos da propriedade 
industrial, completem a sua legislação sobre tal matéria. 

As ratificações dos artigos addicionaes supracitados deverão ser trocadas cm 
Roma dentro de um anno, ou antes, sifòr possível. 
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A Assembléa Geral designou depois a cidade de Madrid para séde da Conferencia 
que deve realisar-se em 1889. 

Pelo que diz respeito ao regulamento, ficou convencionado que a parte relativa 
ú Secretaria internacional ficaria desde logo provisoriamente em vigor e que a outra 
nflo se tornaria executoria senão depois de obtida a approvação dos diversos 
Governos. 

Da Secretaria Internacional de Berna serão transmittidos a todos os Estados da 
União os actos da Conferencia de Roma, publicados por diligencia do Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio. 

Entretanto, por encargo recebido do meu Governo, tenho a honra de chamar 
especialmente a attenção de V. Ex. para alguns esclarecimentos acerca dos artigos 
addicionaes de que se trata, extrahindo-os*da 3 a c 4 a sessão. 

O artigo 5 o da Convenção de Fariz diz: « Eintroduction par lc brecetc dans lc 
« patjs oii le brecet a útú dólicrú d'objets fabriques dans Vim ou, Vautre des Etats 
« de V Union, rtentralncra pas la dúcUcance. Toutcfois le brecetc restera sownis 
« à Vobligation d'cxploiler son brevet conforniómeni aux lois da patjs oii il intro- 
« duit les objets brecetós. » 

Ora, a este artigo foi proposto o seguinte accrescimo: 

« Chaque pays aura ú determincr le sens dans lequel il y a lieu d'interprjúter 
« chez lai le ternie a exploiter . » 

Durante a discussão alguns delegados exprimiram o receio de que, adoptando 
essa proposta, os legisladores e os magistrados de cada paiz pudessem ter liberdade 
muito absoluta na interpretação da palavra exploiter; porém a este respeito o 
Presidente da Assembléa apressou-se a declarar que, pelo que dissera o proprio 
proponente, tal liberdade não era sem limites e esses limites erajpa implicitamente 
estabelecidos pelo § 1* do artigo 5, o qual reconhece ao inventor o direito de 
importar livremente no paiz que tiver concedido o privilegio os produetos de sua 
invenção fabricados em qualquer outro dos paizes da União. 

E’ com effeito evidente que si as leis c a jurisprudência de um paiz impuzessem 
a obrigação de fabricar no prçprio paiz todos os produetos que podem ser nelle 
consumidos, tornar-se-hia illusoria a liberdade de importação reconhecida pelo § I o 
do art. 5° e que todos estão de accordo em manter. 

Ao art. 10 foi- proposto este accrescimo: « Tout produit portant illicitement 
*í une indication mensongòre. de proocnance pourra êére saisè à Vimpor tation dans 
« ious les Etats contractanfs. La saisiepourpa êgalcment êtm cjfectuèe dans le 
v. pays oii V indication mensongòre aura ôtú apposôe, ainsi que dans le pays oü le 
et produit aura útú introduit . La saisie aura lieu à la requête soã du Ministère 
« public, soit d’une partie intcressúe, indwidu , ou, sociétê, confprmúment à la 
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« legislotion intôrimre de chaquc Etat. Los tribunaux de chaque pays auront à 
a décider quelles sont les appcllations qui , à t'aison de Icur caractere gcnériquc , 
n échappcnt aax presentes dispositions. Les autorites nc sont pas temies d'cjjectiier 
« la saésiecn cas dc transit. » 

Depois de uma troca de observações entre os diversos delegados sobre o 
caracter imperativo de semelhante disposição, foi porôm estabelecido que o sequestro 
não será obrigatorio para-cada Estado, como se vê do proprio texto dos dois primi¬ 
tivos paragraphos. Quanto aos tres últimos, cuja fôrma pareceria mais imperativa, 
só serão applicaveis nos Estados cuja legislação autorise o sequestro dos produetos 
munidos de uma falsa indicação de procedência. Em outros termos, a adopção 
desta proposta não obrigaria nenhum Estado -contrahente a modificar a própria 
legislação sobre a matéria. 

Levando quanto precede ao conhecimento do Governo Imperial, signatário do 
pacto internacional de Pariz, dirijo-me com viva instancia a V. Ex. para que se 
trate de munir o Representante brazileiro em Roma dos plenos poderes necessários 
afim de proceder, pela mesma fórma já usada para a Convenção de Pariz, á troca 
das ratificações dos artigos addicionaes, assim como tambem de tomar executorio 
o regulamento votado pela Conferencia (para o qual não é mister ratificação), 
afim de que possa entrar em vigor, o mais tardar, com os ditos artigos addi- 
cionaes. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, os protestos da minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Barão dc Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


G- Melegari. 


N. 16 


Xoto do Governo Imperial á Legação Italiana 

Rio de Janeiro, ^Ministério dos Negocios Estrangeiros lã de setembro de 18S6. 

Recebi a*nota que o Sr. G. Melegari, Encarregado de Negocios interino dc 
Italia, me dirigiu em 10 do corrente sobre os trabalhos da ultimo conferencia em 



que se tratou da protecçSo ã propriedade industrial, e nesta data a communico para 
os devidos effeitos ao Ministério da Agricultura, Commercioe Obras Publicas. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios os seguranças da 
minha distincta consideração. 

Ao Sr. G. Melegari. 


Barão de Cotegipe. 


N. 17 


Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial 


Traducção 


Petropolis, 11 de janeiro de 1887. 


Senhor Ministro.—Apresso-me a transmittira V. Ex. copia de um despacho 
que me foi dirigic# de Roma pelo Ministro dos Negocios Estrangeiros relativo (i 
Propriedade Industrial, afim de que o Governo Imperial se sirva dar, no caso de 
approvação, as instrucçues opportunas ao seu Representante em Roma. Para tal 
fim junto dois exemplares do projecto, a que se refere o supracitado despacho, e 
aproveito a occasião para renovar-lhe, Senhor Barão, os protestos da minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Martüscelli. 



Doapncho n quo ao refore n nota procedente 


Traducção 

Roma, IS je dezembro de 1SS6. 

Senhor Ministro.- Pelo despacho de 25 de julho ultimo pedi a V. S. Illma. 
que désse conhecimento a esse Governo (como um dos signatários da Convenção 
de Pariz de 20 de março de 1SS3 para a protecção da propriedade industrial) do 
resultado dos trabalhos da Conferencia celebrada na primavera passada em Roma, 
para ver o melhor meio de dar execução aos accordos feitos entre os delegados dos 
vários Estados representados na mesma Conferencia. 

As observações feitas por alguns dos supraditos Governos, cm resposta ás com- 
municações que lhe forão dirigidas, induzirão-me a examinar de novo o teor dos 
referidos accordos e a forma dada aos mesmos para melhor poder julgar o systema 
que convenha adoptar afim de que elles recebão prompta e completa execução. 

Os artigos addicionaes á Convenção de Pariz, quando sejão, como se espera, 
aceitos pelos Governos dos vários Estados que estipularão aquelle accordo, devem 
ser sanccionados mediante acto diplomático assignado em Roma e do qual, em 
devido tempo, se troquem ratificações regulares, pelo modo por que se procedeu 
com a troca das notificações da Convenção principal. 

O Regulamento, porém, que os Delegados á Gonferencia tomárão igualmente o 
compromisso de propor aos respectivos Governos, poderá ser assignado em Roma, 
sem que para elle haja ratificação especial, obrigando-se simplesmente cada Go¬ 
verno a pòl-o em execução depois de ter sido approyado segundo as fôrmas pre- 
scriptas em cada Estado e no epoca que será estabelecida de commum accordo. 

Em tal estado de coisas cumpre conhecer antes de tudo si os vários Estados 
signatários da Convenção de Pariz e representados na Conferencia opprovão os artigos 
addicionaes propostos; nesse caso deverão munir os respectivos Representantes 
em Roma dos plenos poderes necessários para assignarem o novo acto diplomático 
do qual no emtanto lhe remetto o projecto em tres exemplares aqui juntos. 

•Sa mesma conformidade, mas sob [a reserva supramencionada, poderá ser 
assignado o Regulamento. 

Queira pois V. S. Illma., remettendo sem demora dois exemplares do dito pro¬ 
jecto ao Governo junto do qual está acreditado, interessal-o vivamente em infor¬ 
mar-nos com certeza si o aceita e si está disposto a habilitar o seu Representante 
em Roma a assignal-o. 



Scr-mc-ha muito agradável uma prompta resposta para qu'e possa promovera 
consagroçfio definitiva dos accordos feitos entre os delegados á ultima Confe¬ 
rencia. 

Rogo-lhe, Sr. Ministro, queira aceitar os protestos da minha mui distincta 
consideraçSo. 


(Assignado C. Robilant. 

Ao Sr. Commendador Martuscelli, Ministro do Rei no Rio de Janeiro. 


Convention additionnelle à la Convention internationale conclue à Pans le 
20 mars 1S83 pour la proteciion de la proprióté industrielle. 


Sa 'Majesté le Roi des Belges, Sa Majesté 1’Empereur du Brósil, Sa Majesté la 
Reine Rêgente d’Espagne, au nom de Sa Majesté le Roi, le Président de la 
Republique Française, Sa Majesté la Reine de la Grande-Bretagne et de 1’Irlande, 
Impératrice des Indes, le Président de la République de Guatemala, Sa Majesté 
le Roi d’Italie, Sa Majesté le Roi des Pays-Bas, Sa Majesté le Roi de Portugal 
et des Algarves, le Président de la République de San-Domingo, Sa Majesté le 
Roi de Serbie, Sa Majesté le Roi de Suède et de Norvège, le Conseil fédéral de la 

Confédération Suisse et Son Altesse le Bev de Tunis : 

• * 

Désirantcomplóter,. autant que possible, la Convention conclue à Paris le 20 
mars 1S83 pour la protection de la propriété industrielle, ont nommé pour leurs 
Plénipotentiaires, savoir : 

Lesquels, aprés s’ètre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne 
et due forme, sont convenüs des additions suivantes à la Convention susindiquée: 

a l'ahticle5. 

Chaque pàys aura à déterminer le sens dans lequel il y a lieu dMnterpréter 
chèz lui le tierme «exploiter». 



A i/article 10. 


1. —»Tout produit portant illicitemenl une indication mcnsongcre dc prove- 
nancc pourra ôtre saisi â 1’imporlation dans tous les États contractants. 

La saisie pourra égalemcnt être cffectuée dans le pays oú Tindication men- 
songère aura élé apposée, ainsi que dans le pays oú lc produit aura été 
introduit. 

La saisie aura lieu à la requête soit du Ministère public, soit d’une partie 
intéressée, individu, ou sociélé, conformémcnt à la législation inlérieure de chaque 
Etat. 

Lcs tribunaux dc chaquc pays auront à décider quelles sont les appellations, 
qui, à raisonde leur caractere générique, échappent aux presentes dispositions. 

Lcs autoritôs ne sont pas tenues d'effectuer la saisie en cas de transit. 

2. —II n y a pas intention frauduleuse dansle cas prévu par leparagraphe 
i cr de Tarticle 10 de la Convention, lorsqu’il sera prouvé que c’est du consen- 
tement dii fabricant donl le nom se Irouve apposé sur les produits importes, que 
cette apposition a été faite. 

La presente Convention additionnelle sera ratifiée et les ratifications seront 
échangécs à Romc dans le délai desixmois ou plustòtsi faire se pourra. 

Elle entrera en vigueur un mois après Túchange des ratifications et aura la 
même valeur et la mème durée de la Convention du 20 mars 1883. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs 1’ont signóe et y ont apposé 
leurs cacheis. 

Fait à Rome, le 


N. 18 


Noict do Governo Imperial á Legação Italiana 


Rio de Janeiro, Ministério dos Ncgocios Estrangeiros 17 de janeiro de 1887. 


Tive a honra de receber a nota que o Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, me 
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<lirigiu a ii do corrente, c nesta data communico para os devidos efíeitos ao Sr. Mi¬ 
nistro do Agricultura, Commercio e Obras Publicas os dois documentos annexos 
á mesma noto, isto <5, o despacho do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros c o # 
projecto de convenção addicional ú de 1833 para a protecção da propriedade indus¬ 
trial. 

Aproveito está opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro os seguranças da 
minha alta consideração. . 

Ao Sr. Commendodor E. Martuscelli. 

Barão de Cotegipe. 


H. 19 


Xota do Governo Imperial d Leyanõo Italiana 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 3 de fevereiro de 1887. 


Em complemento da minha nota de 17 do mez proximo passado tenho a honra 
de communicar ao Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinário e 
.Ministro Plenipotenciário de Sua Magesíade o Rei de Italio, que o Governo Impe¬ 
rial approva os artigos addicionaes á convenção concernente á propriedade indus¬ 
trial, é vae expedir os plenos poderes necessários para a ossignatura da convenção 
cujo projecto o Sr. Commendador me remetteu com n sua nota de 11 do referido 
mez. 

Communico ainda que o mesmo Governo approva o regulamento constante do 
protocollo de 11 de maio de 1830 c autorisa a sua assignatura. 

Tendo o Sr. Conselheiro Lopes Netto obtido licença para vir a esta Còrte, e 
podendo acontecer que não esteja em Roma para praticar os actos de que se 
trata, declara-se nos plenos poderes que na ausência delle procederá como pleni¬ 
potenciário o Secretario da Legação, que então se achará exercendo interinamente 
as funeçues de Encarregado de Negocios. 

E. 5 

* 



Eslá entendido que na mencionada liypothcse o mesmo Secretario assignard 
nmbem o regulamento. 

4 Aproveito com prazer esta opportunidade; para reiterar ao Sr. Ministro as 
seguranças da minha alta consideraçfio. 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 

Barão de Cotegipe. 



Xota do Governo Sitisso ao Governo Imperial 
Berne, le 2 septembre lSSG. 

Excellence,— Par note en date du 17 aoüt dernier, la légation du « Salvador » 
en Suisse nous a notifié que son Gouvernement dénonçait la convention interna- 
tionale du20 iriars 1883 pour la protection de la propriúte industrielle, vule-peu 
d’utilité’ qu’elle avait pour la République dans 1'état actuel de son industrie. 

L^article 18 de la convention dispose que cette dernière demeure en vigueur 
jusqu’à Texpiration d’une année à partir du jour oú elle est dénoncée. En consê- 
quence, le Salvador c^ntinuera à faire partie de 1’Union jusqu’au 17 aoút 1887. 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de cc qui précòde, 
nous saisissons cette occasion pour Lui renouveler les agsurances de notre haute 
considération. 

Au nom du conseil fiédéral suisse, 

, Le vice président de la Confôdération 

Droz. 

Le vice chancelier de la Confédération 
SCHAKMANN. 

A Son Excellence le Ministre des Affaires Ètrangères de LEmpire du] Brésil â 
Rio de Janeiro. 



Nota do Governo Imperial ao Governo Suisso 


Kio de Janeiro — Ministère des Affaires Etrangères le 5 octobre 1886. 


Le soussigné, Ministre et Secrétaire d’Etat au Département des Affaires Etran-’ ■ 
geres, a eu Hionneur de recevoir la note circulaire que sous la date du 2 sèptembre 
dernier a bien voulu lui adresser Son Excellence Monsieur le Vice-Prêsident Droz, 
au nom du Conseil fédéral suisse, en lui communiquant la dénonciation faite par le 
Gouvernement du Salvador de laconventíon internationaledu 20 Mars 1883 pourla 
protection de la proprieté industrielle. 

Le soussigné remercie Son Excellence Monsieur’Droz de cette communication 
et saisit 1’occasion pour lui renouveler les assurances de sa plus haute considération. 

Son Excellence Monsieur Droz. 


Barão de Cotegipe. 



CONVENÇÕES 

PARA A TROCA IHTERRACIONAL DE DOCUAIEATOS OFFICIAES E OUTROS 


N. 22 



Convention concernonl les échanges internationaux pour les documents officiels 
cí pour les publica tions scientifiques et littéraires. 

Convention pour assurer Pechange immédiat du Journal Officiel ainsi que des 
annales et des documents parlementaires. 


Procés -verbal de signature. 
15 Mars 1SSG. 


Etaient présents : 

Popr la Belgique, 

Mr. Ie Chevalier de Moreau, Ministre de 1’Agriculture, de Industrie et des 
Trovaux Publics, 

Pour le Brésil, 

Mr. Ie Com te de Villcneuve, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
dc Sa Majcsté 1’Empereur du Brésil près Sa Majesté le Rol des Belges, 

. Pour 1’Espagne, 

Mr. de Tavira, Chargé d’Affaires ad ínterim d'Espagneà Bruxellcs, 



Pour los fitals-Unis d'Amérique, 

Mr. Lambert-Trce, Ministre Résident des Élats-Unis d’Amérique à Bruxelles, 

Pour ntaiie, 

Mr. le Marquis Maffei, Envoyé Exlraordinairc et Ministre Plénipotentiaire de Sa 
Majesté le Roi d’ltalie prés Sa Majesté Ie Roi des Belges, 

Pour le Portugal, 

Mr. leBaronde SnnfAnna, Envoyé Extruordinaire ct Ministre Plénipotentiaire 
de Sa Majesté Très-Fidòle, 

Pour la Scrbie, 

Mr. Marinovitch, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté 
le Roi de Serbie prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Pour la Suisse, 

Mr. Rivier, Plénipotentiaire spôcial. 

Messieurs les Plénipotentiaires ci-dessus désignés,se sontréunis le 15 Mars 188G, 
afin de proceder â la signature dhine Convention concernant les échange^ interna- 
tionaux pour les documents officiels et pour les publications scientifiques et litté- 
raires et Messieurs les Plénipotentiaires de Belgique, du Brésil, d’Espagne, des 
Etats-Unis d^Amôrique, cTItalic, de Portugal et de Serbie pour procêder â la signa¬ 
ture de la Convention concernant 1’échange immédiat du journal officiel ainsi que 
des annales et des documents parlementaires. 

II est procédé à la communication des pleins pouvoirs et au collationnement 
des instruments des Conventions qui ont été préparés en nombre égal à celui des 
Etats contractants. Ces actes sont trouvés en bonne et due forme. • 

Mr. le Chevalier de Moreau faiteonnaitre les circonstances douloureuses qui ne 
permettent pasà Mr. le Ministre des AfTaires Étrangéres d’étre présent; il demande 
aux Plénipotentiaires de laisser en blanc la signature du Prince de Caraman ; les 
instruments seront remis aux Plénipotentiaires dès le retour du Prince (Adhésion 
unanime). 

Mr. le Chevalier de Moreau fait remarquer ensuite que la. Belgique ne pourra 
ratifier les Conventions qu’après leur approbation par le pouvoir lôgislatif. 

Le Ministre des Etats-Unis déclare que, d’aprcs ses instruetions, il ne peut 
signer les Conventions que sous réserve de ratification par le Président des États- 
Unis, aprésavis et consentement donnés parleSénat Américain. 

Des observations sont'presentees por d’autres Plénipotentiaires sur ce qui doit se 
faire à cet égard dans leur pays respectif. Iiest expressément entendu que Féchange 
des ratifications nese fera qu’après leur approbation par le pouvoir législatif. 

Mr. Marinovitch estime qu’il devrait ètre entendu que chaque Gouvernement 
fera connaitre ou .Gouvernement Belgequ’il est prèt ix êchanger les ratifications. Le 



Gouvcrncment Bclge prévicndra cnsuite choque Puissance de la date qui pourra 
étre fixée pour réchonge de ces ratifications. 

II est cònvenu, sur la proposition de Mr. le Clicvnlier de Morcau que, confor- 
mémcnt à ce qui s*est possé dans plusieurs cns analogues, réchonge des ratifications 
se fera par 1’entremisc du Gouvernement Belge. 1 Chaquc Puissance signataire ne 
produira qu'un instrument pour choque Convention, mais recevra un exemplaire 
certifié du procès-verbal constatant 1’échange. 

* Messieurs Ies Plénipotenliairessignent les instrumeiits dos Conventions et appo- 
sent leurs cachets. 

Le présent procès-verbal est dressé séance tenante, lu ctapprouvé. 

Bruxelles/le 15 Mars 1886. 

(S) Cu evalier de Moreaü 
V lLLENEüVE 
José M. A deTavíra 

, Lambert Tree 

Maffei 

Baron de Sant’Anna 
I. Marinovitch 
Alphonse Rivier.' 

Certifié conforme à 1’original, 

Le Secrétaire-Générai; 

B. M Lambermont. 


N. 23 


Concençâo para a troca internacional de documentos ojjlciaes c publicações 
scientificas e litterarias 


Sa Majesté 1’Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majesté Ia 
' Reine Régente d’Espagne, Le Président des Étuts-Unis d'Amérique, Sa Majesté le 
Roi dltalie, Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
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Serbie, le Conseil Fédéral deia Confédération Suisso, désirant établic $ur les bases 
adoptées par. la Confórence réunie à Bruxelles da 10 au 14 Avril 1883, un système 
d’échanges internationaux pour les documcnts offtciels et pour les publications 
scientifiques et littéraires de leurs États respectifs, oiit nommê pour leurs plénipo- 
tentiaires savoir: 

Sa Majesté 1’Empereur da Brésil, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire près Sa Majestê le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
AfTaires Etrangères et Mr. le Chevalier de Moreau, Son Ministre de 1'Agriculture, 
de 1’Industrie et des Travaux Publics. 

Sa Majesté la Reine Regente d’Espagne, Mr.de Tavira, Chargé d’Affairesad 
ínterim d'Espagne à Bruxelles. 

Le Présidênt des Etats-Unis d’Amérique, Mr. Lambert Tree, Ministre Résident 
des États-Unis d’Amérique à BruxeLles. 

Sa Majesté le Roi dltalie, Mr. le Marquis MaíTei, Son Envoyé Extraordinaire et' 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi de Portugal- et des Algarves, Mr. le Baron de SanfAnna, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Sa Majesté le Roi de Serbie, Mr. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi des Belges. 

Le€onseil Fédéral de la Confédération Suisse, Mr. Rivier, son Plénipotentiaire 
spécial. 

Lesquels, après s etre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des articles suivants: 

ARTICLE l. or * ® 

II sera établi dans cliacun des États contractants un bureau chargé du Service 
des échanges. 

ARTICLE 2. 

Les publications que les États contractants sengagent à échdnger sont les 
suivantes: 

1. ° Les documents ofíiciels, parlementaires et administratifs qui sont livres à la 
publicité dans le lieu d’òrigine; 

2. ° Les ouvrages exécutês par ordre et aux frais des Gouvernements. 

ARtlCLE 3. # 

, • 

Cbaque bureau fera imprimer la liste des publications qu^l peut mettre à ja 
disposition des États contractants. 



Cctte liste será corrigéc ct complótóe chaque année et adressóe régulièrcmcnt à 
lous les burcaux d’échange. 

ARTICLE 4. 

Les burcaux d’échangc s'cntendront sur 1c nombre d'exempla ires qui pourront 
ètre demandes ct fournis. 


ARTICLE 5. 

Les envois se 1‘eront dircctement de Jbureau à bureau. 11 sera adopté des modeles 
et des formules uniformes pour les bordcreaux du contenu des caísses, oinsi que 
pour tontos les pièces de correspondance administrative, demandes, accusés dc 
réceplion, etc. 

ARTICLE 0. 

Pour l expédilion à rexiérieur, choque État se diarge des Irais demballageet 
de pori jusqua destination. Toutefois, quand 1‘expédition se fera par mer, des 
arrangements particuüers règleront la part de chaque État dans les frais de 
transpori. 


ARTICLE 7. 

Les burcaux dechange serviront dunlermédiaires officieux entre les corps 

savants et les sociétés littóraires, seientifíques &.des Etats contractants 

pour la réccption et 1’envoi de leurs publications. 

Mais il demeurera bien entendu que, dans ce cas, le ròle des bureaux d’échange 
se bornera a l<?transmissfon en franchise des ouvrageséchangés et que ces bureaux 
ne prendront aucuncment 1'initiativc de provoquer letablissementdeces relations. 

ARTICLE S. 

Ces disposiíioifs ne sont appiicables quauxdoeuments etoavrages publiésâ 
paiJLir dc la date de ln presente convention. 


ARTICLE 9. 

Les Etats qui # n’ont pas pris part ã la presente Convention sont odmis à 
y adhérer sur leur demsmde. 

Cette adhésion sera notifiée, par la voie diplomatique au Gouverncment belge 
et par ce Gouvemément à tous les autres Ktats signataires. 





ARTICLE 10. 


La prósente Convention sera ralifiée et Ies ratifications seront échangées à 
Bruxelles aussitòt que faire se pòurra. Elle est çonclue pour dix ans, á partir 
du jourde Péchangedes ratifications, et elle continuera à subsíster au delá de 
ce délai tant que l’un des Gouvernements n’aura pas dêclaré six mols à 1'avanoe 
qu’il y renonce. 

En foi de quoi les PIjênipotentiaires respectifs 1’onl signée et y ont apposé 
leurs cachets. • 

Fait à Bruxelles en huitexemplaires le 15 Mars 1886. 

(S.) C. lfl DE VILLENEUVE 

« 

(S.) P. co de Caraman (S. )Ch er . de More au . 

(S.) José M. n de T avir a 

(S.) Lambert Tree 

(S.)Maffei 

(S.) B. o:i de Sant’Anna 

(S.) I. Marinovitch 

(S.) Alphonse Rivier 

* 


IJ. u 


Convenção para a troca do diário oj/icial e dos annaes e documentos 
parlamentares. 


Sa Majesté 1’Empereur du Brésil, Sa Ma jes té le Roi des Belges, Sa Majesté la 
Reine Régente d’Espagne, le Président des États-Unis d’Amériqucv Sa Majesté le 
Roi d’Italie, Sn Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
Serbie, désirant assurer Téchange immédiatdu journal officiel ainsi que des annales 
et des documents parlementaires de leurs États respectifs, ont nommé pour leure 
Plénipotentiaires savqir: 

•Sa Majesté 1’Empereur du Brésil, Mr. Ie Comte de Vilieneuve, Son Envoyé 

ExtraoMinaire et Ministre Plépipotentiaire' prés Sa Majesté le Roi des Belges, 
• e. 6 



Sn Majcsté Jc Roi des Bclges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
AíTaires Élrangòrcs, cl Mr. lc Chevalicr de Morcau, Son Ministre dc 1'Agriculturc, 
de rindustric et des Travoux Publics, 

Sn Majcsté la Reine Rôgenlc d’Espagnc, Mr. de Tnvirn, Chargé d’Affoires 
ad interim d’Espagne à Bruxellcs, 

Le Président des Élats-Unis d’Amériqiic, Mr. Lambert Trec, Ministre Résident 
des États-Unis d’^m6riquc à Bruxellcs, 

Sa Majcsté le Roi d’Italie, Mr. le Marqnis Maffei, Son Envoyó Extraordinaire et 
Ministre Plénipolentiaire pres Sa Majcsté le Roi des Belges, 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algorves, Mr. le Baron de SanFAnna, 
Envoyô Extraordinaire et ?víinistre Plénipotenliaire de Sa Majesté Trés-Fidèle, 

Sa Majesté le Roi dc Serbie, Mr. Marinovitch, Son Envoyc Extraordinaire cl 
Ministre Plénipoíentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Lcsqucls, oprés setre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des arlicles suivants: 

ARTICLE l. cr 

Indépcndamment des obligations qui résiilíent dc Tarticle 2 de la Convenlion 
génerale de ce jour, relative à 1’échange des documents officicls et des publications 
scientifiques et litléraires, les Gouvernements respectifs s'engagent à faire expédier 
aux Chambres legislativos de chaquc Etat contractant, au fur et â mesure de leur 
publication, un exemplaire du Journal officiel, ainsi que des annales et des docu¬ 
ments parlementaires livrés ã la publicité. 

ARTICLE 2. 

Les Etats qui n’ont pas pris part à la présente Convcntion sont admis ã y 
odhérer sur leur demande. 

Cette adhésion sera notifiéc, par la voie diploniaíique, au Gouvernement belge 
et par ce Gouvernement à tous les oiitres Éíats signataires. 

ARTICLE 3. 

La présente Convention sera ratifiée et le.s ratifications seront échangées à Bru- 
xelles aussilòt que faire se pourra. Elle est conclue pour dix ans, ã partir du 
jour de 1 échange des ratifications et elle continuera à subsister au delà de ce délai 
tantque l’un des Gouvernements n’aura pas déclaré six mois â Pavonee * qu’il y 
renoncc. 



En foi dc quoi les Plónipotentiaires respectifs 1’ont signée et y ont apposé 
leurs cacheis. 

Fait à Bruxelles en septcxemplaires le 15 Mars 1S86. 

(Sf) C. t0 * DE VilIeneuve 
. (S.) P. co deCaraman (S.) Cn. cr de More a u 

(5.) José M. a de Tavira 
(S.) Lambert Tree 
(S.) Maffei 

(S.) B. on de Sant’Anna • 

(S.) I. Marinovitch. 



CONVENÇÕES CONSULARES 


ia das existentes m a ill 
sMDiu, a Mia, cs 


anilha, a Frinja, a Graa-Bre-lanha, a 
hm Um e a Suissa. . ■ 


N. 25 


Xota do Governo Imperial d Legação Allemã. 


Rio dc Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1S86. 


O Sr. Conde Donhoff, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Mogestade o Imperador AHemão e Rei da Prússia, sabe que o prazo obriga¬ 
tório da. convenção consular firmada em 10 de joneiro de 1882 expira segundo o 
artigo 48 a G de julho proximo futuro, e que ella cessará um onno depois da noti¬ 
ficação estipulada no mesmo artigo. O Governo Imperial resolveu fazer essa noti¬ 
ficação, e eu peçó ao Sr. Ministro que a receba para os devidos cffeitos, sem pre¬ 
juízo da que hade ser dirigifia pelo Sr. Barão de Jaurúao Governo AHemão. Sendo 
o anno subsequente á denuncia contado da data de hoje, ficará a convenção sem 
vigor desde o dia 22 de setembro de 1887. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde Donhoff as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. 'Conde Donhoff. 


Barão de Cotegipe. 
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• N. 26 


Nota do Governo Imperial á Legação Franceza. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Nego cios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 


Tenho a honra de participar ao Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, que o Governo Imperial, 
julgando conveniente que a convenção consular concluida com a Itália em 6 de 
agosto de l$7ô cesse em todos os seus effeitos no prazo estipulado no seu artigo 37, 
fiz hoje para isso a denuncia necessária por meio de nota que dirigi ao Sr. Melegari. 
Expirando o anno subsequente a esse acto no dia 22 de setembro de 1887, também 
para a França cessará a dita convenção de conformidade com a declaração de 25 
de oituhro de 1S78, a qual ficará então egualmente sem vigor. 

Aproveito, esta opportunidade para reiterar ao Sr. Conde Amelot de Chaillou 
as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chaillou. 

Barão de Cotegipe. 


N. 27 


Nota do Governo Imperial ã Legação Hespanhola. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 

O Sr.. D..Luiz dei Castillo y Trigueros, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade Catholica, sobe que o prazo obrigatorio da con¬ 
venção consular firmada em 15 de junho de 1878 expirou a 26 de oitubro de 1883, 



c queella cessará um anno depois da notificação estipulada no artigo :17. 0 Go¬ 
verno Imperial resolveu fozor essa notificação, ccu pero ao Sr. Castillo que a re¬ 
ceba para os devidos clTcitos sem prejuízo da que hade ser dirigida ao Governo 
Hespanliol pelo Sr. Souza Corrêa. Sendo o anno subsequente á denuncia contado da 
data de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 de setembro de 1SS7. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. dei Castillo as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. D. Luiz dei Castillo. y Trigueros. 

Barão de Cotegipe. 


H. 28 


Nota da Legação Hespanhola ao Governo ImperiaL 

Legacion de Espana en Rio de Janeiro. Rio de Janeiro 24 de setiembre de 1886. 

• 

Seíior Ministro,— He recibido Ia nota que se ha servido V. E. dirigirme con 
1'echa 22 dei actual participandome que el plazo obligatorio dei convênio consular 
firmado en 15 de Junio de 1S7S expiro en 26 de Setiembre de 1883 y que cesará un 
ano despues de la notificacion estipulada en el art. 37 ; yque el Gobierno Impe¬ 
rial habiendo resuelto hacer esa notificacion, me la participa V. E. para los efectos # 
debidos, con la advertência de que siendo el ano subsiguiente á la denuncia contado 
desde la fecha de su citada nota, dejará el convênio de estar en vigor desde el dia 
22 de setiembre de 18S7. 

En su consecuencia cumpleme participar á V. E. que en esta fecha pongo en 
conocimiento de mi Gobierno la resolucion dei de S. M. I. á fin de que con la opor- 
tunidad debida me dê las instrucciones que ai efecto juzgue necesarias. 

Tengoel honor de reiterar ú V. E. Ias seguridades de mi alta consideracion . 

Exmo. Sõr. Baron de Cotegipe, 

Presidente dei Consejo de Ministros y Ministro de Negocios Eslranjferos. 

& . &’ & 


Llts del Castillo y Trigueros. 



Xota do Governo Impada! 6 Legação Italiana. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 

O Sr. G. Melegari, Encarregado de Negocios interino de Italia, sabe que o prazo 
obrigatorio da convenção Consular firmada em 6 de agosto de 187G expirou a 29 de 
maio de 18S2, e que ella cesso rã um anno depois da notificação estipulada no 
artigo 37. O Governo Imperial resolveu fazer essa notificação, eeu peço ao Sr. Me¬ 
legari que a receba para os devidos effeitos, sem prejuízo da que hade ser dirigida 
ao Governo Italiano pelo Sr. Conselheiro Lopes Xetto. Sendo o anno subsequente á 
denuncia contado da data de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 de 
setembro de 18S7. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha distincta consideração. 

Ao Sr. G. Melegari. 

Barão de Cotegipe. 


N. 30 


Qfficio do Governo Imperial ao Consulado Geral dos Paises Baixo*. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 


O Sr. F. Palm, Cônsul Geral dos Paizes Baixos, sabe que a convenção Consular 
firmada em 27 de setembro de 1878 cessará um anno depois da denuncia estipulada 
no seu artigo 17. O Governo Imperial resolveu fazer essa denuncia, e eu peço ao 



• • 

Sr. Palm quèn receba para os devidos, cffeitos sem prejuízo da communicaçfio que 

hade scr dirigida ao Governo Neerlandez pelo Sr. Teixeira. Sendo aquelle prazo 
contado da data de hoje, ficará a convenho sem vigor des Jc o dia 22 de setembro 
de 1SS7. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Consu! Geral as seguranças da minha mui 
distincta consideração. • 

Ao Sr. F. Palm. 


Barão de Cotegipe. 


H. 31 


OJficio do Cor<miado Geral dos Paizes Baitos do Gocerno Imperial. 


Rio de Janeiro 22 de setembro de 1886. 


Sr. Ministro,— Tenho a honra de accusar o recebimento da nota desta data, 
pela qual Vossa Excellencia me communica ter o Governo Imperial resolvido fazer 
a denuncia da convenção consular firmada em 27 de setembro de 1S78 entre os 
Paizes Baixos e o Brasil e qae, sendo o prazo estipulado no artigo 17 da referida 
convenção contado de hoje, ficará a mesma sem vigor desde o dia 22 de setembro 
de 1887. 

Vou trnnsmittir esáíi communicaçüo ao meu Governo e aproveito este ensejo 
paro reiterar-vos, Sr. Ministro, as’ seguranças da minha mais distincta consi¬ 
deração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 
& & & 


F. Palm. 
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K. 32 


Officio do Governo Imperial ao Consulado Geral da Suissa . 


Rio de Janeiro, Ministério dos Kegocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1SS6. 


O Sr. Eugênio Emilio Raffard, Cônsul Geral da Confederação Suissa, sobe que 
o prazo obrigatorio da convenção consular firmada em 21 de oitubro de 1878 expirou 
a 16 de abril de 1884, e que ella cessará um anno depois da notificação estipulada 

no artigo 31. O Governo Imperial resolveu fazer essa notificação, e eu peço ao 
• * 

Sr. Raffard que a receba para os devidos effeitos sem prejuizo da que hade ser diri¬ 
gida ao Governo Suisso pelo Sr. Visconde do Desterro. Sendo o anno subsequente 
á denuncia contado da data de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 
de setembro de 1887. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Cônsul Geral as seguranças da minha mui 
distincta consideração. 

Ao Sr. Eugênio Emilio Raffard. 

Barão de Cotegipe. 


N. 33 


Officio do Consulado Geral da Suissa ao Governo Imperial. 


Consulat Général dc Suisse. Rio de Janeiro 23 scptembre 1SSG. 


Monsieur le Ministre,— J’ai 1'honneur daccuser réception dela dépôche que 
■ Yotre Excellence a bien voiilu nfadresser sous date du 22 courant, pour me 
communiquerque le Gouvernemcnt Imperial avaitrésolu de dénoncer la conveniion 
e. 7 
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consulaire concluc. entre la Confédération Suisse ct 1c Brésil' le 21 octobre 1878, 
expirée le 2G avril 1884, laqucllc doit cesscr ses elTets une année npròs la notificotion 
officielle d'une des IIoulcs Porties Contractantes, commc lc stipule 1’art. 31 de la dite 
convention. 

En conséqucncc V. Ex. M me déclare qu’à partir du 22 septembre 1887, la dite 
convention consulaire cessera d’être en vigueur, et vous voulez bien ajouter que par 
1’entremise de Monsieur lc Vicomte de Desterro cette denonciation scra portée à la 
connaissance de mon Gouvernement. 

j*oi pris acte de cette ròsolution du Gouvernement Impérial, à laquclle, sans le 
moindre doute le Haut Conseil Fédéral m’ordonncra de me conformer. 

Je saisis cette occasion pour prier Son Ex. ee Monsieur le Baron de Cotegipe, 
Ministre des Affaires Etrangòres, de bien vouloir agrêer les assurances réitérées de 
ma plus haute estime, et de ma considération la plus distinguêe. 

A Son Ex. CÜ Monsieur le Baron de Cotegipe, Ministre des Affaires Etrangòres, 
& & & 

Le Cônsul Général de Suisse au Brésil 
Eug. Emile Raffard. 


H. 34 


OJJicio do Consulado Geral da Suissa ao Governo Imperial. 


Consulat Général de Suisse, Rio de Janeiro 4 décembre 1886. 


Monsieur le Ministre,- La denonciation de la convention consulaire entre la 
Confédération Suisse et 1’Empire du Brésil, célébrée le 21 octobre 1878 et dont les 
effets doiventeesser à partir du 22 septembre 1887, a été portée à la connaissance de 
naon Gouvernement par Monsieur le Cônsul Général du Brésil en Suisse, 

■LeHaut Conseil Fédéral m’achargé à cette occasion, commc il a déjàfaiten 
accusant réception de cette communication au Cônsul Impérial -â Genòve, d^xprimer 
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à V. Ex. CB 1’espoir qué les excellentes relations qui existent entre les deux États. ne 
seront null^pnent modifiées apròs réchéance de la convention dont ii s'agit, et si 
plustardle Gouvernement Impérial juge.ait opportun de nêgocier une nouvelle 
convention consulaire avecle Gouvernement Fédêral,, je suis autoriséà assurerà 
V. Ex. co que scs ouvertures ne manqueraient pasd’ôtre accueillies avec faveur. 

La bienveillance que le .Gouvernement Impérial a toujours témoignée à ce 
Consulat Général et particulièrement à son titulaire, me permet d’espérer que 1’attente 
de mon Gouvernement ne sera pas déçue, et que les si agréables relations existentes, 
continueront comme par le passé. 

Veuiilez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma plus haute estime et 
de ma considération la plus distinguée.. 

A Son Excellence Monsieur le Conseiller Baron de Coiegipe, Ministre des Afíaires 
Etrangères, & & &.• 


Le Cônsul Général de Suisse au Brésil 
Eug. Emile Raffard. 


N. 35 


Nota da Legação Imperial em Berlim ao Governo Allemão. 


Légation Impériale du Brésil, Berlin.le l cr novembre 1886. 


Monsieur le Com te,— J’ai Thonneur de porter à la connaissance de Votre Excel¬ 
lence quej’ai reçu 1’ordre de mon Gouvernement de réitérer la notifícation qu’ila 
déjà faite par sa note du 22 septembre dernier à Monsieur le Comte Doenhoff, Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plênipotentiaire de 1’Empire d’Allemagne à Rio de Janeiro, 
dénonçant la convention consulaire conclue entre les deux Empires le 10 janvier 1882, 
convention dont les effets devront cesser le 22 septembre 1887 en vertu de la susdite 
notifícation faite conformément à 1’article de ia convention précitée- 



Je prie Votrc Exoellencc d'agréer lcs assurances de ma plus haate consi- 
dérolion . • 

A Son Exccllence Monsieur lc Comte de Bismarck, Secrétaire d’Etat au Depar- 
tement des Affaires Etrangères. 


Baron de Jaurú. 


N. 36 


Xota do Governo Allenião d Legação Imperial. 


Berlin, le 7 novembre 1880. 


Monsieur le Baron,— J’ai rhonneur de vous accuser.reception de la leCtre que 
vous m'avez adressée le l or de ce mois, pour renouveler, au nom du Gouvernement 
de Sa Majesté 1’Empereur du Brésil, la notification quil a déjà faite, danssa note du 
22septcmbre dernier, â la Légation Impériale à Rio de Janeiro et par laquelle il dé- 
nonçait le traité consulaire conclu entre 1’Allemagne et le Brésil le 10 janvier 1S82. 

En vertu de cette dénonciation les effets du dit traité cesseront le 22 septembre 
1887, combrmément à Tarticle 48 du traité. 

Agréez, Monsieur le Baron, la nouvelle assurance de ma haute considération. 

A Monsieur Monsieur le Baron de Jaurú, Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotenciaire de Sa Majesté TEmpereur du Brésil. 


Bismarck. 
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N. 37 


Nota da Legação Imperial em Pariz ao Governo Francez. 


Légation Impêriale du Brésil, Paris le 25 octobre 188G. 


Monsieur le Ministre,— La déclaration faite à Rio de Janeiro le 25 octobre 1878, 
entre le Brésil et .Ia Fronce, accepte pour lears respectifs agents consulaires lessti- 
pulations de Ia convention consulaire signée à Rio de Janeiro le 6 aoüt 187G, entre le 
Brésil et ritalie. 

Cette déclaration assigne à 1’accord qu’elle constate la mème durée qu’aurait 
la convention dont il empruntait les dispositions. 

Cette convention, Monsieur le Ministre, ayant été récemment dénohcée por 
une note adre$sée le 22 septembre dernier â la Légation Italienne à Rio de 
Janeiro par Son Excellence le Baron de Cctegipe, Ministre des Affaires Elron- 
gòres de Sa Majesté TEmpereur, le Gouvernement Impérial m’a ordonné d’en in- 
former Votre Excellence et de la prévenir que par cet acte, selon la déclaration 
du 25 octobre cilêe, et comme il Ta aussi annoncé le 22 septembre dernier au Re- 
présentant de la Répubiique à Rio de Janeiro, les stipulations de la convention con¬ 
sulaire entre le Brésil et Tltalie ci-dessus mentionnée auront à cesser également en¬ 
tre le Brésil et la Franpe le 22 septembre 1887, à Texpiration de 1’année subséquente 
à la dénonciation . 

En faisant cette communication à Votre Excellence, j’ai Vhonneur deflui offrir les 
■nouvelles assurances de la plus haute considôration avec laquelle je suis 

de Votre Excellence 

le très-humble et très obéissant serviteur 
Baron de Arinos. 


Son Excellence 

Monsieur C. de Freycinet, 

Président du Conseil, Ministre des Affaires Etrangères, etc. etc. 



Xota do Governo France* ci Legação Imperial . 


Paris, le 31 oclobre 1S86. 


Monsieurle Baron,— Par une lettreen date clu 25 de ce mois, vous avez bien 
voulu me faire savoir que le Gouvernement Impêrial ayant dénoncé, le 22 septem-. 
breMernier, la convention consulaireconclue avec 1’Italie le 6 aoüt 1876, les stipula- 
tions de la déclaration signée entre la Franco et le Brêsil le 25 octobre 1878 â 1’effet 
de réglerla situation des Agents diplomatiques ct consulaires des deux Parties Con- 
tractantes, conformément aux dispositions de cette convention, devaient également, 
ainsi qu’il avait été convenu, cesser d’être en vigueur, un an apròs la date de cette 
dénonciation, c’est à dirc le 22 septembre 1887. 

J’ai 1’honneur de vous accuser róception de cette communication. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j f ai Thonneur 
d’être, 


Monsieur le Baron, 


votre très-humble et très 
obéissant serviteur, 


C. de Freycinet. 


Monsieur le Baron d’Arinos, 

Ministre du Brésil à Paris. 



Nota da legação Imperial ao Governo IlespanhoL 
Legação Imperial do Brasil, Madrid 25 de oitubro de 1886. 

Illm. e Exm. ir.—Dc ordem do Exm. Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros • 
lenho a honra de notificar a V. E., para os devidos effeitos, que de conformidade 
com o artigo 37 da convenção consular entre o Brasil e a Hespanha firmada em IS de 
junho de 1878, cujo prazo obrigatorio expirou a 26 de oitubro de 1833, ficará a conven- 
•ção sem vigor desde o dia 22 de setembro de 1887. Ao Sr. D. Luiz dei Castillo y Tri- 
gueros, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Catho- 
lica, foi feita egual denuncia da convenção em 22 de setembro ultimo. 

Prevaleço-me da opportunidade para reiterara V. E. os protestos da minha 
mais alta consideração. 

Ao Exm. Sr. D. Segismundo Moret y Prendergast, Ministro de Estado de Sua 
Magestade Catholica & & & 

João Arthur de Souza Corrêa . 


N. 40 


Xota da Legação Imperial ao Governo Italiano. 

Legação Imperial do Brasil na Italia, Roma 27 de oitubro de 1886. 

Senhor Ministro,—Tenho a honra de communicar a V. E. que,, de conformi¬ 
dade com o artigo - 37 da convenção consular celebrada entre a Italia e o Brasil em 
6 de agosto de 1876, e cujo prazo obrigatorio expirou a 29 de maio de 1882, o Governo 
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Imperial o denunciou cm 22 de setembro ultimo no Sr. Melegari, Encarregado dc 
•Negocios deste Reino no Brasil declarando a S. E. que, dessa data em diante cor¬ 
reria o nnno subsequente á denuncia para que cessem os effeitos da mesma conven¬ 
ho em 22 de setembro do anno proximo futuro. Levando este facto ao conhe¬ 
cimento deV.E. aproveito o ensejo para reiterar a V. E. os protestos de minha 
mais alta estima e distincta consideração. 

A S. E. o Sr. Conde de Robilaní, Ministro Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeires. 

F. Lopiís Nrtto. 


N. 41 


Xota do Governo Italiano á Legação Imperial. 


TRADUCÇÃO 

Ministério dos Negocios Estrangeiros, Roma, 20 de oitubro de 1886. 

Senhor Ministro.— Pela suapresada nota de 27 do corrente V. S. Illma. fez-me 
a honra de participar-me que o Governo Imperial do Brasil, cm conformidade.com o 
artigo 37 da convenção consular de G dfe agosto de 1S76 em vigor entre a Italia e o 
Brasil, declarou por nota dirigida em data de 22 de setembro proximo passado ao 
Cavalheiro Melegari a sua resolução de fazer cessar os effeitos da dita convenção, 
que assim virá a terminar a 22 de setembro do anno proximo futuro. Apresso-mc a 
apresentar os devidos agradecimentos a V. S. Illma. e a declarar-me sciente dessa 
attenciosa communicação que serve de opportuna confirmação a um facto qúc já me 
foi annunciado pelo Encarregado de >'egocios do Rei no Rio de Janeiro. 

Aprazcndo-me exprimir a esperança de que outros e não menos satisfactorios 
accôrdos substituão brevemente a convenção ora denunciada, tenho a honra de reite¬ 
rar-lhe, Sr. Ministro, os protestos da minha alta consideração. 

Illm. Sr. F. Lopes Nelto, Ministro do Brasil. 

Roma. 

C. Robilant. 



Ojficio do Consulado Geral do Brasil em Genebra ao Conselho Federal Suisso. 


Consulat Général du Brésil. Genève lc 25octobre 1886. 

• 

Monsieur le Président dc la Confédération Suisse— Très-honoré Monsieur.— En 
vertu d’une Dépêche de Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères, que je viens de 
recevoir, je suis autorisé à nptifier ã Votre Excellence, que le Gouvernement Impé- 
rial du Brésil, en conformité avec Tarticle 31 de la Convention Consulaire entre la 
Confédération Suisse eLTEmpire du Brésil, conclue le 21 octobre 1878, renonce à la 
dite Convention, à partir du 22 septembre de üannée prochaine de 1837, ayant déjà 
fait, outre la presente déclaration, la notification officielle ã Monsieur Eugène Emile 
Raffard, Cônsul General Suisse à Rio de Janeiro, le 22 septembre dernier, pour la 
transmettre à son Gouvernement. 

En donnant exécution à cet ordre de mon Gouvernement, j’ai l honneur de prier 
à Votre Excellence l’obligéance de prendre note de la présente notification, pour 
constater, que la dite Convention * Consulaire cessera ses effets à partir du 22 se- 
ptembre 1887. ' * 

Veuillezagréer, Monsieur le Président, les assurances de ma plus haute consi- 
dération. 

A’ Son Excellence Monsieur le Conseiller Fédérai Deucher, Président de la 
Confédération Suisse. 


Vicomte de Desterro. 
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N. 43 


Nota do Conselho Federal Suisso ao Consulado Geral do Brasil em Genebra . 


Berne, le 2 novembre 1886. ‘ 


Monsieur le cônsul général, • • 

Nous avons 1’honneur de vous accuser réception de votre note du 25 octobre 
dernier et de votre communication confidentielle du mème jour, relaLives à la dénon- 
ciation , par Tem pire du Brésil, de la convention consulaire de 1878 . 

Nous avons pris acte de ieur contenu, et nous exprimons 1’espoir que, après 
1 êchéance«de la convention dont il s agit, les relations entre les deux états resteront 
aussi excellentes que par le passé. 

Si, plus tard, le gouvernement impêrialjugeait opportun de négocier une nou- 
velle convention consulaire avec Ia Suisse, ses ouvertures ne manqueraient pas 
d^être accueillies aveç faveur. # 

Agréez, Monsieur .le cônsul général, les assurances de notre haute considé- 
ration. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 

• Deucher. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Monsieur le Vicomte de Desterro, 

Cônsul général du Brésil, à Genève. 



Aoiso do Ministério dos Nerjocios Estrangeiros ao da Justiça. • 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 22 de setembro de 1886. 


Illm. e Exjn. Sr.—Tenho a honra de participar a V. Ex. que, porjneiodè 
communicações dirigidas hoje aos respectivos agentes diplomáticos ou consulares 
nesta còrte, que serão repetidas pelos nossos nos Estados correspondentes, faço aos 
governos da Gran-Bretanha, Italia, França, Allemanho, Hespanha, Paizes Baixos e 
Suissa as notificações necessárias para que as*convenções consulares, que com elles 
celebrámos, cessem em todos os seus effeitos no dia 22 de sélembro do proximo 
annodel887. ■ 

O prazo obrigatorio da convenção com a Bélgica expira a 4-de setembro de 1888, 
e, pois, só em setembro de 1887 poderá ella ser denunciada. 

O tratado de amizade, commercio e navegação, concluído gom o Paraguay em 
7 de junho de 1883,. tem a duração obrigatória de seis annos que terminarão em 28 de 
maiõ de 1800. Só então ficarão sem vigor às suas^isposições relativas a attribuiçóes. 
«consulares. 

. Aproveitoaãpportunidade para reiterara V. Ex. as seguranças da minha alta 
estima e mui distincta consideração.- 

A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, 




Barão de Cotegipe. 
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H. 45 


Aciso do Ministério dos Xegocios Estrangeiros ao da Fazenda . 


Rio do Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 22 dc setembro de 1886. . 


Illm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de participar a V. Ex. que, por meio de 
communicações dirigidos hoje aos respectivos agentes diplomáticos ou consulare* 
nesta corte, que serão repetidas pelos nossos nos Estados correspondentes, faço aos 
governos da Gran-Bretanha, Italia, França, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixos e 
Suissa as notificações necessárias para que as convenções consulares, que com elles 
celebrámos, cessem em todos os seus effeitos no dia 22 de setembro do proximo 
anno de 1887. 

O prazo obrigatorío da convenção com a Bélgica expira a 4 de setembro de 1888, 
e # pois, só em setembro de 1887 poderá ella ser denunciada. 

O tratado de amizade, commercio e navegação, concluído com o Paraguay em 7 
de junho de 1833, tem a duração obrigatória de seis annos, que terminarão em 28 de 
maio de 1890. Só então ficarão semnvigor as suas disposições relativas a attribuições 
consulares. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V.. Ex. as seguranças da minha alta 

estima e mui distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Xegocios da Fazenda. 

Barão de Cotegipe. 


« 



Circular do Ministério dos Negocios Estrangeiros aos Presidentes de provinda* 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 22 de setembro de 1886. 


Illm. e Exm. Sr.—Tenlio a honra de participar a V. Ex. que faço hoje aos 
governos da Gran-Bretanha, Italio, França, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixote 
Suissa as notificações necessárias para que as convenções consulares que com elles 
celebrámos cessem em todos os seus effeitos no dia 22 de setembro de 1887. Previno 
a V. Ex. desta resolução sem prejuízo de communicaçSo definitiva, que lhe será 
feita opporturtamente, segundo o costume. 

Reitero a V. Ex. as seguranças da minha perfeita estima e distincta consi-, 

deraçáo. 

A S. Ex. o Sr..Presidente da província de.-.. 


• Barão de Cotegipe. 



- 02 - 



Xota do Governo- Imperial à Legação llritannica. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocies Estrangeiros Cm 22 de setembro de 1880. 


O Sr. II. Cadogan, Encarregado de Negocios interino da Gran-Bretanho, sabe que 
o prazo obrigalorio da convenção consular de 22 de abril de 1873 expirou a 19 de 
janeiro de 1879 e que ella cessará um onno depois da denuncia estipulado no artigo 6.° 
O Governo Imperial resolveu fazer essa denuncio, e eu peço ao Sr. Cadogan que a 
receba para os devidos effeitos, sem prejuízo da-quchade ser dirigida ao Governo 
Britannico pelo Sr. Barüo do Pqpcdo. Sendo o anno subsequente ú notificação 
contado da dato de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 de setembro 
de 1887. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado do Negocios as seguranças da 
minha distincía consideração. 

Ao Sr. H. Cadogan. 


Barão de Cotegipe. 



Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial. 


Traducção. 

• Legação Britannica, Rio dc Janeiro 18 de dezembro de 1886. 

Senhor Ministro, - Referindo-me á noto, que Vossa Excellencia dirigiu a. esta 
Legação em 22 de setembro ultimo, tenho a honra de communicar-lhe que recebi* 
instrucções do Conde de Iddesleigh para dizer a Vossa’Excellencia que o Governo de 
Sua Magestade fica sciente da notificação feita pelo Governo Brasileiro para que 
termine em doze mezes a convenção de 22 de- abril de 1873 entre a Gran-Bretanha 
e o Império do Brasil, a qual, de conformidade com o seu artigo VI, deixará conse¬ 
quentemente de ter vigor em 22 de setembro de 18S7. 

Aceitando esto notificação de dcnunch, o Governo de Sua Magestade nüo pôde 
abster-se de manifestar quanto lhe peza que aò expirar a convenção nüo haja 
tratado que regule os importantes assumptos maritimos, commerciaes e consulares 
que mutuamente interessâo á Gran Bretanha e ao ferasil; e pois tenho ordem do. 
Conde de Iddesleigh para aproveitar esta opportunidade afim de dizer a Vossa* 
Excellencia que o Governo de Sua Magestade teria a maior satisfação em abrir 
negociações com o Gqverno Imperial para a conclusão de uma tal convenção sobre a 
base dos tratados de commercio e navegação já em vigor entre a Gran Bretanha 
e vários Estados da America do Sul. 

Tenho a honra de incluir copias dos mais recentes desses tratados, convidando 
o Governo Imperial, em nome do Governo de Sua Magestade, a considerar si nâo 
seria de mutua vantagem para os dous paizes o abrir negociações sobre taes bases.- 

Aproveito, Sr. Ministro, esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia 
a segurança da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros, &&&. 


H. G. Mac Donell. 



Sota do Governo Imperial á Legação Dritannica. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 17 de fevereiro de 1837.. 

O Sr. H. G.* Mac Donell, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Magestade Britannica, serviu-se communicar-me por nota de 18 de dezembro 
proximo passado que o seu Governo, vendo com pezar que, cessando a convenção 
consular denunciada por parte do Brasil, os importantes assumptos maritimos, 
commerciaes e consulares, que mutuamente interessão ao Brasil e à Gran Bretanha, 
ficarão sem tratado que os regule, o encarregou de propor a negociação de um e de 
ofiferecer como base os que rccenlemente concluiu com as Republicas do Paraguoy e 
Oriental do Uruguay. 

O Governo Imperial, não obstante o seu vivo desejo de ser agradavel ao de 
Sua Magestade Britannica, não pôde annuir úquella proposta sem contrariar a 
politica, que ha muito tempo segue, de só fazer tratados de navegação e commercio 
com os Estados limitrophes. Assim procedendo julga não prejudicar os justos in¬ 
teresses dos outros Estados, porque, tratando a todos com egualdade e egualando-os 
em muitas cousas aos nacionaes, dã-lhes o mais que púde, e torna dispensáveis os 
ajustes pelos quaes cada um procura alcançar principalmente o tratamento da nação 
mais favorecida. 

A convenção consular não contém matéria propriamente dc commercio e na¬ 
vegação, e entretanto parece-me que desde o começo de sua execução, como em 
tempos anteriores, não teem tido os súbditos Brilannicos motivos para sentir a falta 
de um ajuste como o que agora é proposto. 

Estou persuadido de que o Governo de Sua Magestade Britannica, considerando 
bem o que acabo de expor, verá que a resolução do Governo Imperial não é dictada 
por sentimento algum contrario á amizade que liga o Brasil e a Gran Bretanha e que 
elle sinceramente deseja manter. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honrar de reiterar ao Sr/Mac Donell as 
seguranças da minha alta consideração*. 

Ao Sr. H. G. Mac Donell, & & &. 


Barão de Cotegipe. 



Xota d:c Legação Britannica ao Governo Imperial. 


Traducção. * 


Petropolis 21 de Fevereiro de 1837. 


Senhor Ministro,—Tenho a honra de occusar a recepção daüola pelo qual Vossa 
Exotllencia me informa de não poder o Governo Brasileiro annuir á proposta do 
Governo de Sua Magestadc de se negociar uma convenção consular sobre as bases 
dos concluídas pela Gran Bretanha com outros Estados da America do Sul, com o 
íim de regular ós importantes assumptos marítimos,- eommerciaes e consulares que 
tão altamente interessão aos nossos respectivos paizes, e que, quando expirara, 
convenção existente, ficarão sem tratado que os dirija. 

* Em resposta apresso-me a declarar a Vossa Excellencia que informei o Marquez 
de Splisbury da decisão tomada pelo Governo Imperial e que não deixei de sub- 
metter a Sua Senhoria as variâs considerações com que Vossa Excellencia a 
acompanhou. 

.Aproveito esta opportunidade para renova ç a Vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

o Sr. Barão dc Cotegipe, & & &. 


I-I. G. Mac Donell. 



Xoto da Legação Britannica ao Governo Imperial 


Traducção. 

Legarão Brilannico, lliodc Janeiro 21 ele março ele 1887. 


Senhor Ministro,— Antes de receber o nota de V. E. de 17 do mez ultimo julguei 
do meu dever avisar o Marquez de^Salisbury da manifesta indisposição do Governo 
Brasileiro paro negociar nova convenção consular, e de que por conseguinte eu 
esperava que Vossa Excellencia recusaria entrar* em outras negociações para um 
tratado sobre as bases que tive a honra de propor ao Governo Imperial e sobre as 
quaes o Governo de Sua Mogestade desejava tratar. • 

O Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros de Sua Magestade deu-me em 
resposta novos instrucções para insistir com Vossa Excellencia sobre‘necessidade 
de se providenciar, por algum acto internacional semelhante, para o regulamento 
dòs importantes assumptos commerciaes e consulares que mutuamente interessão 
ao Brasil e (x Gran Bretanha, e que, dê «utro modo, hão de soíTrer quando expirar 
o accordo actual. 

0 Governo de Sua Magestade, tenho rdcornmendaçuo para observar, não só 
soube com pezar*que o Governo Imperial mostra desfavorável disposição, para 
concluir um tratado que na sua opinião não poderio deixar de promover os interesses 
de ambos os pnizes, mas tombem, «posso acbrescentar, sénliu-se um tanto'sor- 
prendido de que fosse o Governo do Brasil contrario a regular estas matérias pela 
forma .usual e aceita de um accordo - especial, forma consagrada pela praticadas 
nações. 

A’ vista pois das duTiculdades e complicações a que este estado de cousas 
liadc ijecessariamente dar origem, si não houver trotado ou accordo especial 
quando a convenção cessar, ciimpre-me pedir a Vossa Excellencia que tenha n 
bondade de dizer-me para communicar ao Marquez de Salisbury que providencias 
pensa o Governo Imperial .tomar para supprir a falta em questão: e até que ponto 
serã necessário ao Governo de Sua Magestade guiar-se, ao preparar as convenientes 
instrucções aos seus Agentes Consulares no Brasil, pelas maxim.as e regras até 



* 


agora observadas e mantidas pelo. Brasil em commum com todos os outras noções 
civilisodos e que constituem um principio reconhecido e aceito de direito inter¬ 
nacional. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão do Cotegipe, & & &■. 


H. G. Mac Donell. 


N. 52 


Xota do Gocerno Imperial á LeQação Britannica. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 31 de março de 1887. 


O Sr. H. G, Mac Donell, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, de 
Sua Magestade Britannica, insta em nota de 21 do corrente pela negociação de um 
•tratado de commercio e navegação que propoz em 18 de dezembro do onno proximo 
passado, e o faz em virtude de instrucções expedidas pelo seu Governo antes de 
conhecer a minha resposta de 17 de fevereiro esómente em consequência dc o ter 
o mesmo Sr. prevenido de que, não estando o Governo Imperial inclinado a concluir 
nova convenção consular, não se podia esperar que quizesse negociar um tratado 
sobre as bases offerecidas. 

O Sr. Mac Donell hade sem duvida fazer ao Governo Imperial a justiça de crêr 
que a resposta, por mim dada em seu nome, não foi levemente resolvida, e pois com- 
prchenderã que a presente não póde ser diverso, sobretudo si considerar que a nota 
a que respondo não contóm matéria que justifique mudança tão súbita como seria 
o que se pede. • * 

Parece ao Governo Brilonnico, o Sr. Mac Donell de novo o diz na sua segunda 
nota, que os negocios commerciaes e consulares dos dois Estados hão de necessa¬ 
riamente soffrer desde que expirar a Convenção existente. 



Jri cm 17 dc fevereiro observei que essa convenção não contém disposições s*>bre 
matéria propriamente dc commcrcioc navegação, eque, apezor disso, durante ella, 
como em tempos anteriores, não leem tido os súbditos Britannicos motivos para 
sentir a falta de um ajuste como o que se propõe. 

A própria cxperiencia devo ter mostrado ao Governo Britannico que isso é exacto, 
fl tratado dc amizade, commcrcio c navegação de 17 dc agosto de 1827 expirou em 
lSí4, e tendo sido infructifera a negociação tentada para a conclusão dc outro, dei- 
xárão os respectivos assumptos de ser regulados por ajuste, especial. Teem decorrido 
mais dc quarenta annos c os relações- commerciaes, longe dc correrem o risco que o 
Governo Britannico agora receia, teem tido incremento grande, constante e progres¬ 
sivo, contribuindo muito para isso a política liberal do Brasil. 

Como prova'dessa politica lembrarei que o Governo Imperial concede ás embar¬ 
cações mercantes das nações amigas a navegação costeira 6u.de cabotagem. Essa 
concessão é revogável, mas os trotados também o são por meio de denuncia nos 
prazos estipulados, que não costumão ser lon gos; e demais, talvez o Brasil a não 
fizesse por ajustes internacionoes, visto ser illusorio, em relação á Gran-Bretanha 
e a qualquer outro poiz da*Europa, o reciprocidade que porventura se oíTereces^fe. 
Para tão importante concessão não houve necessidade dc tratado, e delia gozão ba 
muitos annos as embarcações ®ritannicas sem exigência de compensação. 

Causou ao Governo Britonnico alguma sorpreza a informação, que lhe deu o 
Sr. Mac Donell, de ser o Governo Imperial opposto á idéa de se regularem os negó¬ 
cios em questão por ajuste especial na forma- costumada, recebida e consagrada 
pela prática das nações. 

Peço licença para dizer que não comprehendo essa sorpreza. E’ certo que se teem 
feito e ainda se farão tratados de commercio e navegação; mos .esta prática não é 
obrigatória, nem o poderia ser sem ferir a soberania e independencio dos nações, 
e sem. sujeital-as a sacrificarem os seus justos interesses aos alheios. A idéa de 
tratado encerra a de concessões mutuas, e esta assenta necessariamente na conve¬ 
niência de cada uma das partes contractantes. Isto é tão certo que muitas negociações 
são abandonados pela impossibilidade dc sc conciliarem os interesses oppostos; c 
bem o prova o que, sem a menor sojrprcza do Govçrno Britannico, aconteceu com a 
que já referi de um tratado que substituísse o dc 1827. 

Termina o Sr. Mac Donell a $ua nota pedindo-me que lhe diga que medidos 
pensa o Governo Imperial tomar paro supprir a falta de tratado: e até que ponto 
será necessário ao Governo Britannico guior-se, nas instrucções que tem de dor aos 
seus agentes consulares, pelas máximos e regras até agora observados c mantidas 
pelo Brasil em commum com todas as outras noções civilisados, e que constituem 
um principio reconhecidoe aceito de direito internacional. 



0 Brasil tem leis, regulamentos e usos que em nada discordão daquèlle direito. 
Os Cônsules Britannicos os conhecem, e por elles se tecfti guiado desde 1844, quando 
cessou o tratado de 1827, exclusiva mente até se concluir ã convenção consular, c 
desde então nos assumptos a cila extranhos. Assim, por uma experiencia de mais de 
quarenta annos,. que dispensa a communicação antecipada de medidas eventuaes, 
fica, si mc não engano, amplomente respondida a mencionada consulta. Nem outra 
resposta seria possivel sem constituir uma cspecic de ajuste em contrario da reso¬ 
lução tomada pelo Governo Imperial. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Mac Donell as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. II. G. Mac Donell, & & &. 

» 

Barão de Cot egipet. 


N.53 


Nota cia Legação Imperial ao Gocerno Britannico. 


Légation Impérioledu Brésil, Londres 27 octobre 18SG. 

• 

Monsieur le Comte,—Je suis chargé par Monsieur le Baron de Cotegipê, Ministre 
des AíTaires Etrangeres, d’informer Votre Excellence que le Gouvemement Imperial 
a pris la résolution de dénoncer la convention consulaire du. 22 avril 1873 entre le 
Brésil et la Grande Bretagne.' * 

Le Ministre dês AíTaires Etrangeres a déjà adressé à ce sujet, en date du 22 
septembre dernier, une note à Monsieur Cadogan, Chargé d’AíTaires de Sa Majesté 
Britannique àRiode Janeiro, pour lui communiquer cette résolution, et lai a fait 
savoir que la convention doit expirer un an après sa notification officielle, commc il 
est stipulé dans Tarticle 6, c'est à dire le 22 septembre 1SS7. 

■ Ncanmoins le Gouvemement Impérial nTordonne de porterâ la connaissance du 
Gouvemement de la Reine la notification déjà faite à Rio, et de lui expliquerque 



ccttc mesure a ôté prise i\ la mômc dote, le 22septembrc, pour toutes les convcntions 
con 9 íilaires existantes entre le Brésil ct les aulres Puissonces. 

Por la gOnêralitô mêmc de cc procédé on n’y sourolt rien trouver de spécial o 
legard dc la Grande Bretagnc, ni le moindre trait aux bonnes rclations entre les 
deuspays. . 

Je profite dc cette occasion pour réitérer ã Votre Excellcnce Passarance dc la 
plus haute considérotion ovec laquelle j’oi 1'honrieur d’être 

de Votre Excellence 

le Iròs-humble et obéissont serviteur . 

Penedo. 

Son Excellence 

Monsieur le Comte d’Ifldesleigh. 
i £ & 


N. 54 


Xota do Gocerno BHiamico á 


Legação Imperial. 


TRAIXJCÇÃO 

• • 

Ministério dos Negocios Estrangeiros 11 de novembro de 1886. 

0 

Senhor Ministro,— Tenho a honra de aecusar a recepção da vossa nota de 2 do 
ultimo, recebida a 28, pela qual me pàrticipaes que o vosso Gowrno denunciãra a 
terminação em 22 dç setembro de 1887 da convenção entre’a Gran Bretanha e o Brasil 
de 22 de abril dé 1873. . ■ 



Peço* licença para dizer-vos que recebi por intermédio do Encarregado de Nego - 
cios de Sua Magçstade no Rio a notificação formal para o fim a que alludis em vossa 
nota - ; e tenho agora a honra de communicar-vos ijjna cópia das instrucçues que 
por isso expedi ao Sr. Haggard. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Senhor Ministro, 

Vosso muito obediente e humilde servidor 

IDDESLEIGH. 

Sr. Barão do Penedo. 

& . • & & 

• • 

Inatrucçoen a que «e refere a nota precedente. 


Traducção. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros 11 de novembro de 1886. 

’ • 

Senhor,— Recebi com o vosso despacho de 27'de setembro ultimo copia e tra¬ 
ducção de uma nota pela qual o Ministro dos Negocios Estrangeiros denuncia a ter¬ 
minação em 12 mezes da convenção de 22 de abril de 1873 entro a Gran Bretanh^^ o 
Brasil que, em vir tu dg do seiwart.igo 6, cessará em seus efíeitos # desde 22 de setembro 
de 1887. # ■ 

O Governo de Sua Mageslade, recebendo esja notificação de denuncia, não póde' 
deixar de exprimir quanto lhe peza que, ao expirar essa convqpção, não Haja tratado 
que régule os importantes assumptos maritimos, commerciaes e consulares que 
interessão mutuâmenteúGran Bretanha e ao Brasil, eeu desejaria que aproveitásseis 
a occasião para dizer que o Governo de Sua Magestade teria a mais viva satisfação 
em abrir negociações para a conclusão de -uma convenção sobre as bases dos tra¬ 
tados de commercio e navegação já em vigor entre a Gran Bretanha e differentes 
Estados da America do Sul. 




incluo copias tios mais recentes desses tratados, c rccommcndo-vòs. que os 
communiqueis ao Governo do Brasil, convidando-o a considerar si nuo haveria 
mutua vantagem para os dois paizesem abrir negociações sobre as ditas bases. 

Sou etc. 

lDDESLEfC.il. 

W. II. D. Iíaggard Esq. ro 9 


N. .55 


Xota da Legação Imperial ag Governo Britannico. 


Légation Impérialè du Brésil. Londres le 12 novembro 1S86. 


• # Monsieur le Comte,— Je m’empresse de vous remercicr pourla réponse que 

vous avez bien voulu faire, en date d’hier, â laJStoíe datée .du 27 octobre que j’ai eu 
rhonneur de remettre personnellement à Votre Excellence le 28. 

Je me ferai un devoirde transmettre à mon Gouvernement par le procliain pa- 
qutt votre réponse avcc les documents y joints. 

saisis cette occasion pour renouveler â Votre Excellence l*assurance de la 
plus haute corisidéraüõn avec laquellej’ai 1’honncur d etre, Monsieur le Comte, 

Votre très humble et. obéissant serviteur 


Penedo. 


Son Excellence 

Monsieur le Comte dTddesleigh. 





COMMISSÕES mixtas internaciombes 
ESTABELECIDAS EM SANTIAGO 

Frorpio ti pffloíiBMisio Jidi-íe» 

N. 56 


Xota da Legação 1 iruaujdca ao Gocerno Imperial. 

4 

TradLxção 

Legação Britannica, Rio de Janeiro, 21 dc julho de 1SS6. 


♦ 

Senhor Ministro,— Tenho inslrucções do Secretario de Estado dos Negocios Es¬ 
trangeiros de Sua Mogestade paro communicar a Vossa Excellencia, rctativomente 
ú «Commissão das reclamações», que os Governos da Gran Bretanha e do Chile 
concordàrão, mediante o assentimento de Sua Magestade o Imperador do Brasil, 
em uma prorogação de seis mezes em virtude do artigo IX da convenção ( em con¬ 
sequência da interrupção causada pela morte dc Sir John Drummond Hay ), com 
faculdade de prorogação por mais seis mezes para sc preencher o tempo perdido 
pela rei irada do Sr. Lopes Netto. 

Solicitando uma resposta com brevidade, aproveito a opportunidade para rei¬ 
terar a Vossa Excellencia a segurança da minha mais alta consideração. 

\ Sua Excellencia o Sr. - Barão de Cotegipe, Ministro dos Negócios Estran- 

' geiros 

& à 

H. G. Mac Donell. 


e. 10 



N. 57 

Sota. do Governo friijicricd ò Lcyaçfio Britannico. 

Hio de Janeiro, Ministério cios Xegocios Estrangeiros, em :it de julho cie 1$S6. 

Tive a honra de receber a nota, que o Sr. II. G. Mac Donell, Enviado Extraor¬ 
dinário c Ministro Plenipotenciário deSua Magcstade Britannica, serviu-se dirigir-me 
em 21 do corrente, pedindo de ordem do seu Governo que Sua Magestadeo Imperador 
consinta em prorogar-se o prazo da Commissüo Mixta Anglo-Chilena por seis 
mezes em virtude do artigo IX da respectiva convenção com faculdade de nova 
prorogação por outros seis mezes. 

O primeiro perioclo addicional começou a contar-se do I o de março ultimo por 
decisão dos tres commissarios, tomada em sessão de 20 de maio em consequência, 
quanto ao da Gran Bretanha, de instrucçGes do seu Governo. 

O commissario Brasileiro procedeu sob sua exclusiva responsabilidade, c u 
Governo Imperial, considerando que naquelle acto estavão de accordo as duas Altas 
Portes contractantes, nenhuma objecção lhe fez quando foi trazido ao seu conhecf- 
mento pelo mesmo commissario. Está portanto o Governo Britannico satisfeito neste 
ponto, que julgo ter incluido no pedido de consentimento. 

O primeiro período addicional expira no dia 31 de agosto, e o segundo começará 
naturalmente no I o de setembro ; mas, apezar desta circumstancio, ainda o Go¬ 
verno Imperial não recebeu do Governo do Chile a solicitação que lhe parece neces¬ 
sário, visto tratar-se de uma providencia não comprehendida no citado artigo IX 
da convenção. Os poderes por esta conferidos ao Imperador, e por conseguinte os do 
commissario Brasileiro, dependem de renovação expressa de ambas as Partes inte- 
ressadas. Quanto pois a este segundo ponto do pedido feito pelo Sr. Mac Donell 
tem o Governo Imperial necessidade de orientar-se, e pois ofíicio im mediatamente 
para o Chile. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da mi¬ 
nha alta consideração. 

Ao Sr. H. G. Mac Donell. 


Barão de Cotegipe. 



Xota da Legaoão chilena ao Governo Imperial . 


Legocion do Chile, 23 de setiembre de 1886. 


Seíior Ministro : — Tengo encargo de poncr en conocimiento dei Gobierno Im¬ 
perial que, con fecha 16 dei pasado mes de Agosto, el Gobierno de Chile i el de Su 
Majestad Britanica han ajustado en Santiago un protocolo encaminado á prorrogar 
por el término de seis meses las funciones dei Tribunal Anglo-Chileno; i comoel 
citado Tribunal fué presidido por el honorable representante de Su Majestad el Em- 
perador, tengo asi mismo el encargo de rogar á Su Majestad, por intermédio de 
Vuestra Excelência, que se sim autorizar ai honorable Seííor Conséjero Lafayeíte 
Rodrigues Pereira para que continue formando parte dei Tribunal Anglo-Chileno, 
durante la prorroga á que he hecho referencia. 

El Gobierno de Chile se lisonjea con la esperança de que Su Majestad querra 
llevar hasta cl fin el alto cometido que en honor á su elevado espfritu de justicia á la 
vez que en la confianzã en su benevolencia le han conferido las Naciones consti- 
tuyentes de las comisiones Mixtas que funcionan en Santiago, bojo la presidência 
dei Delegado de Su Majestad Imperial. 

Aprovecho de esta ocasion para ofrecar al Seãor Consejero Baron de Cotegipe las 
seguridades de la mas distinguida considerncmn con que me suscribo de Vuestra 
Excelência 

Su Atento Servidor 

V. Santa Cruz. 

A Su Excelência el Senor Consejeft) Baron de Cotegipe, Ministro i Secretario de 
Estado de Negocies Estronjeros. • 



Xota 


,1o Gov.rnn Imperial á r.cjoçrm chilena. 


11 io de 


janeiro, Ministério cios Negocios Estrangeiros em *- 


27 de setembro de ISSO. 


Km resposta ú nota que o Sr. D. Vicente Santa Cru,. Knviado ExtrnoMinorioe 
Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile, serviu-se dirig.r-me cm .3 
reme. lenho a satisfarão dc participar-lhe que Saa Mageslade o Imperador, annumdo 
com pra/er ao pedido que lhe foi feito por meio da mesma nota, consente que o r. 
Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira continue a prestar os seus serviços na 
Commissão Anglo-Chilena durante a prorogacão ajustada no recente protoco lo. 

Completando esta resposta, communico ao Sr. Santa Cru/, que acabo de dar pelo 
t»ie"Topho ao dito Conselheiro a pedida autorisação. 

" Aproveito com pra/er esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. Mi- 
nislro as seguranças da minlia alta consideração. 


Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz. 


Barão de Cotegipe. 


N. 60 

« 

Xoia cio Governo Imperial â LeQOX.no Britonnica . 

Kio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 27 de setembro de ISSO. 

Tenho a honro de communicar ao Sr. William H. Doveton Ilaggard, Encarre¬ 
gado de Negocios da Gran Bretanha, que, tendo o Governo do Chile pedido por 



meio do seu Minislro nesta Côrtc que o Sr. Conselheiro Laftytte Rodrigues Pereira 
seja autorisado o continuar os seiis serviços.na Commissao Mlxta Anglo-Chilena 
durante a prorogaçho ajustada no recente protocollo, e ficando assim preenchida 
uma formalidade que faltava, com prazer consentiu Sua Magestade o Imperador em 
dar essa autorisaçüo, já solicitada pelo Sr. Mac Donelfnasua nota de 21 de julho 
ultimo. 

Completando esta communicaçâo, previno ao Sr. Doveton I-Iaggard de que nesta 
data dirijo pelo lelcgrapho a necessária ordem ao dito Conselheiro. 

. Aproveito esta opporlun idade para reiterarão Sr. Encarregado de Negocios os 
seguranças da minha distincta consideração. 

Ao Sr. 'William II. hoveton Haggord. 


Barão di-: Cotegirl. 


t 



CHILE E SUISSfl 



N. 61 


Xota da Legação Chilena ao Coccrno Imperial. 


Legacion ele Chile. Rio de Janeiro, 14 de Octubre de 1886. 


Seilor Ministro:— El Gobierno de Chile ha celebrado con los representantes dei 
Império Anstro-Hungoro i Confederacion Helvética convenciones encominadas á 
somcteral folio dei Tribunal Chileno-Alcman, que funciona actualmenteen Santiago, 
las reclainaciones de los súbditos sui/.os i austríacos damnificados en la guerra que 
sostuvo lo República con Bolivu i el Perú. 

En estas convenciones, como qqcdo dieho, las Altos Portes Contratantes se so- 
metenal fallo dei octíial Tribunal Chileno-Aleman, con sujecion úlasmismas clau¬ 
sulas de lo cònvencion de 2:} de.agosto de 1884 ; una de las cuoles, i de los mas im¬ 
portantes, es ia que dó á Su Majestad el Emperadordel Brasil la facultad denombrar 
un Arbitro Delegado. • • 

Estando yo ratificadas las referidas convenciones, mi Gobierno me encarga rogar 
i\ Su Majestad que tciiga ó bien autorizar al Delegado Seíior Consejero Lafoyette Ro¬ 
drigues Pereira para.que entiendo i falle en las reclamaciones de súbditos Suizos e 



austrohúngaros, aceptando nsí la omplitud de jarisdiccion que los respectivos Go- 
bicrnos han concedido al Tribunal Chileno-Alemon. 

En Ia esperanza de que Su Mojestad el Emperador tendrá ã bien acceder á la 
solicitud de mi Gobierno tengo el honor de anticipar ó Vuestra Excelência los sen- 
timicntosde gratitud de que por nuestra parte seremos deudores en razoo de esta 
nueva monifestocion de Su Augusta benevolencia. 

Al Sefíor Baron de Cotegipe presenta sus respectos 

v. Santa Cruz. 

A Su Excelência el Seíior Consejero, Baron dc Cotegipe, Ministro i Secretario de 
Estado de Negocios Estranjeros, 

£ £ & 


N. 62 


Xota do Governo Imperial ü Legação Chileno . 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocies Estrangeiros em 16 de oitubro de LSSG. 


Recebi a nota que o Sr. 1). Vicente Santa Cruz, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário do Chile, serviu-se dirigir-me em 14‘do corrente, pedindo 
de ordem do seu Governo que o Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira, como 
membro da Cômmissão Mixta nomeada para julgar as reclamações de súbditos 
Allemães contra o Chile, seja autorisado a decidiras dos súbditos d’Austria-Hungria 
edos cidadãos Suissos, provenientes, como aqueilas, de prejuízos soffridos na 
recente guerra entre a referida Republica e as da Bolivia e do Perú.' 

Em resposta tenho a satisfação de participar ao Sr. Santa Cruz que Sua Mages- 
tade o imperador, annuindo com prazer ao pedido do Governo Chileno, desde já 



autorisa o dito Conselheiro a proceder quanto ás reclamações Suissas, e dar-lhc-lia 
eguol autorisaçflo relotivamente és outras logo que o Governo dc Sua Magestade 
Imperial e Real Apostólica o solicitar. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra do reiterar ao Sr. Ministro as 
seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz 

À vV A: 


Bakão d:-: «otegipe. 


N. 63 


f/Jicio -do Consulado Geral da Sitissa ao (locerno Jm/jerial. 


Consulat Générol deSuisse, Rio de Janeiro, 14 octobre 1SS". 


Monsieur le Ministre, — J’ai Bhonneur de communiquerà V. Ex. ce que le Ilaut 
Conseil fódéral Suisse, a conciu le 19 janvier ISSO avec le Gouverncment du Chili, une 
convention d'arbitrage pour les réclamations de ciloyens Suisses relatives à la der- 
nière guerre, d’après laquclle les dites réclamations devront être soumiscs à la 
commission darbilroge Allernonde-Chiliennc. 

Cette convention o été rotifiêc par les chambres lodérales selon le lélêgramme de 
mon Gouvcrnemcnt, le 8 septeinbre passé, de même que par le Congrès du Chili, 
et les ratifications ont été écliangées selon lélégrammc du ,8 couranl adressé à 
Son Ex. ce Monsieur lc Ministre du Chili en cette capitale, qui le communiquerà 
à V. EX.« 

En consêquence,-je viens, d’ordre de mon Gouvernement, prier V. Ex. cc dc bien 
vouloir autoriser 1’nrbitre Brésiiien, Monsieur le Conseiller Lofayctte Rodrigues 
Pereira, à s*occuper des réclamations Suisses qui seront soumises à la commission 
Allemande-Chilicnne à Santiago. 
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Le tcms accordc pour ces rficlamations à partir de l’échange des ratifications 
étant tròs limité, je serais trós reconnaissant à V. Ex.« de bien vouloir m’habiliter à 
rassurer le pkistôt possible mon Gouvernement à ce sujet. 

Je saisis 1’occásion pour présenter à V. Ex.« lês assurances réiterées de ma 
plus haute estime et de ma considération la plus distinguée. 

A’ Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil et Mi- 
iristre cies Affaires Elrangòres, 

& & • & 

Le Cônsul Général deSuisse au Brésil" 

^ Eug. Emile Raffard. 


• N. 64 


Qfíicio do Governo imperial ao Consulado Geral da Suissa. 


Kio de Janeiro, Ministério dos Negocios Etrangeiros, em 16 de oitubro de 1886. 


Em resposta ao officio que o Sr. Eugênio Emilio Raffard, Cônsul Geral da Confe¬ 
deração Suissa, serviu-se dirigir-me em 14 do corrente, tenho a satisfação de 
participar-lhe que Sua Magestade o Imperador, annuindo com prazer aó pedido do 
Conselho Federal, autorisa o Sr. Conselheirb Lafayette Rodrigues Pedira a tomar 
parte no julgamentg das reclamações de cidadãos Suissos contra o Ohile, que, 
segundo a respectiva convenção, devem ser decididas pela Commissão Mixta no¬ 
meada para resolver as reclamações Alternas. Neste sentido telegrapho hoje ao 
dito Conselheiro. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Cônsul Geral as seguranças da minha mui 
clistincta consideração. 

Ao Sr. Eugênio Emilio Raffard. 

Barao üe Cotegipe. 


E. 11 
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N. 65 


Otjlcio do Consulado (íeral da Suissa ao (loecrno Imperial. 


Consul.ot General de Suisse, Rio do Jonciro 13 - 'dobre ISSO. 


Monsieur lc Ministre,— J'ai eu Vhonneur de reccvoir la dépôche N. 430Í que 
V. Ex.'’- a bien voalu nVadresser en date^du 10 courant pour me communiquer que 
Sa Majesié 1'Empereur, agrénnt avec plaisir ã ia demande du Ilaut Conseil Fédéral, 
autoriserait Monsieur lc Conseiller Larayetíc Rodrigues Pereiro à prendre partem 
jugemeni des réclamations de citoyens Suisscs contre ie Chili, lesquelies, sclon Ia 
eonvention respectivo, doivenl etre décidées par la commission mixte*nommée pour 
rOsoLidre les réclamations Aliemandes, et que cette décision avoit élé communiquée 
rc jourpar !e télégraphe au d it-Conseiller à Santiago. 

Três sensible pour la bienveillance que Votre Ex. cc a bien voulu témoigner ú ce 
Consulni Géiiéral en Ie favòrisnnt d’une aussi prompte et agréable réponse que j’ai 
communiquée liier par télégrammcâ mon Gouvernement à Berne, je prie V. Ex. f > ! 
de bien vouloir agréer, avec mes sentiments degratitude, lesassurancesde ma plus 
houle estime et de ma considera tion la plus distinguée. 

A Son Ex/ 0 

Monsieur le Baron de Cotegipe, 

Présiflent du Conseil, Ministre des AíTaires Etrangéres & £ & 

Le Cônsul Général de Suisse au Brésii 


Efo. Emii.e Raffard. 



Xoca da Lc<j((<;ão Chilena ao Governo imperial . 


Leittcion de Chile, Rio de Janeiro, 2:) de Octubre de 1S;G* 

Scfior Ministro Tengo la honra de acusar recibo ú Vuestra Excelência de Ia uotu 
de 1G dei presente en que Vuestra Excelência sé ha servido participarme que Su Mu- 
jestad el Emperador, atendiendo á la solicitud dei Gobiernd de Chili, ha tenido á 
bien autorizar pl honorable Scfior Consejero Laíayelte Rodrigues Pereira, á íin de 
«íue pueda entender y fallor las reclamaciones de los ciudadanos Suizos que se 
sometan ;i la dccision dei ‘Tribunal arbitrai Chileno-Alemán, cn virtud de la 
convencion celebrada en Santiago cl 19 de Enero dei presente afio, entre mi Gobierno 
y el de la-Confederacion Helvética. 

Asi mismo \ uestra Excelência se ha dignado comunicarme que Su Majèstcd ei 
Emperador d a rd igual aulorizacion ol Sefior Consejero Lafayette Rodrigues Pereira 
respecto á las reclamaciones de los súbditos Austro-I-Iúngaros, tan luego como ei 
• Gobierno de Su Majestud Imperial y Real Apostólica lo soliciíare. 

Mc es grato ofrecer á nombre dei Gobierno dc‘Chile los mas elevados seriti- 
mientos de su gralitud al Gobierno dei Brasil por esta nueva prueba de amistad que 
le-hn manifestado, accediendo á los deseos de las Raciones constiíuyeníes delas 
Comifeiones Mixlas de que dichas Comisiones fuesen'integradas por uu Delegado de 
Su Majestud cl Emperador dei Brasil. 

Aprovecho tambien de esta ocasion parapresentar ai Sefior Baroncie Cotegipe 
el homenaje de los respectos y considcraciones de 

. * Su Atento servidor 

V. Santa Cruz. 

A Su Excelcncia el Sefior Consejero Baron de Cofegipe, Ministro y Secretario de 
Estado deNegocios EstraTqeros. • 



(\tJicio do Con-vJado (Irra! da Suisto. cio fcnuerno Imperial . 

ê 

Consulat General de Suisse, Uio de Janeiro 29 Novembro L88G. 


Monsieurle Ministre,— Le Iinut Conseil Fédéral ayantappris par mon télégram- 
me di! 10 octobre passe que le Gouvernement Imperial avait bien voulu acquiescer 
à sa demande et autoriser son arbitre, Monsieur le*Conseiller Lafayette Rodrigues 
Pereira, à s’occupcr des réclamations des citoycns suisses presentees â la com- 
mission d'arbitrage Allemande-Chilienne en vertu de la convention célébrée et 
ratifiéê entre la Confédération Suisse etle Chili, .j’ai été spécialement chargé, par 
dépêche du 4 courant, de présenter ou Gouvernement Impérial les meilleurs remer- 
cièrr.ents du Haut Conseil Fédéral pourcette preuve de bienveillaqce envers la Suisse. 

En m’acquittant avec plaisir de cette agréable mission, jesaisis avecempres-^ 
sement qptte occasion pour voas prier, Monsieur le Ministre, de bien vouloir 
agréer Fexprcssion róitérée de rna plus haute estime, et les assurances de ma con- 
sidération la plus distinguée. 

A. Son Excellence, Monsieur le Conseiller Baron de Cotegige, Ministre des Aflaires 
Et rangeres, 

Á * <v & 

Le Cônsul Général dc Suisse au Brésil 


Eug. Emile Haffard. 




Couocnr.no entre o Chile e a Confederaçno Sinssa. 


Copia communicada pela Legação Chilena. 


Su Excelência el Presidente de la República de Chile y cl Consejo Federal Suizo, 
deseando arbitrar los médios para resolver amistosamente las reclamaciones pre- 
senlados por ciudadanos Suizos contra el Gobierno de Chile á consecuencia de la 
última guerra entre Chile y el Perú y Bolivia han nombrado por sus plenipoten¬ 
ciários : 

Su Excelência el Presidente de la República de Chile al Seuor Anibal Zaíiartu, 
Ministro de Relaciones Esteriores de la República y 

El Consejo Federal Suizo al Sefior Boron Schenk zu Schweinsberg, Consejero de 
Legacion y Ministro Residente de Su Majestad el Emperador de Alemania* en 
Chile. . 

Los cuales Plenipotenciários despues de haber examinado sus Plenos Poderes y 
haberlos encontrado en buena y debida fôrma, han convenido en el siguiente 

Articulo único: 

El Gobierno de la República de Chile y el Consejo Federal Suizo convienen en 
deferir al conocimiento y resolucion dei Tribunal Arbitrai establecido por ia conven- 
cion Germânico-Chilena de 23 de agosto de 1834, las reclamaciones presentadas por 
ciirdadanos Suizos contra el Gobierno de Chile, con motivo de los aclos y operaciones 
ejecutadas por las fuerzas de mar y tierra de la República en los territórios y costas 
dei Perú y Bolivia durante la última guerra. 

Estas reclamaciones seran falladas en conformidad á los mismos principios y 
bajo los mismos tramites y condiciones que ha establecido para las reclamaciones 
de súbditos Alemanes la ya referida Convencion de 23 de agosto de 1884; y deberán 
ser presentadas al Tribunal por el representante diplomático dei Império Alemán 
en el término de noventa dias, contados desde aquel en que se verifique el canje de 
las ratiScaciones de la presente convencion. 
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Toda roclamacion que se prescntarc despucs dc Irascurrido cl pia/.o indicado cn 
r \ inciso anterior no som ndmiltula, leniciidose desde lucço, como dcsccliodn, do 
modo que por niiiguii molivo 6 protesto pncda ser matéria dc nnc\o examen <> 
discusion. 

Kl Consc.jo Pedcral Sui/.o quedo encargado de recabar la aulorizacion ncccsn- 
rin poro que los Jiioccs Árbitros dc Alcrnonia y dei brasil puedon conturrit o lo 
resolncinn dc las reclamocioncs indicadas. 

1 .a presenteConvcncion será ratificado porias Altas Partos contratantesy las 
rnliíieociones se canjcoran cn Santiago cuanto antes íuerc posiblc. 

].'n i‘ó dc lo cual los Plenipotenciários de ambos poises la íirmoron eu dobic ejem- 
piar y eu los idiomas alcmaii y espanei y la scllaron con sus sellos respectivos. 

llccba en Santiago de Chile á ios dic/.iimcvcdias dei mes de Kncro dei ano mil 
ocliocientos odienta y seis. 


(b. S.) firmado Akihai. Zanmviv. 

iL. S.) id. SCIIKNK ZO SciIWliINSBERíS. 



CHILE E AUSTRIA-HUNGRIA 



N. §9 


Xota cia Legação cV Austria-Hv.nnria ao Governo Imperial. 


Légation d’Autriche-IIongrie, Rio de Janeiro 2S octobre I83 j. 


Monsieurle Ministre,—Ainsi que Votre Excellence oura élé informée paj qui 
de droit les Gouvernements de rAutriche-Hongrie et du Chili sont tombes d'ac- 
cord â soumettre les réclamations, élevées par les sujets austro-hongrois contre 
le Gouvernement Chilien par rapport aux préjudices essuyés dans la dernière 
guerre, à la décision dc la Commission Chileno-Allemande, instituée pour des 
réclamations analogues Allcmandes, conformément â la convention conclue à cet 
effet entre le Chili et TAllemogne. 

Sa Mojesté 1’Empereur- du Brésil ayant daigné acceptcr la charge d'Arbitre 
dans ces différentes aílaires je viens de recevoir 1'ordre de mon Gouvernement 
de m’adresser .au Gouvernement Imperial, afin que le Délégué Brésilien soit au- 
torisé á prononcer aussi sur les réclamations Austro-IIongroises. 



En portant ca qui precede ò la connoissanctf dc Volre Exccllcncc j ai l honncui* 
de la prior dc v.niloir bicn 1’nire aupivs dc Sun Augusto Souvcrain lcs demor- 
chos íiúccssaircs n oct eíTol ct fiiirc porvcnir cnsuile à Mr. lc Conscillcr Lafayette 
Rodrigues -Pereira, au besoiu par télégroplic, 1 autonSation solliciléc. 

Vcuillc/. agrécr, Monsicurlc Ministre, 1’assurance de ma houlc considération. 

Son Excellenee M. le Baron dc Cotegipe, 

Ministre cl?Sccrétairc d'Etat des AíTaircs Elrangères de Sa Majesté PEmpereur 
<lu Brêsil, 




& 




Seiller. 


N. 70 


* Nota do Governo Imperial á Legação d'Áustria-ííiuvjr ia. ■ 


Ri.» de Janeiro, Ministério dos Negocies Estrangeiros em 30 ce oitlibro de 1886. 

Recebi a nota que S. E. o Sr. Barão de'Seiller, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magcstade' Imperial e Real Apostólica, serviu-se 
dirigir-me em do corrente, pedindo de ordem do seu Governo que o Sr. Con¬ 
selheiro Lafayette Rodrigues Pereiro, como membro da Commissuo mixta no¬ 
meada para julgar os reclamações de súbditos Ailemães, seja autorisado a décidir 
as dos súbditos de Sua dita Magestade provenientes, como aquellas, de prejuízos 
soíTridos na recente guerra entre a Republica do Chile easda Bolivia edoPerú. 

Em resposta tenho a satisfação de participar a S. E. o Sr. Ministro que 
S. M. o Imperador, onnuindn com prazer ao pedido do Governo d'Austrra-Huiigria, 
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deu aquella autorisação ao dito Conselheiro, a quem nesta dota a communico 
pelo telegropho. 

Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a S. E. o Sr. Barfiò de 
Seiller os seguranças da minha alta consideração. 

A S. E. o Sr. Barão de Seiller. 

Barão de Cotegipk. 


N. 71 

Xota do Goccrno Imperial á Legação Chilena. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 30 de oitubro de 1SS6. 

Tenho a satisfação de participar ao Sr. D. Vicente Santa Cruz, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile, que, por nota de 28 do 
corrente, a Legação de Sua Magestade Imperial e Real Apostolico, pediu autorisação 
para que o Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira, Sfcio membro da eommissão 
mixta nomeada para julgaras reclamações de súbditos Allemães, decida tombem 
as dos súbditos de Sua dita Magestade. 

.Sua Magestade o Imperador annuiu áquelle pedido, e nesta data dou pelo 
telegrapho ao dito Conselheiro conhecimento da autorisação solicitada. 

• Complefando assim a resposta que tive a honra de dar ú nota do Sr. Ministro de 
14 do corrente (documento n. G2), aproveito o ensejo para renovar-lhe as seguranças 
da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz, ^ 

& & & . 

Barão de Cotegipe. 

E. 


12 
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N. 72 


Convenção entre o Chile c a Austna-IIuwjria 


Copia communicada pela Legarão Chileno. 


8u Excelência el Presidente de la República c!c Chile y Su Mnjcstad cl Empe- 
rador do Áustria, Hei de Bohemia a ã:. Rei Apostoiico de Hungria, dcscando 
arbitrar los médios de resolver amistosamente las rcclatnacioncs pres-..-ntadas por 
súbditos Austríacos 6 Húngaros contra el Gobieflio Chileno, a consecuencia dela 
última guerra entre Chile y el Peru y Bolívia, hoii nombradosus plenipotenciários: 

Sn Exceloncin cl Presidente de ia República de Chile, a! Sefòr Aniseto Vergara, 
Ministit) de Relaciones Esteriores de la Republica, y 

Su Majesíad el Emperador de Áustria, Rei de Bohemia & À-, Rei Aposlolico de 
Hungria, ai Baron Schenck zu Schweinsberg, Ministro Residente dei Império Ger¬ 
mânico en Chile, 

Los cuales Plenipotenciários, despues de 1 iaber examinado sus Plenos Poderes 
y de haberlos encontrado cn buena y debida forma,-lian convenido en cl sicuiente 

# 

ARTICULO ÚNICO 

Ei Gobierno dc la República de Chile y el dei Império de Austria-Hungria con- 
vienen en deferir al conocimiento y resolücion dei Tribunal Arbitrai esíablccido 
por la convencion Chileno-Aleman de 23 dc agosto de ÍSSI- las reclamacioncs 
presentodas por súbditos Austríacos ú Húngaros contra cl Gobierno de Chile con 
motivo de ios oclos y operaciones ejeculados por las fuerzas dc mar y tierra de la 
R^ública en-los territórios y costas dei Perú y Bolívia durante la última guerra. 

Estos reclamacioncs scrán falladas en conformidad à los mismos princípios y 
bajo ios mismos trâmites y condiciones que lia establecido para las reclamaciones 
de súbditos alemanês Ia ya referida convencion de 23 de agosto de 188-í y deberán 
.ser presenladas al Tribunal por el representante diplomático dcl Império Germânico 
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en el-termino de novSita dias, contados desde aqucl en que se' verifique ei canje 
dc las rntificaciones dc la presente convencion. 

Todo rcclamacion que se presentare despuesde trascurrido cl plazo indicado en 
<ü inciso precedente no será admitida leniendosc desde luego como dcscchada de modo 
que por ningun motivo 6 p reles to pueda ser matéria de nuevo examen.0 discusion. 

El Gobicrno dei Império Aiistro-IIungaro queda cncargado de recabar la nulori- 
zacion necesaria para que íos Jucces Árbitros de Alemania y dei Brasil puedan con- 
currir á la resolucion de las reclamacioncs indicadas. 

La presente convencion será ratificada por las Altas Partes contratantes y las 
rotificaciones se canjearán en Santiago cuanto antes sca posible. 

Ên fé de lo cual los Plenipotenciarios.de ambos países la firmaron en doble 
cjcmplar y en los idiomas espafiol y alemon y la sellaròn con sus sellos respectivos. 

Hecha en Santiago de Cnilc a los once dias dei mes de Júlio tkd ano mil oclio- 
cientosochenta y cinco. 


Firmado (L. -S.) A. Vergara Albaxo. 
Firmado (L. S.)*Schexck zu Sciiweinsberg . 



Xota do Governo Imperial d Legação Chilena . 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1886. 

Tenho a honra de participar ao Sr. D. Vicente Santa Cruz, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile, que o Sr. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira pediu exoneração das funcçOes que exerce como terceiro 



mcml.ro dc cada limo das commissões mistas intcrnacioaac#oícarrcgadas de jnlgar 
rc s pectivamontc as reclamações Francczas, Inglezas, Italiana» c Allcm.i» , Sna 
Mogcsladc o imperador, concedendo essa exoneração, Houve porl.em confiar aqucl- 
lasftncções ao Sr. Barão de Aguiar dWndradn, actualmente Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário junto á Santa Sé. Devo accrcsccntar que este Sr., que se 
achará cm Santiago cm tempo opporlnno para evitar interrupção dos trabalhos, foi 
no decreto de sua nomeação aulorisado a julgar as reclamações Belgas e Suissas, 
de conformidade com as respectivas convenções. 

Esperando que esta nova escolha serú agradavol ao Governo Chileno, aproveito 
com prazer a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz 


Barão de Cotegipi: . 


N. 74 


* Xota da Legarão Chilena ao Coe cr no Imperial. 


Legacion de Chile, Petropolis, Diciembre 17 de 1S8G. 


Seàor Ministro,— He tenido la honra de recibir la nota de Vucstra Excelência 
•de 13 dei corrientc.mes, por la cual Vucstra ExceTencia me comunica que ei Senor 
Consejero Lafayette Rodrigues Pereira elevó su renuncia como miembro dc cada una 
de lás comisioncs Mixtas Internacionoles encargodas dc juzgar respectiva mente 
las reclamaciones francezas, inglezas, italianas y alemanas; y que Su Majestad el 
Emperador, aceptando esa renuncia' Tuvo (x bien nombrar en su reemplazo al Senor 
Baron de Aguiar d’Andrada, actualmente Enviado Extraordinário y Ministro Pleni- 
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potencinrio dei Brnsfr cerca dc la Santo Sede. Agrega Vuestra # Excelencia que este 
Sefior se hollará cn Santiago cn tiempo oportuno paro evitar interrupciones en los 
trabojos delas comisioncs, y que, porei decreto de nombramiento, ha «sido auto¬ 
rizado újuzgar las rcclamocioncs Belgas y Suijos, de conformidad con los respe¬ 
ctivas convenciones. Vuestra Excelendo termina su citado despacho manifestando la 
esperanza de que la dcsignocion dcl Seuor Boron dc Aguiar d'Andradasea agradoble 
al Gobicrno dc Chile. 

Me cs grato significar a Vuestra Excelência la confianza que me asiste de 
que el Gobierno de Chile recibirá con guslo la designacion que el Gobierno Imperial 
se lia dignado hacer en el Seuor Boron de Aguiar cie Andrada como Representante 
de Su-Mojestad el Emperador en tan importante como elevada mision. 

Aprovecho de esta ocasion para renovar a Vuestra Excelência los senti- 

mientos de mi mas alta consideracion y respeto con que soi dc Vuestra Excelenaa 

• 

Atento y seguro servidor 
V. Santa Cruz. 

A Su Excelência el Seuor Consejero Baron de Cotegipe, Ministro y Secretario 
de Estado de Kegocios Estranjeros, & & & 


N. 75 

* 


Xota cio Governo Imperial d Legação Chilena. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negxios Estrangeiros em 2^ de dezembro de 1886. 




Em additamento â minha nota dc 13 do cdtrente tenho a honra de commu- 
nicar ao Sr. D. Vicente Santa Cruz, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário dá'Republica do Chile, que o Sr.Barüo de Aguiar d’Andrada também 
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está antorisado a julgar ns reclamações Anstro-II migaras de^onformidndc com a 
respectiva convenção. 

Aproveito a opport unidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças ela 
minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cru/.. 

Barão dg Cotggipe. 


N, 76 

Xo'O. ela Legação Imperial ao Gocernodo Chile. 


Legação do Brasil no Chile, Santiago" de Janeiro de 18S7. 

t' 

Senhor Ministro,— Para obedecer ás ordens do Exin. Sr. Conselheiro Barão dc * 
Cotegipe transmiUidas com Despacho de 13 do mez proximo findo, recebido liontem 
nesta Legação, lenho a subida honra de participar a V. Ex., que Sua Mages- 
tade o Imperador do Brasil Houve por bem conceder ao Sr. Conselheiro Lafayette 
Rodrigues Pereira a exoneração pedido-do cargo de Arbitro Brasileiro nos cornmis- 
sues mixtas Anglo, Franco, ítalo e Germano-Chilenas, nomeíhdo ao Sr. Conse¬ 
lheiro Ba rã 6 de Aguiar d’And rada, Enviado Extraordinário c Ministro Pienipoten- * 
ciario do Império junto á Santa Sé, pára s:icceder-Ihe nas referidas quatro com- 
missòes mixtas, sendo também antorisado a julgar os Reclamações Belgas e 
Suissas' na conformidade das respectivas convenções. 

Aproveito a opportunidãjc para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mui 
distinguida consideração c mais profunda estima. 

A S. Ex. o Sehlior Francisco .Freire, Ministro das Relações Exteriores 
do Chile, 

& & & # . 

I. Werneck dWguilar. 
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N. 77 


Xota da Legação Imperial ao Governo do Chile. 
Legação do Brasil no Chile, Sanliago 1G de Janeiro de 1SST. 


Senhor Ministro, — Em additamento á minha* nota de 7 do corrente mez, tenho 
a honra de levar'ao conhecimento de V. Ex. que, conforme o determinado pelo 
Exm. Sr. Conselheiro Barão de Co^gipe, em data de 21.de dezembro ultimo, o 
Sr. Conselheiro Barão de Aguiar d’Andrada estã outórisado também a julgar as 
reclamações ^ustro-Hungaras nos termos da respectiva convenção. 

Aproveito ò ensejo para reiterar a.V. Ex. os protestos de minha mui dis¬ 
tinguida consideração c mais subida estima. 

A’S. Ex. o Sr. Francisco Freire, Ministro das Relaciones Estcrioresdo Chiie. 

I. P. R. Werneck d’Aguilar. 


N. 78 



Xota do Governo do Chile ú Legação Imperial . 


Republica do Chile—Ministério de Relaciones Esteriores — Santiago, Enero 22 
de 1887. 


Senor,— Me he impuesto por el contenido de las estimàbles Communicaciònes 
de V. S. de fechas 7 elGdel presente de que S. M. el Emperador dei Braáíl ha 

# 
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lenido a bien conceder alSefior Conscjcro l.afayctlc. Rodrigues Pereira la exoncra- 
eion que ha solicitadodcl cargo dc arbitro brazilcro ante las comisioncs nuxtas Anglo 
Franco, ltalò c Germano-Chilenas i.ha nombrado, para rce.npla/.arlc, a Scnor 
Conscjcro Baron Aguiar d'Andrada, actuol Enviado hxlraordinarioe Min.slro P e- 
nipotenciario dei Império cerca dc Su Santidad, autorisandole, al prop.o t.empo 
para ju,gar las reclamaciones belgas, suizas i austro-huugaras, en confornndad 
a las respectivas convenciones. 

•Vunque mi Gobierno lenia ya conocimieato dc los hechos que dejo apontados, 
par comunicacioncs dc nuestro ministro cerca dc la Corte imperial, ha s.do gra¬ 
tamente impresionado al impoaerse de la conflrmacion dc elios por la autorizado 
palabra dei Reprezentante dc S. M. cn Chile, i se apresura a aprovechar esta opor- 
tunidad para rogar a V. S. que se digne representar al Gobie.no de S. M. cl 
intimo rcconocimiento, çon que e! de Chile h| recebido este nuevo testimomo de 

su amistad. 

Ronuevo a V. S. con este motivo el homenaje de mis sentinneatos de elevada 
consideracion, con que soi 

de -V. S. 

• Attento c seguro servidor 
Francisco Freire. 


Al Sefior I. P. Werneck d’Aguilar, Encargado de Negocies dei Brazil. 


N. 79 

... • 

Xota do Goccrno ímpcnal. d Legação tti itaiinica. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 13 do dezembro de 1S8G. 

Apresso-me a communicar ao Sr. II. G. Mac-Donell, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, que, tendo*o Sr. Conselheiro 
Lafayetlc Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve Sua Magestade o Imperador 
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por hem conccder-llúi, o nomear para succedcr-lhe como terceiro membro da Com- 
missão Mixtn Anglo-Ghilcna o Sr. Barão de Aguiar d’Andrada, octualmente Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil junto d Santa Sé, o qual che¬ 
gará a Santiago cm tempo opportuno para evitar interrupção 'dos trabalhos da 
mesma commissão. 

Esperando que esta nova escolha será agradavel ao Governo Britannico, apro¬ 
veito a occasiüo para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro cs seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. II. G. Mac-Donell. 


Barão de Cotegipe. 


N. 80 


* Xout da Liyacào IJriiai/iiica ao Cr*j’:f.rno Irnwriul. 

* 


Tiiadixç.Ão 


Petropolis 2G de dezembro de KSSO. 


Smlior Ministro,— Tenho a honra de accusar a recepção da nota de Y>ssu 
Excellencia de 13 do corrente, inrormando-nie de que Sua Mageshde o Imperador 
nomeou o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto da Santa Sé, 
Barão de Aguiar d’Andrada, para servir como terceiro membro do Commissão 
Mixlado reclamações Anglo-Chilena, cm Iogar do Sr. Lalayette Rodrigues Pereira, 
([uo deixou nquclle cargo. 

Aproveito a opnortunidade para renovar a Vossa Excellencia o segurança da 
minha mais alta consideração. 

A S. Ex.. oSr. Barão dc Cotegipe 

«X- «X 


13 


II. (í. Mac-Doneu.. 
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N. 81 


yoto da Legarão Britonnica ao Governo Imperial. 


Traducção 


Potro polis 20 de fevereiro de 18S7. 


Senhor Ministro,— Referindo-me á nota de 13 de dezembro ultimo, pela qual 
vossa Exccllencin me informou que Sua Magestade o Imperador Houvera por bem 
nomear o Barão de Aguiar dWndrada para succeder ao Sr.- Conselheiro Lafayette 
Rodrigues Pereira como terceiro membro da Commissão de reclamações Anglo-Chi- 
lena, tenho a honra decommunicar-lhe que recebi mstrucçCcs do Principal Secre¬ 
tario de Estado dos Xegocios Estrangeiros para expressar a v. E. reconheci¬ 
mento do Go\erno de Sua Magestade pelo preenchimení» daquella nomeação por 
prdem de Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Aproveito esta oportunidade para renovar a Vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alto consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe 
* & & 


II. G. Mac-Donell. 



Xota da Legação Imperial ao Governo Britannico. 


Légation Impériale da Brésil, Londres Jc 17 Janvier 1SS7. 

• 

Monsieur le Marquis,— .Te siiis chargé par Monsieur le Baron de Cotegipc, Mi¬ 
nistre d^Affaires Etrangères, de porter.à la connaissance du Gouvernement de la 
Reine que Sa Majesté TEmpereur, Mon- auguste Souverain, a daigné nommer 
Monsieur le Baron de Aguiar d’Andrada, membre du Tribunal Arbitrai à Santiago, 
à la place de Monsieur le Conseiller Lafoyette Rodrigues Pereiro, dont la démission 
n été acceptée. 

Le Gouvernement Impérial sc plait à croire que le choix qu’il vient de faire, 
recevro bon occueil de la part du Gouvernement de Sa Majesté la Reine. 

* Monsieur le Baron de Aguiar d’Andrada a déjà represente le Brésil en qualité 
d'Envoyó Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire auprês de plusieurs Cours,-et 
il n*est pas douteux qu‘il mettra les rossources de son expérience et de son savoir 
au profit do la commission honbrable qui lui es! confiée. 

Monsieur de Aguiar d’Andrada doit partir bientôt de Romc, oú il esí accredité 
près le Saint Sicge, poursç rendrcàson nouvenu poste. 

Je saisis cette occosion pour renouveler les assurances dc la plus haule considé- 
ration avcc laquelie j’oi rJionncur d etre, 

De Votre Excellence, 

Le três humblc et tròs obéissant sórviteur 

Penedo. 

Son Excellence 

Monsieur le Marquis dc Salisbury; 

. Principal Secrétaire d'Etat de Sa Majesté Briínnniqué pour les Affaires Et rangeres. 



Xota do Governo Britanmco ú Legação imperial. 
(Traducção) 


Ministério dos iSerrocios Estrangeiros, 22 de Janeiro de 1S87. 

t 

Senlior Ministro, — Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 17 do cor¬ 
rente, pela qual meannunciacs a nomeação do Barão de Aguiar d’Andrada para 
membro da Commissão de reclamações Anglo-Chilenc^. A escolha feita pelo Impe¬ 
rador do Brasil jã me fora communicada, antes de receber a vossa nota, pelo Mi¬ 
nistro de Sua Magestode no Rio, e cu recommençlei ao Sr. Mac-Donell que transmit- 
tisse ao Gôvernó Brasileiro os agradecimentos‘do de Sua Magesiade pelo preenchi¬ 
mento do cargo que se tornou vago pela exoneração do Sr. Conselheiro Lafayette 
Rodrigues Pereira. 

Agradeço de minha parte a vossa communieação e peço licença para expres¬ 
sar-vos o prazer com que essa nomeação é acolhida pelo Governo de Sua Ma- 
gesíade. 

Tenho o honra de ser com a mais alta consideração, Senhor Ministro, 

Vosso mui obediente e humilde servidor 


(Pelo Marquez de Salisbury) 



- 101 — 


N. 84 


Xoto do Goccrno Imperial á Legação d’ Au rt ria-Hungria. 


Kio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros cm 21 de dezembro de 1S8G. 


Cumpro o dever de communicara S. E. o Sr. Barão de Seiller, Enviado Extra¬ 
ordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua Mogcstade Imperial e Real Apostólica, 
que, tendo o Sr. Conselheiro Laf^yettc Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem conceder-ltfa, e nomear para succcder-lhe 
como terceiro membro da Commissão Mixta Germanico-Chilcna o Barão de Aguiar 
d'Andrada, actualmente Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto á 
Santa Sé. Este Sr., que está autorisodo a julgar as reclamações de súbditos Austro- 
Hungaros, hade chegar a Santiago cm tempo opportuno para evitar interrupção dos 
trabalhos da mesma Commissão. 

* 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. Mi¬ 
nistro as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Seiller. 


Barão dk Cotkgipi:. 


* 



Xota da Legarão ImnerUtl ao Governo d'Áustria-Hungria 


Lógalion Impóriale du Brésil, viesnic, lc IS Janvier !SS7. 


Exoelloncc. Jc viciis cic r< cevoir Pordre do mon Gouvcmcir.cnl do fuirc â V. E. la 
communicotion suivante: 

« Sa Moje.~tó rEmpercur du Brésil, mon Augaste Sou vera in, a daignó nommcr 
-Monsicur lc Baron dc Aguiar d*Andrada, sontnctuel Envr-yó Extraordinaire et 
Ministre Plónipotenliairc prós lo Salnl-SE-gc, membro do ia Commission mixto 
Go rmonico-Chilicnne, cn remplaecmcnt dc Monsicur lc Consciüer Laíayetlc Rodrigues 
Pereira, donl la dómission a útú occeptóc. 

« Monsicur lc Baron dc Aguiar d 'And rada, qui, comme V. E. lesait, esl auísi 
a utorisó 0 juger les róclamaiions des sujeis r.uslro-licngrois procedóes dc la guerre 
entre lc Ciiili cl lc Pórou, doi^ se rendro procliaincmenl à sa nouvcllc dcstinaüon 
afin que los Iravaux de Ia mêmc connnission ne soient pas interrompus.» 

Vcuillcz, Excollencc, agiver Passwranco dc ma phis haulc consideralion. 

A S. E. Monsicur lc Comlo Kainoky, Ministre dc la Maison Impóriale cl. des 
AiTaires Etrongèrcs. 


Júlio II. de Mello e Alvim. 




Xoto. do Governo d'Áustria-Hunyria á Leyação Imperial. 


Vienne, lc 27 Janvier 1887. 


Monsicur le Ministre,—Par une note du 18 de ce mois vous avez bien voulu 
minformer, au nom de Votre Gouvernement, que Monsieur le Baron de Aguiar 
d’Afldrada, Envoyé Extraordinairc et Ministre Plénipotentiaire près Ie Saint-Siège, 
vient detre nommé,enremplacementde Monsieur ie Conseiller Lafayette Rodrigues 
Pereira, Membre de laCommission Internationale appelée àjuger aussi les récla- 
mations élevées, en suite de la guerre entre le Chili et Ie Pérou, par des sujets 
austro-hongrois. 

Je m’empresse dc vous remercier, Monsieur le Ministre, de cette obligeonte 
communication et je saisis cette occasion pour vous renouveler 1’assurance de ma 
considération la plus distinguée. 

Par Ie Ministre des affaires étrangères 

B. Pasetti.. 


A’ Monsicur Julio H. de M;ello e AI vim, Envoyé Extrâordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire du Brésil. 


0 



Xota do G tcerno Imperial d biyação Italiana. 


llio de Janeiro, Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 13 dc dezembro de ISSO. 


Apre-so-me a communicarnoSr. Commendador E. Marluscelii, Enviado Extra¬ 
ordinário c Ministro Plenipotenciário dc Sua Magestadc o Rei de Italia, que, tejulo 
o Sr*. Conselheiro LafayeLte Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve Sua Mn- 
gestodeo Imperador por l)em conceder-lha, e nomear para succecler-lhs como ter¬ 
ceiro membro da Commissão Mixla Italo-Chilena o Barão de Aguiar d'Andrada, 
acliialmcnte Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto d Santa Sê. 
liste Sr! liado chegar a Santiago em tempo opportuno para‘evitar interrupção dos 
trabalhos da mesma commissão, e está autorisado a julgar as reclamações Bclgns de 
conformidade com a respectiva convenção. 

Esperando que esta nova escolha será ogradavcl ao Governo Italiano, oprovoilu 
a occasião para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Commcndsdor E. Marluscelii. 




Bauão de Cotegipe. 



'Xota da Lcyaçfio Italiana ao Governo Imperial. 


% 

Traducção 


Petropòlis 14 de dezembro de 1SSG. 


Senhor Ministro, — Tenho a honra de accusar a recepção da n-»ta datado de 
iiontem, pela qual V. Ex. serviu-se informar-me da renuncia do Sr. Conselheiro 
Lafayctte Rodrigues Pereira e da nomeação do Sr. Barão de Aguiar d*Andrada em 
seu logar como terceiro membro da Commissão Mixta Italo-Cliilena. 

Agradecendo a V. E. esta communicação, que levei pelo telegrapho ao conhe¬ 
cimento do meu Governo, renovo-lhe, Senhor Barão, as seguranças da minha alta 
consideração. 

A Sua Exccllencia o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros, 
Corte. 


Martuscelli. 




N. 89 


Xota da Leyaçüo Imperial ao Governo Italiano. 

♦ 

Legação Imperial do Brazil na Italia. Roma.17 de Janeiro de 18S7. 


Senhor Ministro, — De ordem do meu Governo communico a V. E. que, tendo 
o*Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira pedido exoneração do cargo de ter- 
E. • 14’ 



coiro membro das eommissOcs mixlas do Santiago, inclusive n.ILolo-Chilona, Sua 
Nfagestade o Imperador, mea Augusto Soberano,-liouv t; p-.r bem nomear, para 
succeder-ihe, o Sr. Barão do Aguiar de Andrada, aclualmonlo Ministro do Braz.il 
.junto (i Santa Só, o qual deverá chegar ao Chile cm tempo opporluno, afim de evitar 
interrupção nos trabalhes das mesmas commissüos. 

Levando esta resolução Imperial ao conhecimento de V. K., lenho a honra de 
relierar-lhe os protestos da minha mais alia estima c uislinela considerarão? 

AS. Kx.oSr. i '.onde do IVMjüaul, Ministro Secretario d'Esta d o dos Nego cios 
Estrangeiros. 


1-'. Lopes Xetto. 


N. 90 


Xota Governo Jtaliano 0 LeganOo ímperiai . 


Traducção 

Ministério dos Xegocios Estrangeiros, Roma 20 de Janeiro 1£$7. 

• 

Senhor Ministro, — Com a prezada nota de 17 do Janeiro corrente, V. S. IiL : ’- ia 
teve a cortcz.ia de informar-me que, havendo o Sr. Conselheiro Lafayetle Rodrigues 
Pereira pedido exoneração do cargo de terceiro membro dos CommissOes arbitraes 
de. Santiago, 'comprehcndida o Halo-Chileno, Sua Magestadc o Imperador do Brazil 
dignou-se de nomear como seu successor o Sr. Barão de Aguiar, aclualmenle seu 
Ministro junto á Santa Só. 

Apresso-me a agradecer a V. S. IlL ma essa communicação*, c renovo-lhe, 
Sr. Ministro, as cxprcssües da minha alta consideração. • 

IlL m0 Snr. Lopes Nello, Ministro do Brazil em Roma. 

C. Robilant. 



Xoío do Gocemo Irnporiol á Leyoção Alleirut. 


Ri-.' de Janeiro, Ministério dos Segocios Estrangeiros em 13 de dezembro de ISSO. 


Aprcsso-me a communicar ao Sr. Conde de DonhofT, Enviado Extraordinário c 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador Allemão e Rei da Prússia 
que, tendo o Sr. Conselheiro Lnfoyette Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem conceder-lh’a, e nomear para succeder-lhe 
como terceiro membro da Commissão Mixta Germanico-Chilena o Barão de Aguiar 
d’Andrada, acíualmente Enviad,o Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto á 
Santa Sé. Este Sr. hadc chegar a Santiago em tempo opportuno para evitar inter¬ 
rupção dos trabalhos da mesma Commissão e está autorisado a julgar as recla-' 
maçues Suissas de conformidade com a respectiva convenção. 

Esperando que esta nova escolha seja ogradavel no Governo Allemão, aproveito 
n occasiao para ter a honra de reiterar ao Sr. Conde as seguranças da minha alia 
consideração. 

Ao Sr. Conde de Düniiofí; 

& & a. 


Barão de Cotegipe. 



Xota do Governo Imperial ó Legação Allcmã. 


Rio dc Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 21 de dezembro de ISsr;. 


Em additamenlo d minha nota de 13 do corrente tenho a honra de communicar 
ao Sr. Conde DonhoíT, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade o Imperador Allemõo e Rei da Prússia, que o Sr. Barão de Aguiar 
d’Andrada também está autorisado para julgaras reclamações Austro-Hungtfras de 
conformidade com a respectiva convenção. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Dõnhoff. 


Barão de Cotegipe. 



\ota, dei Legação Imperial ao Governo Alie mão. 


Légation Impérialedu Brésil. Berlin, lc23 Janvier 1887. 

Monsieur le Comte, — D’après les ordres que je viens de recevoir de mon Gou- 
vernement, j’ai Phonneur de communiquer à Votre Excellence que Sa iMajesté 
TEmpereur du Brésil a daigné nommer Mr. le Baron d’Aguiar d'Andrada troisième 
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mcmbre dc IaCommission mixtcgermano-chilienne pour remplacer Mr. leConseiller 
d’Etat Lafayette Rodrigues Pereira, dont la dómission sollicitée por lui a ètê occeptée 
par Sa Majesté 1’Empereur. 

Mr. Ie Baron dWguiar d’Andrada, actuellement Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plónipotencioire prés 1c Siint-Siège, arrivera à Santiago de Chili en temps 
opportun de sorte que loutc interruption des travaux de Ia susdile Commission soit 
evitéc, et il est autorisé àjuger aussi Ies réclamntions aastro-hongroises ct suisscs 
en conformitédes conyentions respectives. 

Je soisis ropporlunité pour oíTrir à Votre Excellence 1’expression réitérée de 
ma plus haute considération. • 

À Son Excellence Monsicur lc Comtc de Bjsmarck, Secrétaire d’Etat au Dépar- 
tement des Affaires«Etrangères. 


Barox d® JaurC. 


N. 94 


Xota do Gocerno Imperial d Legação Belga . 


Rio de Janeiro,^linisterio dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1886. 

* 

Apresso-me a communicar a<5Sr. E. de Grelle, Ministro Residente de Sua 
Magestade o Rei dos Belgas, que, tendo o Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues 
Pereira pedido exoneração,. Houve Sua Magestade o Imperador por bem conceder-Ih’a, 
e nomear para succeder-lhe como terceiro membro da Commissão Mixta Italo- 
Chilena o Barão de Aguiar d’Andrada, actualmente Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário juntou Santa Sé. Este Sr., que está autorisado a julgar àsrecla- 
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mações Belgas* chegará a Santiago cm tempo opportuno para evitar interrupção dos 
trabalhos da mesma Commissão. 

Aproveito esta occasiào para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças 
da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. E. de Grelle. 

A* & à 


Barão de Cotegipe. 


N. 95 


Xota do Governo Imperial á Legação Francesa. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1SS6. 

Apresso-me a communicar ao Sr. Conde Amelot. de Chailiou, Enviado Extraor¬ 
dinário c Ministro Plenipotenciário da Republica Francezo, que, tendo o Sr. 
Conselheiro fcafayeíte Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve Sua Magestade. 
o Imperador por bem conccder-lh’ 0 , e nomear para succeder-lhe como terceiro" 
membro da Commissão Mixta Franco-Chilena o Sr. Barão dê Aguiar d ? Andrada, 
actualmente Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto ú Santa Sé, o 
qual chegará a Santiago enf tempo opportuno para evitar interrupção dos trabalhos 
da mesma commissão. ' 

Esperando que esta nova escolha será agradavel ao Governo Francez, aproveito 
esta opportunidade para ter a honra de reiterar* ao Sr. C^ide.os seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chailiou, 

& & & 


Barão de Cotegipe. 
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N96. 


Xota da Legação Imperial em Pariz ao Governo Francez. 


Légation clu Brésil en France. Paris, le 15 Janvier 1S87. 


Monsieur le Ministre,— J'ai 1’honneur dnnnoncer à Votre Excellence que Mon- 
sieur le Conseiller Lafayette Rodrigues Pereira ayant demande son exonération, 
Sa Majesté 1’Empereur, Mon Auguste Souverain, a bien voulu la lui accorder et vient 
'de nommer, pour lc remplaccr comme Son Commissaire au Tribunal mixte Franco- 
Chilien, Monsieur le Baron de Aguiar dAndrado; actuellement Son Envoyé Extra- 
ordinaire ct Ministre Plénipotentiaire près le Saint Siège: Monsieur d’Aguiar d’An- 
drada sera à Santiago à fccinps d eviter rinterruption des travaux de la Commission. 
Le Gouvernement Imperial espèrc que le choix de Monsieur de Aguiar d’Andrada 
sera agréable au Gouvernement de Ia Rêpublique. 

Veuillez, Monsieur le Ministre, ogréer lassurance de Ia plus haute considéra- 
tion avcc laquelle j J ai 1’honneur d’ètre 

De Votre Excellence 

■ le très humble et três obéissant^serviteur 

B. de Arinos. 

Monsieur Flourens, 

. Ministre des Affaires Etrangêres. 

* 
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N. 97 


Xoia do (ioccrno 1'rance* d Loyuçõo Imperial em Pari:. 


Paris le 20 janvier iSoT. 


Monsieur lc Baron,— Par votre lettredu 19 de ce mois vous rriavez lait l'hon- 
neur de nVannoncer que Sa Mojcsté PEmpereur du Brésil a confie a M. le Baron de 
Aguiar d’Andrada, Son Envoyé Extroordinaire et Ministre Plénipotentiaire près le 
Saint Siõge, la mission de rcprésenler le.Gouvernement Brésilien au sein dela' 
commission Franco-Chilienne dc Santiago, en remplacement de M. Lafayette Ro¬ 
drigues Pereira dont la dêmission a été acceptée. 

Je m’empresse de vous accuser réception de cette communication que je vous 
remercie de m’avoir fait parvenir. 

Agréez les assurances de la haute considération, avec laquclle j’ai 1’honneur 
d’être, 


Monsieur le Baron, 

Votre très humble et très pbéissant serviteur 


# 


Monsieur le Baron de Arinos 
Ministre du Brésil âParis. 


Flourens. 



Oficio do Go::crno Imperial ao Consulado Geral da Suissa. 


lUo de Janeiro, Ministério dos Xegocios Estrangeiros cm 13 de Dezembro de 13SG. 


Apresso-me a communicar ao Sr. E. -Emílio Koffard, (.Ipnsul Geral da Confe¬ 
deração Suissa, que, tendo o Sr. Conselheiro Lofayette Rodrigues Pereira pedido 
exoneração, Houve Sua Mogestade o Imperador por bem conceder-ih*a e nomear 
para succeder-lhe como terceiro membro da com missão mixta Germanico-Chilena 
o Barão'de Aguiar d’Andrada, actualmente Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário junto á Santa Sé. Este Sr., que está autorisodo a julgar as reclamações 
Suissas, chegará-a Santiago em tempo opporluno para evitar interrupção dos traba¬ 
lhos da mesmo com missão. 

Aproveito com prazer esta occasião paro ter a honra de reiterar ao Sr. Cônsul 
Geral os seguranças da minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. E. Eniiiio Raffard. *. 

Barão de Cotecipe. 


# 

N. 99 - 


O.fficio do Consulado Geral da Suissa ao Gocerno ImperiaL 


Ccnsulat Générol* de Suisse, Rio de Janeiro 14 Dêcembrc 1S86. 

Monsieur le Ministre,— J 'ai 1’hopneur d’accuser réception de la dépèchequc 
V. EX. C0 a bien voulu nvadresser le 13 courant, pour me communiquer que Monsieur 
le Conseiller Lafayette Rodrigues Pereira ayant demandé d’être déchargé de sa mis- 
e. 15 
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sion, S. Majesló LEmporcur avait daignú y consentir, cfttvait nommé pour lui sue- 
cédcr comme troisiòme membre ele la comniission mixte Allomandc-Cliilienne Mon- 
sicui 1 le Baron de Aguiar (rAndrada, octucllcmcnt línvoyó Kxlraordinaire cl 
Ministra Plénipotcnlioirc prós le S. 1 Siòge. 

Volre Ex. co nfinforme de plus que Monsieur le Baron, qui t.*sl aulor-isú à juger les 
rédamationsSuisses, arrivora en teins opportun à Santiago pouroviler rintcri-uption 
des travo ux de la dite Commission. 

En vciiant préseníerà V. Kx. co mos reniereieinenU parliculiers pour cclle eoni- 
nnmication dont note a úíé prise, ol que je mempresserai de transmettre à moa 
Goiivcrncnicnt, jc saisis 1'occasion pour vous rúilúrer, Monsieur lc Ministre, les 
assurances de ma plus liaule estimo, et de ma considérolion la plus disíinguée. 

A SonEx." Monsieur le Conscillcr Ba.ron de .('.otegipe, Ministre des Affaires 
E í rangeres, $• <>’■ «y 

Le Cônsul General deSuisse ou Brésil 

Eug. Emile Raffard. 


N. 100 


O.ífieip do Consulado Geral da Suissa ao Gocerno Imperial. 


Consulot General de Suisse, Rio de Janeiro 10 Février ls87. 


Monsieur ie Ministre, — Ce Consulat Général ayant cornmimiqué en son tems à 
son Gouvcrnement que Monsieur Lafoyettc Rodrigues Pereiro avoit été décliargé de 
sa mission d’arbitre Brésilien au Chili, et substitué en lo môme qualité de membre de 
la commission Mixte Allemonde-Chilienne por Monsieur le Baron de Aguiar d’An- 
drado, actuellement Envoyé Extroordinaire et Ministre Plénipotentioire du Brésil près 
le S.‘‘ Siège, ie Ilaut Conseil Fédérol de la Confédérotion Suisse Vient dê me charger 
spécialement de presenler au Gouvernement Impúrial ses remerciements les plus par- 




ticulicrspoiir cetto nouvellc prouve d’intérét et de bienveillance envers la Confédé- 
ration cn ccttc occosion. 

Envcnontavec salisfaction nfacquitter decctte agrénble eommissionje saisis 
Toccasion pour réitérer à Son Ex. co Monsicur le Baron de Cotegipe les assurances de 
ma plus haute estime, et de ma considération la plus distinguée. 

A Son Ex. co Monsieur le Conseiller Baron de Cotegipe, Ministre desAfTaires 
Etrangòres, & & & 

Le Cônsul Général de Suisse au Brésil 

Eug. Emile Raffard. 


N. 101 


Offlcio do.ConsiUa.lo Girai do Brasil ao Governo Suisso. 


ConsulatGeneral du Brésil. Genève le IS Janvier 18S7. 


Monsieur le Président de la'«Confédération Suisse. Très-honoré Monsieur. Par 
dépêche du 13 décembre écoulê de Monsieur le Ministre des Affaires Etrangères du 
Brésil, je fus autorisé à donner connaissance u Votre Excellence, que Sa Majesté 
' 1’Empereur du Brésil, ayant aecordé la démission demandée par Monsieur leConseil- 
ler Lafayette Rodrigues Pereira, de la Commission mixte établie à la Capitale de la 
République du Chili, anommépourle remplacer -Monsieur le Baron de Aguiar de 
Andrada, actuel Ministre du Brésil auprèsdu Saint-Siège Apostolique. Monsieur le 
Baron de Aguiar de Andrada est autorisé, comme son antecesseur, à juger, outre 
les réclamatiqns ollemandes,'les réclamations Suisses, au sujetde préjudicesà eux 
occasionés par la dérnière guerre entre le Chili, le Pérou et la Bolivie: et il doit partir 
pour son poste incessamment pour éviter toute interruptipn dans les travaux de la 



commission internationalc. En communiquant cctte nouvelleà Votrc E-xcpllencc, je 
vous prie d’agréer les ossuranccs dc ma plus hautc coilsidération. 

A’ Son Excellcnce Monsieur le Consciller fòdúral Droz, Président de la Confédé- 
ration Saísse. 


Yicomte de Desterro. 


N. 102 


Offlcio do Governo Suisso ao Consulado Geral do Brasil. ■ 

Berne, 20 janvicr 1SS7. 


Monsieur 1c Cônsul General.— Nous avons Tlionnour de vous accuser réception 
de votre note du 19 courant, por laquelle vous nous informez dela nomination de 
Monsieur le Baronde Aguiar de Andrada, ministre de S. M.'TEmpereur du Brésil 
aupròs du Soint Siége, en quolité de mcmbre de la Commission mixte, pour reprêsen- 
ter les intéréts suisses, dans le ròglement des réclamations relatives à la guerre 
entre le Chili, le Pérou et la Bolivie, en remplocement de Mr. le Conseiller Lafayettc 
Rodrigues Pereira. En vous remerciontde cctte communication, dontnous avons pris 
bonne note, nous saisissons cctte occasion pour vous renouveler, Monsieur lc Cônsul 
General, les assuronces de notre liaute coilsidération. 

Au nom du Conseil fédéraL Suisse 
Le Président de la Confédération 

Droz 

Le Choncelier de la Confédération 
' Ringier 

Monsieur le Vicomte de Desterro, Cônsul Général du Brésil, Genòve. 



REPUBLICA DO PARAGUAV 




Protocollo entre o Brasil e o Pa* 
raguay sobro a navegação e o com* 
mcrclo <Je cnbotugem. 

Os abaixo assignados, respeotivamente 
Encarregado de Negocios do Brasil e Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores do Para¬ 
guay, devidamente autorizados, convem 
no seguinte : 

A navegação e o commercio de cabo¬ 
tagem, permittidos pelo Paraguay aos 
navios britannicos no protocollo de deze- 
seis de outubro de mil oitocentos e oitenta 
e quatro interpretativo dos artigos se¬ 
gundo e quarto do Tratado de Amizade, 
Commercio e Navegação da mesma data, 
são concedidos nos mesmos termos aos 
navios brasileiros em virtude do artigo 
■ vigésimo do Tratado também de Amizade, 
Commercio e Navegação concluido entre o 
Brasil e o Paraguay em sete dc Junho d£ 
mil oitocentos e oitenta e tres.. 


Protocolo entre cl Brasil y el P°* . 
roguoy «obre la navegaelon y èl co¬ 
mercio de cabotoje- 

Lo§ abajo firmados, respectivamente 
Encargado de Negocios dei Brasil y 
Ministro de Relaciones Exteriores dei 
Paraguay, devidamente autorizados, con- 
vienen en lo siguiente: 

La navegacion y el comercio de cabo¬ 
ta je, permitidos por el -Paraguay á los. 
buques britânicos en protocolo de diez y 
seis de octubrede milochocientosochenta 
y quatro interpretativo de los articules 
segundo y cuarto dei Tratado de Amistad, 
Comercio y Navegacion de la misma fe¬ 
cha, se conceden en los mismos términos 
á los buques brasileros en virtud dei 
articulo vigésimo dei Ttatado tambien 
de Amistad, Comercio y Navegacion con- 
cluido entre el Brasil y el Paraguay en 
siete de Junio de mil ochocientos ochenta 
y tres. 



Esta concessão durará cm quanto o 
favor de que a esse respeito gozão no 
Brasil os navios estrangeiros, e portanto 
<>s pornguayos, não fõr a lodos retirado 
por medida geral decretada pelo Poder 
Legislativo ou pelo Executivo. 

Feito cm dois exemplares na cidade 
de Assumpção aos vinte e dois dias do 
mez de Novembro do anno dc mil oito¬ 
centos e oitenta c seis. 


lista eonccsion durará entanto que cl 
lavor que á esc rcspeclo gozan en cl 
Brasil los buques c$f rangeres, y por lo 
tanto los paraguayos,. no sca retirado á 
todos por medida general decretada por 
cl Poder Legislativo ó por el.Ejccuflvo. 

TIcclio en dos ejemplares en la ciudad 
de Asuncion á los veinte y dos dias dei 
mez de Noviembrc clel ano de mil ocho- 
cicntos ochcnta y seis. 


(L. S.) Francisco Regis de Oliveira. 
(L. S.) José S. Decoud. 



CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL 



to. 

O 

N. 104 

Xow do Goccrno Sufsso ao Gocemo Imperial. 


Berne,, le 17 septembre ÍSS-J. • 


Mbnsieur le Ministre,— Xous avons 1’honneur d'infonner Votre Excellence que le 
département des affaires êtrongòres de TICíat independam du Congo , qui fait partie 
de FUnion postale univcrselle dós le l or Janvier 18^6, a, par note du 13 septembre 
1886, déclaré, au nom de cet Etat, adhérer à Vacte additionncl à la Concention pos¬ 
tale unicersellc da l* r Jwn 1878,' conclu à Lisbonne le 21 mars 1885 et entré en 
vigüeur le l cr avril. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les asssu- 
rances de notre houte consideration. 

Au nom du conseil fédéral suisse 

Le président de la Confédération: 

. Deccher. 

Le chance!ier de la Confédération: 

Rixgier. 

Son Excellence Monsieurie Ministre des afia ires étrangères de 1’Empiredu Brésil. 
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N..105 

Xota do Governo Imperial cio Governo Sitisso . 

Rio de Janeiro — Minislère des AÍTaires Etrangères le 20octobre 18SC. 

m 

Lc soussigné, Ministre ct Secrétairé dTtatauDóportement des AíToires Etran¬ 
gères du Brésil, n cu 1’lionneur de recevoir la note que, sous la dote du 17 septembre 
dernier, a bieu voulu lui odresser Son Exccllence Monsieur le Président Deucher, au 
nom du Conseil Fédéral Suisse, pour 1'informer -que 1’FAat indépendant du ‘Congo 
a declare adhérer à 1’acte additionnel à la Gonvention poslale universelle du l or juin 
187S, conclu ú Lisbonne le 21 mars 1885. 

Le soussigné remercie Son Excellence Monsieur Deucher de cette comimmication 
et saisit avec empressement roccasion pour lui offrir les assurances de sa plus liaute 
considération . 

Barão de Cotegipe. 

Son Excelience Monsieur Deuclicr. 





UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇiO DOS 

CABOS SUBMARINOS 

* 

N. 106 . . 

DECRETO N. 9749 de 6 DE MAIO DE 1887 

Manda cumprir a declaração interpretatioa dos artigos 2 e 4 da Concençâo Inter¬ 
nacional para a protecção dos cabos submarinos. 

Hei por bem que seja inteiramente observada e cumprida a declaração interpre- 
tativa dos artigos 2 e 4 da convenção internacional para a protecção dos cabos 
submarinos de 14 de março de 1884, firmada em Pariz no I o de dezembro do anno 
proximo passado pelos Plenipotenciários das partes contractantes. • 

O Barão de Cotegipe, Senador do Império, do Meu Conselho, Presidente do Con¬ 
selho de Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em seis de maio de 1887, 66° da Independencia e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Barão de Cotegipe. 

Déclaratlon 

Les Sougsignés,Plénipotentiaires desGouvernements signataires de la Convention 
du 14 mars 1884, pour Ia protection des câbles sous-marins, ayarrt recomru la con- 
venance de préciser le sens djes termes des articles 2 et'4 de la dite Convention, ont 
arrêté, d'uncommun accord, la Déclaration suivante : 

Certains doutes s’étant élevés sur le sens du mot oolontairement inséré dans 
l’article*2 de la Convention du 14 mars 1884, il est entendu que Ia dísposition de res- 
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ponsabilitó pónale mentionnée dans le dit arUcle, ne s'opplique pas aux cas de ru- 
ptures ou de détériorations occasionnées accidentellement ou nécessairement en 
rêparant un câble, alors que toutes lcs précautions ont été prises pour éviter ces 
ruptures ou délôriorations. 

II est également entendu que 1'article 4 de la Convention n’a eu d'autre but et ne 
doit nvoir d’autre effet que dc chargerles tribunaux compétents de chaque Pays de 
résoudre, conformément à leurs leis ct suivant les circonstances, la queslion de la 
responsabilité civile du propriétaire d’un cuble, qui, par la pose ou la réparation de 
ce càble, cause la rupture ou ladótérioration d’un autre càble, de méme que les con- 
séquences de cette responsabilité, s’il est reconnu qu'elle existe. 

# Fait à Paris, le 1°* décembre 1886 et le 23 mars 1SS7 pour 1’Allemagne. 

Arinos. 

Munster’. 

José la Paz. 

Goluchowski. 

Beyens. 

L. Fernández. 

Moltke-Hvitfeldt. 

Emanuel de Almeda. 

I. L. Albareda. 

Nobel M. M. Lane. 

C.-de Freycinet. • 

Lyons. 

Crisanto Medina. 

N. S. Delyanni. 

L. G. Menabrea. 

Hara. 

Essad. 

A. deStuers. 

COMTE DE VALBOM. 

V. Alecsandri. 

KOTZEBUE. 

PECTOR. 

I. Marinovztcii. 

C. Lewenhaupt. 

Juan J. Dias. 



Traducção. 


■* 

Ooclnraçfio 


Os abaixo-assignados, Plenipotenciários dos Governos signatario9 da Convenção 
de 14 de março de 1884 para a protecção dos cabos submarinos, tendo reconhecido a 
conveniência de precisar o sentido dos termos dòs artigos 2 e 4 da dita Convenção, 
resolverão em commum accordo fazer a declaração seguinte: # 

Tendo-se suscitado duvidas sobre o sentido da palavra—voluntariamente — 
inserida — no artigo 2 da Convenção de 14 de março de 1884, fica entendido que a 
disposição de responsabilidade penal mencionada no dito artigo, não se applica aos, 
casos de rompimento ou estrago occasionados accidental ou necessariamente du¬ 
rante o trabalho de reparação de um cabo, quando se tem tomado todas as precau¬ 
ções tendentes a evitar esse rompimeíÉb ou'estrago.' 

Fica egualmente entendido que o artigo 4 da Convenção não teve outro fim nem 
deve ter outro effeito senão encarregar os tribunaes competentes de cada paiz de 
resolver, de conformidade côm as suas leis e segundo as circumstancias, a questão ' 
da responsabilidade civil do proprietário de um cabo, que pela collocação ou repa¬ 
ração desse cabo, causa o rompimento ou estrago de òutro.cabo, bem como as 
consequências dessa responsabilidade, si se reconhecer que ella existe. 

Feito em Paris, no I o de dezembro de 1836 e a 23 de março de 1887 quanto á 
Aliem anha. 


Arinos. 

Münster. 

José la. Paz. 

Goluchowski. 

Beyens. 

L. Fernandez. 
Moltke Hvitfeldt. 

* Emanuel de Al meda. 
I. L. Albareda. 
Nobel tá. M. Lane. 

C. DE FREYCINET. 
LY0N6. 

Crisanto Medina. 



N. S. Delyanni. 

L. G. Menabrea. 
Hara. 

Essad. 

A. DE STUERS. 

Conde de Valbon. 
v. Alecsandri. 
Kotzebüe. 
Pector. 

# I. Marinovitch. 

C. Lewenhaupt. 
Juan J. Dias. 



CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

pua I PROTECÇÃO Dl PROPDIEOIDE WDUSTBUL 


N. 107 


Xota do Governo Suisso ao Governe Imperial 


Berne, le 11 avrill8S7. 


. Excellence, — Nous avons 'rhonneur d’informer Votre Excellence que le -Sénat 
des Etats-Unis a rotifié la convention da 20 mars 1883 pour la protection de la 
propriété irtdustrielle et le protocole odopté le 11 mai 18S6 par la conférence de Home, 
et que le gouvernement de # ce pays a notifié à la légation suisse de Washington son 
intention d’accéder à l’Union pour la protection de la propriété industrielle. 

La date d’accession^est fixée au 18 mars 1887, date de la notifica tion adressée par 
le gouvernement (fts Etats-Unis à la Légation suisse. En ee qui concerne leur 
participation aux frais du bureau international, les Etats-Unis. sont ràngés dans la 
première classe. 

Nous croyons devoir attirer Tattention de Votre Excellence sur la mention 
insêrêe au procès-verbal de la séance du 12 mars 1883 de la seconde confêrence. de 
Paris (procès-verbaux, page 37) et d’après laquelle le gouvernement fédéral suisse- 
est autorisé à accepter Taccession ultérieure des Etats-Unis sous la réserve formulée 
ences termes au quatrième paragraphe du projetdu protocole de clòturç de 1880- 



« Lc plônipotcntiaire des Etats-Unis d’Amérique ayant déclaré qu'aux termes 
de la constitution fédérale, le droit de lógiférer en ce qui concerne les marques de 
fabrique ou de commerce est, dons une certainc mesure, réservé à chacun des Etats 
de 1’Union oméricainc, il est convenu que les disposilions de laconvention ne scront 
applicables que dans les limites des pouvoirs constitutionnels des hautes parties 
contractantes.» 

■ En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui prêcède, 
nous saisissons cette occasion pour Lui renouveler les assurances de notre haute 
considération. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 

Droz. 

• Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangères de 1’Empire du 
Brésil, 


à Rio de Janeiro . 




ANNEXO N. 2 




. Ministro © Secretario de Estado 

0 Exm. Sr. Conselheiro Barão de Cotegipe. 


Gabinete do ^Ministro 


Director Geral 

Conselheiro Bar^ de Cabo Frio. • • 

Secção central, spb a immediata direcção do Director Geral 

l os qfficiaes — Alfredo Carneiro do Amaral. ^ 

Antonio Vicente de Andrade. 

2 o * ojficiaes — José Antonio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 

Primeira secção dos negocios* politicos e do contencioso 

Director — Feliciano José da Costa. 

I o officiai— Frederico Affonso de Carvalho. 

Amanuense — Nicolau Pinto da Silva Valle. 

Praticantes — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Arthur Eduardo Raoux Briggs. 
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Secunda eccçuo dos nogocios commorcines o consulares 

Director — Dr. Joaquim Teixeira cie Macedo. 

I o * ojjlciaes — Luiz Pedro da Silva Rosa. 

José Bernardcs Silva. * • 

2 05 officiac^- Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

Pedro Pinheiro Guimarães Junior, 

Amanuense — Antonio José de Paula Fonseca. 

Terceira secção da clianccllaria o do arcliivo 

Director — João Carneiro dó Amaral. 

I o official — João Germano Vieira de Barros. 

2 o ojficicd — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta secção da contabilidade 


Director — Pedro Pinheiro Guimarães. 
2° ojficial — Luiz Caetano da Silva. 
'Amanuense — Francisco Alves Vieira. 




r^orteiro 


Paulino José Soares Pereira. 


. # 


Contínuos 



Antonio Pereira de Miranda (ajudante do po'rleir$L- 
João Ventura Rodrigues. 

Correios 

Carlos Mauricio da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. ' 

Joaquim Fernandes de Sá. 






• . AMERICA. 

ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA. 

Os Srs • 

Conselheiro Barão de Itajubã, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
José Augusto Ferreira da Costã, secretario da Legação. 

José Coelho Gomes, addido de 1? classe. * ■ 

REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barão de Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Cesar Augusto Vianna dc Lima, secretario da Legação. 

TLuiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de I a classe. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

José Gurgel do Amaral Valente, ministro residente. 

Antonio Maria Vianna Dias Berqiió, addido de I a classe. 

REPUBLICA DÕ ÇIIILE 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negocios. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreiro, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAI’ 

Francisco Regis de Oliveira, encarregado de negocios. ‘ 

Pedro Cândido AfTonso de Carvalho, secretario da Legação. 

José Cordeiro do Rego Barros, addido de I a classe. 
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REPUBLICA DO PERU’ 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, encarregado de negocies. 

Henrique Mamcde Lins do Almeida, secretario da Legação. 

Alfredo de Barros Moreira, addido do I a classe. 

* 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUÜCÀY 

Conselheiro João Duarte da Ponte Ribeiro, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secçotorio da- Legação. 

Graccho dc Sã Valle, addido de I a classe. . ^ 

ESTADOS-UNIDOS DE VENEZUELA 

JQSé de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 

Dr. João de Souza Reis, addido de I a classe. 

EÜftOPÀ 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conselheiro Barao de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Pedro Francisco Corrêa de Araújo, secretario da Legação. 

Abilio Cesar Borges, addido de I a classe. 

. AUSTRIA-IIUNGRfA 

Conselheiro Julio Henrique de Mello e Alvim, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Alberto Fialho, addido de I a classe. 

BÉLGICA 

Conselheiro Conde de Villeneuve, enviado extraordinário e ministro plenipo- 
tenciario. 

Brazftio Itiberé da Cunha, secretario da Legação. 

Dr. Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de l fl classe. 


■« 



REPUBLICA FRANCEZA 


Conselheiro Bürão de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Vieira Monteiro,.secretario da Legação. 

Dr. Manoel jpaquim Bahia, addido de I a classe. 

GRAN-BRETANHA 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário *e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Pedro de Araujo Beltrão, secretario da Legação. # * • 

Plenrique de Miranda, addido de I a classe. 

Eduardo Felix SimOes dos Santos Lisboa, addido de I a classe. 

HESPANHA 

João Arthur de Souza Corrêa, ministro residente. ( Em commissão junto á Santa 
Sé). . . •' 

José Augusto de Saldanha da Gama, addido de I a classe. 

ITALIA 


Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Arthur de Carvalho Moreira, secretario da Legação. 

Dr. José Pereira da Costa Mbtta, addido de I a classe. 

PORTUGAL £ 

* • 

Conselheiro Barão de Carvalho Borges, enviado extraordinariefe ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães, secretario da Legação. 

Francisco de Paula de Araujo e Silva, addido de I a classe. 

rÚssia . • 

Conselheiro Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

* Luiz Ferreira de Abreu, addido de I a classe. 
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SANTA SÉ 

Conselheiro Barão de Aguiar cTAndrada,' enviado extraordinário e ministro- 
plenipotenciário. (Vai em commissão ao Chile). 

Conde Amadeu de Magalhães Aroguaya, addido de L a classe. # 

Secretaria de Estado dos Ncgocios Estrangeiros, 30 de Abril de 1887. 

Barão de Cabo Frio. 



AMERICA 


ESTAD05-UNID0S DA AMERICA 


OsSrs. 

Thornas J. Jarvis, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Charles B. Trail, secretario, encarregado denegocios interino. 


REPUBLICA ARGENTINA 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Solano Torres y Cabrera, secretario. 

Official D. Gumensindo de laSerna. 

Hilarion Moreno, addido militar. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

Dr. D. Juan Francisco Velarde, ministro residente. 

Job Guzman, secretario (ausente). 

Dr. Nestor Rojos, addido. ' ■ 


REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Vicente Santa Cruz, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Dr. D. Hernan Vial Bello, I o secretario. 

Dr. D. Santiago Santa Cruz, 2° secretario. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGüAY 

Dr. D. Josô Vazquez Sagastume, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário em missão especial. 

D. Julian Alvarez y Conde, secretario de I a classe. 

EUROPA 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conde Donhôff, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 0 

• AUSTRIA-HUNGRIA 

Barão Seiller, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

BÉLGICA 

Ed. de Grelle, -ministro residente. 

' REPUBLICA FRAXCEZA 

‘ Conde Amelot de Chaillou, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Conde de la Marlière, 2<> secretario. 

Alfred Letestu, addido. 


GRAN-BRETANHA 

Iiugh Guion Mac Donell, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Hugh Gough, secretario de legação. * 

James Beethom Whitehead, 2 a secretario. 

» 

HESPANHA 


D. Lins dei Castillo y Trigueros, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 
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ITALIA 

Commendador Ernesto Martuscelli, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Cavalheiro Julio Mel egari, secretario. 

PORTUGAL 

Bacharel Duarte Gustavo Nogueira Soares. 

Conde de Paraty, 1° secretario (ausente). 

• RÚSSIA 

Alexandre Ionine, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente) • 
Conde Maurício Prozor, secretario (ausente). 

SANTA SÉ 

Monsenhor Rocco Cocchia, intemuncio apostólico em missão extraordinária. 




Estrangeiros para a cxcrcicio financcivo k 1884 - 188b 


rubrica? 


i.a Secremrin. tio Esudo, moeda do pai/.. 

->.a Lecraçõos e Consulados, ao cambio 
do 27 dinheiros esterlinos por i$000 

3.' Empregados om disponibilidade. 
moeda do paiz. 


-!.•» Ajudas de casto, ao cambio de 


CRÉDITOS 

y: 

x 1 

i 

a* 

'S: 

(S# — 

= = 

í * 

•H*ê 

^ - w 

í ^ = 

ü í z -Z 

ST 

ç 

ç 

5 

' 

151:30^000 


135:3055000 

13i.:2>)l-55C»0 

13:0035440 

. 555:Si3*000 


55iS75?000 

•101:2025332 

01:07^5003 

0 • , 300íGu , 'i 


1*:0õGSí»!»ií 

S:204*122 

1:372-50-14 

. -15:000-5000 

32:1225312 

77:422?312 

77M22>342 


. -10:0003000 

.. 

40:000.5000 

• 30:1073270 

302-5730 

. 10:0005000 


10:0005000 

i S:323?5S2 

1:171n11S 

S15:40'j-3»306 

32-.-Í22-5342 

S-17:S2?§00S 

! 701:2005708 

! S'i :G22>300 


O Director. Proao P:N'in:iao (.íumakã&s 


Secção de contabilidade. 27 de Abril de 1S37. 
















N. 5 

I 

;alanco geral provisório -dos créditos c das despezis flo Ministério ios Negocios 
Estrangeiros para o exercício financeiro do ISIS -ifififi 


RUBRICAS 


moeria do paiz.... 

LeçraçõC' o Coasulai 
ao cambio de 27 
nheiros esterlinos 
1$000. 


3. a 


paiz. 

•I.» Ajudas de custo 
cambio de27dinh 
esterlinos par i$000.. 


terior, idem., 


do paiz., 


CRÉDITOS 

Ep 

y: 

1 

i 

% i 

c i 

t 

% 1 

V. j 

MitSJ 

Z**S*™K 

” c 2 - z. 3 

;g>a s g| 

_ S r. £ r- 3 

- < * 2 K ifi 

^ X 5 ■ » " * 

8 5 2 

1 

já; 

2 

Ki 

laêá 

3 vi S s 
y. y. -» — 
o 

III 

í • - 

5 z ^ 

5 o 5 

< 5 < 
í s E 
SoC 

7. 

“ T. 

c 

c 

§ 

154:SG5$OQO 



154:3053000 

1-12:507^30 

12:267$050 

* 






. 553:875?ü0(j 



555:8753000 

493:7465907 

G2:1233003 

• 

0 



0:Gòõ$òôG 

5:233-5779 

4:432-5^37 

Q:6GÕ$G0C 

lO 






>5 

-13:0005000 


õ0:57S$12õ 

95:373*12;! 

S7:953$125 

7:025*000 

i- 

-10:000$OOC 

52:500^000 

• 

92:3005000 

) . 7$:171$07í 

i 14:323*921 

la 

10:000$00( 

). 


10:0003001 

)' G:347$94! 

L 3:0525059 

Sir»:10Gí36i 

3 52:500*000 

) 50:37S$12; 

3 91SMS4?79. 

1 S14:030-?7S 

1 104:4345010 


Sícção dc contabilidade, 27 dc Abril de ISS7. 


O Director, Pedro Pinheiro Guimarães. 




























"o 


o anno 


de 1888 


1-* Socrcaria de K-ea-l.i. ;nooí!:i do paiz. 

| 2. 3 L-vacõe* ('o:ts-il:i,!n. ao eatul.m d- 27 d. s:. por i.fVü. 

i 3.® Empreínd.K em di '•ponilulida.de, meda do p:iiz. 

Arr. l.° , I. 3 Ajudas .> e::so. :i--. cami-io d* 27«1. s:. por 13000. 

I 5.® E.vraordinarias :io everior, idom. 

d. 3 Ditas no invrior, mo-da do paiz.^. 

7. :| Comtr.i^à 1 » m’ limi-e»-. 




• 1'■: 5?'jü$000 
• 52l:275$00ü 
7: Ot>í$uuG 
■lõ:000§000 
70:000$000 
10:000^000 
130:OOftJOOO 
O Im: 20*j§i »GC 


Tabellas explicativas do orçamento da dospeza do ^íinisterio dos Neoocios EstrancreTos para 
o annc de 18S8 


NvTcr.!:z.v :u di:spi:za 

lpgislaçào 

vi-:ncij::-:ntos 

• 

SOMM.vS 

votado para 
1S3-MS87 

i. :L 

Secretaria de Estado 


• 




M:ai<iro <* >-?cro:nrio de Estado.. 

Or.i.. 

í.ei d-' 7 i!o Altos :o dc 1S52. 

12:0005000 






5:000$000 





Decr. uc /j tto 1-cv. ite 1859. 




Grat. 

Idem 

■I :6003000 

* 


4 Direc:ores do secção . 

Ord.. 

. Idem 

14:4003000 




Gra:. 

Ideai 

1 I 

o o 









Grat. 

I:!cm 

G:OOO^jOO 



•• S 'pandos tofliciacs. 

Ord.. 

Icem 

15:0003000 




Gr::». 

Ide.T. 

4:300$000 

0:0003000 




o*'i- ■ 

. Idem 




Grat. 

Idem 

2:0003000 



2 Pratjratres. 


n ,1 . O <1« *\T a!a « J0.'0 

1:920§000 




* 

ia'c.. ce z iie Maio <i» K iy>b. 




• 

Idem • 

2:-1003000 



Aii.cncnto d-’ 10 % a uai director dc 
secção . 


Dccr. de 19’do I'ev. de 1359. 

5003000 



Gratificações ao* err.pregados do 
corpo diplomaiicrt e consular com 
exercício n-'*s‘a secretaria. 









9:000^000 



1 Por: oiro . 

Ord.. 

D*cr. de 19 de F k >v. de 13õ9. 

1:0003000 




Gra:. 

Idem 

S003000 



2 Coa: inuos. 

Ord.. 


2:0003:00 




hiem 



A transportar. 

Gra-. 

Idem 

3OO3OOO 





113:0203000 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


. NATURKZA Da DKSPKZA 


Transporte. 

3 Correios. Ord.. D 


Gcat 

Gratificação (liaria aos i:.>rr-*ios 
quando es‘ão d-* serviço. 


Oí>joc:os necessários para o expediente 
<* registro. graiiíicação aos or lenan- 
ças, saiarios dosçerveaies [Iluminação 
interna o cxvrna. assigisatura de jor¬ 
nais, compra do aimaaaks. d» jornaos. 
l>i;:»licac(>s dos ac tos -.do Miiri<:erio em 
outras foliias diarias aicm do Diário 
Official. porte da correspondência ot- 
fícíal para o exierior, conservação’ do 
jardim, asseio da casa c o itras (iesp*zas 
ial:crentes á .Secretaria. 

Encadernação da correspondência oíTicial 

Impressão do r 'ia^orio e dos ac:os do 
Governo, pulücaçan do expedi >nte no 
Diário Official , assignaujras do dito 
Diário. compra de eollecçõesd * leis c 
decisões do Governo. 

Idem de uma coiiecção d-? documentos 
olliciaes determinada pelo De cr*; o 
n. 425$ d-* 30 de Sveir.bro de 1SGS. 

. Acquisição de livros para a i>i:»I£o-l:-»ca 
da Secretaria.;_ 

Cavalgadura para os correios. 

Aluguel da casa q:e occupa a Secr-varia 
dr Es-ado.. 


2. x 

Legações e Consulados 


E&tados-Cnidos da America 


LEGISLAÇÃO. 

VIÍNCXMi:NT03 

| 

SOMMaS 

VOTADO PA1U 

1*30-1837 



t 



I 


U3:ü20*000 


de 10 do l'cv. <!,; 1S50. 


3:000^)001 


IJem 


i’:200$)00 


Idem 


1:095.*Ú00 


113:015$000 


12:000^000 
1:0005000 


14 : 000$000 

3:000.*000 


500*000 

-150*000 


T:000.$000] 


37:930$000 

156:365*000 


l5õ:S05$000 


1 Enviado extraordinário e mi- 


nistro plenipotenciário. .. 

... Ord.. 

Lei de 22 de Acos 1 o de 1351.. 

3:200*000 


IGp.. 

Id*'in d-* ?S de Set. do 1S53_ 

16:$00.*0C0 

1 Secretario de locação. 

... Ord.. 

Idem d(i22 de Agosto de 1351. 

1:200*000 


Gra:: 

idem de 25 de JitriLo de 1805 . 

2:300*000 

1 Addido de I a classe. 

... Ord.. 

Idem d-* 22 de Agorp dc 1351. 

800$000 


Gra*. 

Idem d-* 17 de Set. do 1851.... 

2:200$000 

1 Cônsul coral. 

... Ord.. 

Id’m dc 22 de Agosto de 1851. 

i:200$000 


Grat. 

Idem de 1G de Out. de ISSô... 

3003000 

Exnedicnte da letração. 




A transrortar. 


500$000 

« 


29:OOOÇOOO 


































CONTINUAÇÃO DAS TABSLLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


natureza n.v dkspkza 

1 

i 

LEGISLAÇÃO 1 

! 

* ■ \ 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTAIJO PAU A. 

■ 1880-1887 




83:3003000 






1 Addido cio I a classe. 

Ord.. 

!om dc 22 de Agosto de 1831. 

800$000 



• 

Grat. 

ld'*m de 9 de Set. de 1SG2. 

2:2003000 



1 Cônsul Geral em Santa Cruz de 

Ord. 


1:200$000 




Grat. 

Idem de 1G de Out. de 13SG— 

3:3008000 

500$000 











500$000 

24:000$000 


Republica. -1 (genlina 






i Enviado extraordinário e minis 
iro plenipotenciário . 

. Ord. 

Lei de 22 de Ago-lo de 1851- 

3:200$000 

.. 


. 

Rep. 

Idem de 27 de Set. dc 1S73.... 

10:8008000 



1 Secretario de legação . 

. Ord. 

Idem dc 22 de Agosto dc 1851. 

1:200$000 



* 

Grat. 

Idem de 2G de Set. de 1857.... 

2:8003000 



1 Addido de I a classe.. 

. Ord. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

S008000 




Grat. 

Idem de 11 de Set. de 1852- 

2:2003000 



1 Cônsul geral.— 

. Ord. 

Idem de 22 de Agosto de 1351.' 

1:200.^000 




Grat. 

Idem dc 1G de Out. de 1880... 

2:8003000 



■ . 



S: 200$000 





5003000 











5003000 

40:200$000 


Republica. Oriental do Untguay 




1 Enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário . Ord. 

Lei de 22 de Agosto dc 1851.. 

3:2003000 


• 


R.ep. 

Idem de 5 de Nov. de 1880— 

15:SG2$500 


• 

1 Secretario de legação . 

.. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

1:2003000 




Grat 

, Idem dc 1 de Out. do 1850. 

2:8003000 



1 Addido de I a classe. 

.. Ord. 

, Idem de 22 de Agosto de 1851. 

8003000 

) 



Grat 

Ide A de 11 de Set. de 1S52.... 

2:200300( 

) 


i Cônsul geral. 

.. Ord. 

, Idem de 2$ de Agosto de 1851. 

1:200300Í 

) 

' • 


Grat 

. Idem de 1G de OuL de 1SSG... 

3003001 

) # 

• 




ü:1008001 

) 




500-800< 

) 




3 37:6G2$3G 

0 

500$00< 





A tramporlãr... 


.. 


i85:362$50 

õ 


— ESTR. 3 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO) DA DKSPKZA 


saturkzv i>.v dkspuza 

1 

Lr.-íiSL.vçÃo ■ vincimi.ntos 

i 

• 

SOM MAS 

/OTADO PA. a A 

1636-1387j 

----- 



1<3:3028700 


PurtiQVtt}! 






1 Mir.is:ro rosicleii:■*. 

Ord.. 

_.‘i do 22 do .V_'0>0 de 1>51 .. 

2:l0i'300 | J 




ll-p. 

de::: de 5 de Nov. de ISSO.... 

.12:0003000 



1 Socro:av:o cio locação. 

Ord.. 

dem de 22 de Agesio de 

1:2003000 




(Ira:. 

dêm de 25 de Agosto *.le IS.3. 

2:8003000 



j Acitlido do I a cbí'0 . 

Ord.. 

dom do 22 de Agos:o de 1851. 

800.3000 




Ora:. 

Mem de 17'de S-*t. de 1851— 

2:200.3000 



1 Coas’:! .ei-al. 

Ord.. 

idern do 22 de Ago<:o dc 185!. 

1:200.300" 




Ora:. 

Ide::: <!■* lê de Out. de iftS-i... 

3:3003000 



... 



50030-.:i.» 





500.3)00 

23:000$000 


nrã-lirc*rtih‘t 



• 


# 

1 tlr.vir.do oxiraordir.avioe nvinis- 
•.ro i>lonipotonciario. 

Ord.. 

Lei do 22 de Acosto de ISõl. 

3:2003000 




Rop. 

Idein de 17 de Set. de 1851 — 

21:300.3000 



• 

1 Secreiario do legação .■■ 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1351. 

1:2003000 




Gra:. 

Idem de 0 de Set. de 1S5-1. 

3:8003000 



2 Addidoi de I a cia?-?. 

. Ord.. 

Lei de 22 de Agosto do 1351. 

1:6003000 




Gra;. 

Idem de 17 de Set. de 1351.. - 

-1:-100.3000 


• 




1:5003000 


• 




50030«>j 











2003000 

33:200*3000 


Franwt 

• 






1 Enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário .Ord. 

. Lei do 22 d.* Agosto do 1351.. 

3:2003000 

) 

. 

. 

Rcp 

. Idem de 17 de Soido 1851 — 

1G:SO»?$»30( 

) 


1 êecre:ario do legação . 

.. Ord 

. Id-*i:i de 22 de Agosto de ^351 

1:2(503001 

) 


• 

■ Gra 

L. Iderr. do 23 de Junho de 1865 

2:300300 

0 


1 Addiclo de I a classe. 

.. Ord 

Iderr. do 22 de Ago*o do 1S51 

SOÜ$QO 

0 



Gra 

Idem de 17 dc Set. do 1851. • • 

2:200$00 

0 


1 Cor.su! geral em Pari/. 

.. Ord 

.. Idem do 22dc Agosto de 1S51 

1:200300 

0 



Gra 

l. Idem de 1C dc Or.t. de 1336. 

1:300300 

(0 


• 

A transportar. 


.#. 

29:500300 

50 251:562350 

iÕ 





















CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


natdruzx. da DF.spr.z.v 

LEGISLAÇÃO " 

9 


votado para 
18SÔ-1SS7 

Transporte. 



20:0003000 

251:5023500 


i Dito dito em Cayenna. 

Or,:. 

Lei dc 22 dc Aposto de 155!.. 

■ I:2005000 




1 

Grat. 

Idem de 10 de Out cie ISSO... 

2:800$000 


• 

Expedjentc da locação. 



2:0003000 






, 5003000 





5005000 

30:5003*300 


Portugal 





% 

% 

i Enviado extraordinário e minis- 



• 



iro plenipotenciário . 

Ord.. 

■Lei <!■' z2 de Acosto d- ISõl. 

3:2003000 




Rep. 

Idem de 3 de Nov. de ISSO_ 

13:3023300 



1 Secretario de legação .»— 

Ord.. 

Idem de 22de Acosto de 1851. 

1:200$000 




Grat. 

Idem de 1 de Out. dc 1330- 

2:3003000 



i Addido de I a classe ,. 

Ord.. 

Idem de22 de Aposto de 1351. 

$003 »0 




Grat. 

Idem dc il de Set. de 1332_ 

2:200.$000 






1:0003000 



Dito do consulado peral ern Lisoòa.. 



Õ 003000 

27:5025500 


Iiivptfio Alkmüo 




• 


1 Enviado extraordinário o minis- 






iro plenipotenciário . 

Ord.. 

Lei do 22 de Apo<to de 1351. 

3:2003000 



. 

R-p. 

Idem de 5de Nov. de ISSO.... 

15:3025300 



1 Secretario de Legação . 

Ord.. 

Idem de 22 de Aposto de ISõl - 

i: 2003000 




Grat. 

■Idem de 23 de Junho do IS *5.. 

. 2:3003000 



1 Addido de I a ciasse. 

Ord.. 

Idem de 22 de Aposto de ISõl. 

SOOçOOÕ 




Grat. 

Idem de 17.de Set. de 1331_ 

2:2003000 



i Cônsul peral na Prússia e*Sa- 






xonia. 

Ord.. 

Idem de 22 de Aposto dc ISõl. 

^:200.3000 




Grat. 

Idem de 10 de Out. de ISSO.. 

3:300.3000 


• 

i Dito dito na-- Cidades Iian<oati- 


■ 




.. 

' Ord. J 

Ideril do 22 de Aposto de ISõl. 

1:2003000 




Grat. 

Idem de 10 de Out. do 1330.. 

2:300.3000 

• 



,, . , . _ 



300*3000 



Dito do consulado íreral na Prússia o 








3003000 



Dito do dito dito nas Cidades Ilanscatica'. 

A transportar.. 


5003000 

30:5023500 

352:i87$500 
























i líuviado exiraorilsnarso <* mini*- , (li . 1S - L 

iro plenipotenciário . uríl - ,<l - 1 

Rep. IiltMii do 5 do NVv. cio ISSO... • 
1 Ad.iido do t* «1»-. OtO.. Ido:!l do 22 do Acosto 


ís;v.'d:cn:e da locação. 


Grat. lidem do li do Soi. 


MOSOOO 22: 802*->00 


Ausiria-Iftoigria 

1 Kr. vi aio extraordinário o mia:- , llc A -cw:o d> 1S51. 

iro plenipotenciário . Ur l -- 1 

Re:i.. Ido:n do 5 dc Xov. do li^O... ■ 

{ Aid ido ,lo 1‘ciasse.Ord.. i.tem do 22 do Ajromo de 1851. 

■ Grat. Idom do 17 do Sei. do lSõl ■ • ■ 


ExpccLionie da legação . 

Diio do consulado geral cm Triesie. 
Dito do d: lo di-.o cm Budanost. 


300*000 

200*090 23:062*500 


1 Ord.. Loi do 25do Airosto do 1351. 

Rep. [Idem dcõ dc Xov. do ISSO.... 


j Secretario do legação... 


1 Addi-lo do 1“ ciasse. 


1 Cônsul jreral. 


Expediente da lesraçao.. 
Dito do consulado geral. 


Ord.. Idem do 22 do Agosto do 1*51. 
Orai. Idom dc27 de Set. de lóGO-.. • 

, Ord.. Iilc:n do22 dc Agosto dc 1*31. 

Grat. Idem de 9 de Set. de i$f>2. 

Ord.. Idemdc22deAgosto de 1831.1 
Grat. Idom dc 10 do Out. dc 1->5Ü. .1 


500*000 31:032*500 


i Knviado extraordinário e minis- ' de 3:200*000 

iro plonipoienciario. ulu -‘ - 

Rop. Idem dc 22 de Sei. dc 1S73.... 10:800*000 _ 

* . 20:000*000 429:1755000 

A transportar. 

o Sr Conde de Vill.neuv. eorve por ora yratuUamcnte, mar i conveniente que o Governo esteja habthudo 
a de»i»ader cs<a quantia quando fòr necessário. 





















- 21 - 

CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPE2 A 


KATUIEZ.V DA DKSPKZA 

» 

LEGISLAÇÃO 

Q 


votado para 
188G-1SS7 

. Transporte. 


• 

20:000;000 

429:175?000 


1 Addidò dc I a classe. 

Ord. 

Idem dc 22 de Agosto dc 1351. 

300:000 




Grat. 

Id*m de 22 de Set. de 1875.... 

2:2003000 



Expediente da legação o despe: 

ias de 








. 1:425$000 

24:425$000 


Italiu 




1 Enviado extraordinário o minis- 




• 


iro plenipotenciário . 

. Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1351. 

3:200$000 




Rcp. 

Idem de 5 dc Nóv. de ISSO.... 

15:SÜ2.$500 



1 Secretario de legação . 

Ord.. 

Idei» de 22 de Agosto de 1851. 

1:200.$000 



* 

Grat. 

Idem de 25 de Agosto de 1S73. 

2:800$000 



, 1 Addido de I a classe. 

. Ord.. 

Idem de 22 do Agosto de 1851. 

soo.$ooo 




Grat. 

Idem de 25 de Agosto de 1373- 

2:2005000 



i Cônsul geral. 

. Ord.. 

Idem dc 22 de Agosto dc iS5l. 

1:2003000 




Grat. 

Idem de 1G dc Out. de iSSo.. 

2:5503000 



Expediente da legação . 



5005000 






4OO$>0OD 

30:7125500 

’ 


Hcspanha 

• 



1 Ministro residente. 

. Ord.. 

Lei de 22 de Agosto dc 1851. 

2:4005000 



. 

Rep. 

Idem d-‘ 5 de Nov. dc ISSO— 

11:G62$500 



I Addido dc I a classe. 

. Ord.. 

Idem de 22 d-' Agosto dc 1851. 

SOOÇOOO 




Grat. 

Idem de 25 de Agosto de 1373. 

2:200$000 



J Consíil geral,. 

. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

1:2005900 




Grat. 

Idem de lGdc Out. de 1S8G.. 

1:800$000 



Expediente da lesração. 


. 

^0-$000 



Tlilft fln rnncnl.-ifln p^rnl_ 



500-$000 





200$000 



ntin itft ililo mn TVnr»r'ifo _ 


4005000 

21:0625500 


Paizes-Baixos 



• 


i Cônsul geral. 

,. Ord.. 

■ Lei de 22 de Agosto de 1851. 

1:200.$00C 




Grat, 

, Idem de iG do Out. de 13SG.. 

2:300$00C 



Expediente do consulado geral.. 


. 

L 

500500C 

) 4:50050(X 


A transportar. 



* 

, 510:475$00( 




















_ 00 _ 
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NATL.-nir/.A da m:si*!:zv 

* LEGISLAÇÃO 

. vencimentos' 

sommas 

VOTADO PAIt 

1SS6-ÍS37 

6 -' 

Extraordinárias no^terior ' 

• 

« 



Para diversos serviços' extraordinários 
no interior, c dcspezas evcniuaos... 

* 


ífrniVttnm 

Ji\. AAAAAi\S\ 



. 

Iv.UUUçVUd 

i v:uuu$uw 

• 1 v 

Commifisão de limites 


• 

■ 

« 


Para ;;ma com missão de limites entre o 
Império e a Republica Arjrcntina. 



130:OüQ$QOO 

130:000^300 

Sccrao de Contabilidade, em 23 de Fevereiro de 13S7. 



O 2 o odicial, Luiz Caetano da Silva, Direcior interino. 
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